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ADMINISTRATIVO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENSINO SUPERIOR. ENADE. COM-
PONENTE CURRICULAR OBRIGATÓRIO. NÃO COMPARECIMEN-
TO. ÓBICE À COLAÇÃO DE GRAU E EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENSI-
NO SUPERIOR. ENADE. COMPONENTE CURRICULAR OBRIGA-
TÓRIO. NÃO COMPARECIMENTO. ÓBICE À COLAÇÃO DE GRAU 
E EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA.

- Cuida-se de agravo de instrumento manejado por Amália Mapurun-
ga Almeida contra decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Ceará que, em sede de mandado de segurança, 
indeferira o pedido liminar que pretendia determinar ao Reitor da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), autoridade impetrada, a re-
alização de sua colação de grau no dia 05/06/2017 e a consequente 
emissão do seu certificado de conclusão do curso de Medicina, de 
modo a possibilitar a requisição de número no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) e o exercício da profissão.

- O caso concerne, em resumo, à concludente do curso de Medicina 
na UFC, no semestre 2017.1, que está cotada para ocupar uma das 
vagas do Projeto Mais Médicos para o Brasil, necessitando colar 
grau até o dia 05/06/2017 para alcançar tal mister. No entanto, teve 
negado, pela instituição de ensino referida, o seu pleito de colação de 
grau antecipada, tão só pelo fato de não ter se submetido ao exame 
do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), nada 
obstante tenha finalizado integralmente a grade curricular do curso.

- Como bem observado pelo Juízo de origem, em princípio, não há 
qualquer atuação ilegal por parte da UFC agravada. Ora, dado que 
a impetrante noticia não ter participado do exame do ENADE uma 
vez que comparecera ao local de prova sem portar algum documento 
de identificação com foto ou sequer um Boletim de Ocorrência que 
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registrasse o extravio dessa documentação, vê-se que a agravante 
deixou de se submeter a exame considerado componente curricular 
obrigatório à conclusão do seu curso de graduação, não por circuns-
tância de caso fortuito ou de força maior, mas sim por conduta própria 
da recorrente, que não cuidou de se prevenir quanto à documentação 
necessária à realização da prova do ENADE, nada obstante tenha 
se divulgado, com antecedência, informações a respeito do local de 
prova, documentos essenciais, entre outros aspectos.

- Descabe, portanto, trazer, apenas neste momento processual, o 
Boletim de Ocorrência que, em verdade, nem mesmo se refere ao 
extravio dos documentos de identificação da agravante, pois tal 
relata o fato de a agravante não ter logrado êxito em se submeter à 
prova do ENADE porquanto havia perdido sua documentação (RG 
e CNH) em 27/10/2016, o que só corrobora a conclusão de que a 
impetrante somente buscara noticiar a ocorrência de perda de seus 
documentos após a frustrada tentativa de realizar o exame mencio-
nado. Precedentes desta Corte e do STJ.

- Ademais, ressalte-se, por oportuno, que, como bem pontuado pela 
decisão ora hostilizada, nada obsta que a situação de irregularidade 
da ora agravante perante o ENADE seja sanada pela Coordenação 
do Curso de Medicina quando da abertura de período no sistema, 
pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais), para inscrição de estudantes irregulares dos anos anteriores, 
o que possivelmente poderá ocorrer em junho do corrente ano. Tal 
permitirá, à impetrante, a regularidade junto ao ENADE e à UFC 
agravada e, por conseguinte, possibilitará a pretendida colação de 
grau e a consequente emissão de certificado de conclusão do curso 
de Medicina, de modo a autorizar a requisição de número no CRM 
e o exercício da profissão de Médico.

- Agravo de instrumento desprovido.
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Processo nº 0804874-23.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 28 de agosto de 2017, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
SERVIDOR PÚBLICO. RSC. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. REJEIÇÃO. RECONHECIMENTO DE DÉBITO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO ADIMPLEMENTO SOB O 
FUNDAMENTO DE AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS

EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RSC. PRE-
LIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. RECONHE-
CIMENTO DE DÉBITO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO 
ADIMPLEMENTO SOB O FUNDAMENTO DE AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.

- Trata-se de apelação interposta em face de sentença que julgou 
procedente em parte o pedido, para condenar o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - IFPE a pagar à 
autora as parcelas atrasadas decorrentes das diferenças da gratifi-
cação Retribuição da Titulação por Reconhecimento de Saberes e 
Competências de Nível III - RSC III, referente ao período de março 
de 2013 a novembro de 2014.

- Quanto à preliminar, não há que se falar em ilegitimidade da ré, 
uma vez que esta deve responder diretamente, em razão de sua 
autonomia jurídica e financeira, pelos valores eventualmente devidos 
aos seus servidores.

- O IFPE concedeu a vantagem à autora em 23/11/2015, com efeito 
financeiros a partir de 01/03/2013, estando o RSC já devidamente 
incluído nos proventos da mesma. Ocorre que, não obstante existir o 
reconhecimento da Administração em relação aos valores retroativos 
devidos desde março de 2013, esta só adimpliu as parcelas atra-
sadas do ano de 2015, alegando para tanto restrição orçamentária.
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- Em que pese a necessidade da inclusão dos valores atrasados em 
lei orçamentária anual, não se pode impor à autora que aguarde, 
indefinidamente, o pagamento de quantia a qual inequivocamente faz 
jus, segundo reconhecimento da própria Administração, tendo esta 
Corte já consolidado entendimento no sentido de que o pagamento 
de despesa atrasada, ainda que dependente da necessária dotação 
orçamentária, não pode ficar condicionado ao juízo de conveniência 
e oportunidade da Administração por tempo indeterminado. Prece-
dentes: PROCESSO: 08088114120154058300, AC/PE, DESEM-
BARGADOR FEDERAL ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, 
1º Turma, JULGAMENTO: 07/04/2017, PUBLICAÇÃO; PROCESSO: 
08054942620154058400, APELREEX/RN, DESEMBARGADOR FE-
DERAL EDÍLSON NOBRE, 4ª Turma, JULGAMENTO: 16/02/2017, 
PUBLICAÇÃO e PROCESSO: 08003186820164058000, AC/AL, DE-
SEMBARGADOR FEDERAL ALCIDES SALDANHA (CONVOCADO), 
3ª Turma, JULGAMENTO: 14/07/2016, PUBLICAÇÃO.

- Quanto à correção monetária das parcelas devidas, o eg. Plenário 
desta Corte firmou entendimento, com base na interpretação do STF, 
nas ADI’s nºs 4357 e 4425, e ainda na decisão do STJ no REsp nº 
1.270.439/PR, julgado pelo rito do art. 543-C do antigo CPC, no 
sentido de que a atualização e os juros de mora nas condenações 
impostas, tanto à Fazenda Pública quanto aos particulares, ainda que 
em matéria previdenciária, devem se dar mediante a aplicação do 
IPCA-E (ou outro índice que venha a ser recomendado pelo Manual 
de Cálculos da Justiça Federal) acrescidos de 6% (seis por cento) 
ao ano, exceto nos créditos de natureza tributária, para os quais se 
mantêm os mesmos critérios pelos quais a Fazenda pública corrige 
seus créditos tributários (SELIC). (TRF5ª, decisão plenária, EINFAC 
0800212-05.2013.4.05.8100, j. 17/06/2015, relator Des. Federal 
Rogério Fialho Moreira).

- Tendo a sentença determinado aplicação da TR até 25/03/2015 e do 
IPCA-E apenas desta data em diante, e considerando a impossibili-
dade de reformatio in pejus, deve ser mantido o julgado de primeiro 
grau no tocante ao índice de correção monetária a ser aplicado.
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- Ao contrário do que aduziu a União, a presente ação foi proposta em 
17/11/2016, portanto, já sob a égide do novo CPC. Assim, levando-se 
em conta o trabalho adicional em grau recursal, majora-se a verba 
honorária, fixada pela sentença em 10% (dez por cento) sobre o 
valor da condenação, acrescendo em 1% (um por cento).

- Apelação improvida.

Processo nº 0809029-35.2016.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA CONCE-
DIDA. REMOÇÃO PROVISÓRIA DE SERVIDOR A PEDIDO POR 
MOTIVO DE SAÚDE DE SUA GENITORA. NECESSIDADE DE 
ASSISTÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO DO CONCEITO DE DEPEN-
DÊNCIA ECONÔMICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE REGIONAL. RECURSO IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TU-
TELA DE URGÊNCIA CONCEDIDA. REMOÇÃO PROVISÓRIA DE 
SERVIDOR A PEDIDO POR MOTIVO DE SAÚDE DE SUA GENI-
TORA. NECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO DO 
CONCEITO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE REGIONAL. RECURSO IMPRO-
VIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.

- Agravo de instrumento interposto contra decisão que concedeu 
tutela de urgência, determinando a lotação provisória do agravado, 
atualmente exercendo o cargo de Analista Judiciário na cidade de 
Aquidabã/SE, em local compatível com as funções de seu cargo em 
Aracaju/SE, até ulterior deliberação e enquanto perdurar a necessi-
dade de acompanhamento de sua genitora.

- Consta dos autos que o agravado apresentou relatório médico 
indicando que sua genitora é portadora de diagnóstico de déficit 
cognitivo mínimo do subtipo amnéstico (CID R41.1, possível CID 
G30.0), sugerindo como etiologia principal a doença de Alzheimer, 
sendo que tal condição de saúde exige o apoio logístico de familia-
res para que ela possa executar as suas atividades diárias da vida 
civil com segurança, recomendando-se, inclusive, a presença de um 
familiar ou cuidador próximo de forma contínua.

- Restou consignado na decisão recorrida que “sendo o autor o 
único filho que reside neste Estado, e contando seu pai 75 anos de 
idade, não se pode afastar a dependência da genitora do autor em 



13

Boletim de Jurisprudência nº 11/2017

relação ao mesmo tão somente por assim não constar nos seus 
assentamentos funcionais.”

- Note-se ainda que o fato de o agravado deslocar-se diariamente 
de Aquidabã/SE para Aracaju (aproximadamente 120 km) evidencia 
a premente necessidade de estar próximo de sua genitora a fim de 
lhe prestar a assistência necessária.

- Apesar de inexistir, entre o agravado e sua genitora, a depen-
dência econômica prevista no art. 36, parágrafo único, III, b, da Lei 
nº 8.112/90, a jurisprudência deste TRF5 prevê que, em casos de 
doença de pessoa da família, deve-se relativizar tal conceito para 
abarcar as situações em que reste demonstrada uma dependência 
emocional/psicológica. (TRF5, AC nº 525.900/CE, Rel. Des. Fed. 
Marcelo Navarro, Terceira Turma, DJe de 13/08/2013).

- Há precedente desta Turma reconhecendo que “...O conceito 
de dependência econômica, presente na Lei nº 8.112/1990, para 
fins de remoção do servidor público, tem sido relativizado quando 
trata-se de situações que envolvem doença de pessoa da família. 
Modernamente, tem sido aceita uma ampliação de tal conceito, de 
modo a abarcar situações em que a dependência econômica não 
é tão evidente, mas em que está demonstrada uma dependência 
emocional/psicológica mais profunda, dada a gravidade da doença 
da qual padecem os familiares do servidor”. (TRF5, APELREEX nº 
31.417/RN, Rel. Des. Fed. Manoel Erhardt, Primeira Turma, DJe de 
06/11/2014).

- Acrescente-se que a Administração já expediu Portaria, em 
15/05/2017, lotando provisoriamente o agravado no TRE de Sergipe.

- Nesse contexto, em que pesem os argumentos expendidos pela 
agravante, é de todo recomendável a manutenção da decisão re-
corrida, o que não impede de o Juízo a quo, em razão do caráter 
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precário da decisão que deferiu a lotação provisória e de novas 
provas eventualmente produzidas no feito originário, modificar seu 
entendimento.

- Agravo de instrumento improvido. Prejudicado o agravo interno.

Processo nº 0804328-65.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 28 de agosto de 2017, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA PELA 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO ATIVO IMOBI-
LIZADO AO MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA ANEEL E 
DA CELPE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PROCESSO 
NÃO MADURO PARA JULGAMENTO. RETORNO AO PRIMEIRO 
GRAU. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO PROVIDO

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇO 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA PELA CONCES-
SIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO ATIVO IMOBILIZADO AO 
MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA ANEEL E DA CELPE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PROCESSO NÃO MA-
DURO PARA JULGAMENTO. RETORNO AO PRIMEIRO GRAU. 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PROVIDO.

- Agravo de instrumento interposto pelo Município de Camaragibe - 
PE contra decisão que reconheceu a ilegitimidade passiva da ANEEL 
e determinou a remessa dos autos à Justiça Estadual, para regular 
processamento do feito, visto ter a demanda permanecido apenas 
em face da Companhia Energética de Pernambuco (CELPE).

- Desacolhido o pleito de conversão do presente agravo de instru-
mento em retido, pois, além de não mais existir tal modalidade no 
atual ordenamento processual civil (CPC/2015), não se mostra tal 
medida adequada, já que a ausência de apreciação da questão re-
ferente à competência da Justiça Federal, neste momento, poderia 
trazer inúmeros prejuízos não apenas ao recorrente, mas também 
à atividade jurisdicional, em ofensa aos princípios da celeridade, da 
efetividade e da duração razoável o processo.

- A questão submetida a julgamento refere-se à análise da legiti-
midade da ANEEL e consequente competência da Justiça Federal 
para processar e julgar ação em que pretende o Município-autor 
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declaração que o desobrigue de receber o sistema de iluminação 
pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS), previsto 
pelo art. 218 da Resolução Normativa nº 414/2010/ANEEL, a fim de 
que permaneça a CELPE como responsável pela sua manutenção 
e operação.

- A ANEEL, instituída pela Lei nº 9.427/96, consiste em uma autarquia 
sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, cuja 
finalidade é regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição 
e comercialização de energia elétrica, observando as diretrizes e 
políticas instituídas pelo governo federal.

- A jurisprudência pátria já apreciou demandas da mesma nature-
za, reconhecendo que a legitimidade passiva da ANEEL decorre 
exatamente da Lei nº 10.848, de 15/03/2004 – a qual, entre outras 
providências, dispõe sobre a comercialização de energia elétrica –, 
e que bem delimitou, em seu artigo 4º, caput, as competências sobre 
as operações relativas à comercialização de energia elétrica de que 
trata o referido diploma legal, conferindo à Agência Reguladora em 
tela o poder de regulação e fiscalização.

- Agravo de instrumento provido para reconhecer a legitimidade pas-
siva da ANEEL. Retorno dos autos ao Juízo de origem para regular 
processamento do feito.

Processo nº 0804077-18.2015.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 23 de agosto de 2017, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONVÊNIO Nº 
2.587/2005, CELEBRADO COM A FUNASA. SISTEMA DE ABAS-
TECIMENTO DE ÁGUA EM ESCOLAS DO MUNICÍPIO. PREJUÍZO 
AO ERÁRIO. ART. 11, VI, DA LEI Nº 8.429/92. ELEMENTO SUBJE-
TIVO CARACTERIZADO. PROVAS CONTUNDENTES. SANÇÕES 
QUE ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
DA RAZOABILIDADE

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATI-
VA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONVÊNIO Nº 
2.587/2005, CELEBRADO COM A FUNASA. SISTEMA DE ABASTE-
CIMENTO DE ÁGUA EM ESCOLAS DO MUNICÍPIO. PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. ART. 11, VI, DA LEI Nº 8.429/92. ELEMENTO SUBJETIVO 
CARACTERIZADO. PROVAS CONTUNDENTES. SANÇÕES QUE 
ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. 

- Apelações interpostas por José Adamastor Madruga e pela Funda-
ção Nacional de Saúde- FUNASA, em face de sentença prolatada 
pelo Juízo da 1ª Vara Federal da Paraíba, que julgou parcialmente 
procedentes os pedidos da presente ação civil pública de improbida-
de administrativa. A sentença reconheceu como ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11, VI, da LIA, o praticado pelo ex-
-prefeito do Município de Itapororoca- PB, por restar devidamente 
comprovada a ausência de prestação de contas e a não consecu-
ção do objeto do Convênio nº 2587/2005, no valor de R$ 52.000,00 
(cinquenta e dois mil reais). A sentença condenou a parte ré às 
seguintes penas do art. 12, da Lei nº 8.429/92: multa civil no valor 
de 10% (dez por cento) do valor histórico supracitado e proibição 
de receber incentivos ou benefícios fiscais ou creditícios pelo prazo 
de 1 (um) ano.

- Verifica-se, de acordo com o relatório da Tomada de Contas 
Especial, que a FUNASA liberou 80% dos recursos pactuados. 
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Entretanto, houve execução física de apenas 11,02% desses re-
cursos, contabilizando em 0,0% o atingimento do objeto pactuado. 
Ademais, o ex-gestor apresentou, intempestivamente, depois de 1 
ano da data estabelecida, a prestação de contas parcial, referente 
à primeira parcela do convênio, demonstrando ausência de apreço 
com o manejo da coisa pública.

- Assim, entende-se que houve, de fato, prática de ato de improbida-
de administrativa pela desídia intencional na prestação das contas 
públicas, violando os princípios da Administração Pública, principal-
mente, da publicidade e da moralidade administrativa. Tais condutas 
reprováveis geraram prejuízos e danos à população mais carente 
do município, que poderia ter se beneficiado da correta execução 
do Convênio nº 2587/2005, cujo objetivo era a execução de sistema 
de abastecimento de água em escolas do Município.

- A aplicação das sanções deve, invariavelmente, ser norteada 
pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sempre 
relacionando-se à gravidade do ato ímprobo praticado. Ainda, devem 
ser observados os critérios estabelecidos na Lei nº 8.429/92, para a 
dosimetria das penas aplicadas, tais como: intensidade do dolo ou 
da culpa do agente; as circunstâncias do fato; e, por fim, a limitação 
sancionatória em cada caso específico, a qual permite a aplicação 
de algumas sanções em detrimento de outras, dependendo da na-
tureza da conduta. As sanções aplicadas atendem perfeitamente 
aos critérios estabelecidos na LIA e aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade.

- Conforme o Relatório de Tomada de Contas Especial, verifica-se 
que houve efetivamente dano ao erário, correspondente ao valor 
original de R$ 52.000,00(cinquenta e dois mil reais). Demonstrado 
o prejuízo ao erário, faz-se necessário o ressarcimento, diante da 
negativa da devolução do saldo do convênio firmado. 
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- O réu foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios de 
acordo com o art. 20, § 4º, do CPC/73, o qual estabelece as hipóteses 
de sua aplicação. Analisando o caso concreto, vislumbra-se que a 
situação não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no 
referido parágrafo, mas sim no § 3º, do mesmo artigo. Contudo, deve 
ser mantida a condenação em honorários advocatícios no valor de 
10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, nos termos do art. 
20, § 3º, do CPC/73.

Apelação Cível nº 583.998-PB

(Processo nº 0001538-58.2012.4.05.8200)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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ADMINISTRATIVO
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DNIT E UNIÃO. COLISÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM ANIMAL SOLTO EM RODOVIA 
FEDERAL. OMISSÃO DO ESTADO NÃO CONFIGURADA. PROVI-
MENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO E DO DNIT. IMPROVIMENTO 
DA APELAÇÃO DO PARTICULAR

EMENTA: ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJE-
TIVA. DNIT E UNIÃO. COLISÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM 
ANIMAL SOLTO EM RODOVIA FEDERAL. OMISSÃO DO ESTADO 
NÃO CONFIGURADA. PROVIMENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO 
E DO DNIT. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO PARTICULAR.

- Apelações de sentença que julgou procedente pedido de indeni-
zação por dano moral em face de capotagem de veículo automotor 
ocorrida em virtude de animal que transitava livremente em rodovia 
federal, dano arbitrado no valor de R$ 150.000,00.

- UNIÃO FEDERAL requer, preliminarmente, a declaração de sua 
ilegitimidade passiva. No mérito, defende que a responsabilidade 
pelo evento danoso é do proprietário do animal, não havendo nexo 
causal entre o sinistro e a ação ou omissão das entidades públicas. 

- DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT requer, preliminarmente, a declaração de 
sua ilegitimidade passiva, uma vez que alega que o fato de haver 
construído a rodovia não é responsável por tudo que aconteça nela 
e que a legitimidade é da Polícia Rodoviária Federal, responsável 
pela fiscalização das rodovias federais. No mérito, alega que a par-
te autora não demonstrou o nexo de causalidade entre a ação ou 
omissão do DNIT e o acidente.

- JOSÉ ORLANDO FEREIRA XAVIER sustenta que o valor arbitrado 
não corresponde aos danos sofridos, que deve ser majorado para 
500 (quinhentos) salários mínimos em face da perda prematura e 
violenta da companheira e da filha da parte autora.
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- Preliminarmente, entende-se que há legitimidade passiva do DNIT, 
porquanto cabe a ele a competência de “estabelecer padrões, nor-
mas e especificações técnicas para os programas de segurança 
operacional, sinalização, manutenção ou conservação, restauração 
ou reposição de vias, terminais e instalações”. Isto não exime pos-
sível legitimidade da União, através da Polícia Federal, restando a 
necessidade de averiguar o caso concreto a fim de averiguar quem 
deu causa ao acidente em face das repartições de competências 
das entidades públicas acima mencionadas.

- A jurisprudência, inclusive do STF, é firme no sentido de que as 
pessoas jurídicas de direito público respondem objetivamente pelos 
danos que causarem a terceiros, com fundamento na CF, art. 37, 
parágrafo 6º, tanto por atos comissivos quanto omissivos, desde que 
demonstrado o nexo causal entre o dano e a ação/omissão do Poder 
Público (Precedentes, dentre tantos outros: STF, Segunda Turma, 
ARE 868.610 - AgR/PB, DJe: 1º/julho/2015; STJ, Segunda Turma, 
AGARESP 201200724016, DJe: 10/março/2015; TRF5, Segunda 
Turma, AC 580.837, DJe: 22/janeiro/2016).

- Entretanto, embora seja dever do Estado fiscalizar a boa utiliza-
ção das rodovias, impedindo que animais transitem em suas vias, 
a sua responsabilidade deve ser mitigada em face das dimensões 
continentais do território brasileiro e da sua imensa rede rodoviária, 
devendo haver demonstração de omissão relevante e reprovável das 
entidades públicas a ensejar a sua responsabilização. (APELREEX 
26.971, Des. Federal Leonardo Carvalho, DJe: 25/05/2017).

- O Boletim de Acidente de Trânsito confeccionado pelo Departamen-
to de Polícia Rodoviária Federal assevera que a rodovia se situa em 
zona rural não edificada, que se trata de via pavimentada dotada 
de acostamento, que o estado de conservação da rodovia é bom e 
que o acidente ocorreu em local em que a via tinha traçado retilíneo, 
mas que não tem cerca de proteção a fim de se evitar que animal 
possa vir a transitar, equipamento de segurança que não é utilizado 
nas rodovias brasileiras em quase sua totalidade.
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- Observa-se, ainda, que o acidente se deu à noite 23:00h – horário 
da notícia recebida do acidente – momento em que a visibilidade é 
diminuída e que usualmente animais soltos se aproximam das pistas 
para gozarem de seu calor, que a zona rural é local em que muitas 
vezes os animais, ainda que bem cuidados, podem fugir, fatos que  
não podem ser impedidos integralmente pelas entidades públicas 
responsáveis.

- Ademais, o boletim afirma que não houve capotagem, nem derra-
pagem, nem marcas de freio, e que houve colisão com outro objeto 
e confirma a existência de pneu estourado, não precisando se tal 
estado do pneu se deu em virtude da colisão ou se ocorreu antes 
do sinistro. Na narração do evento, entretanto, afirma haver ocorrido 
capotagem em virtude de animal, mas não faz menção à espécie, 
sequer se o mesmo se encontrava na pista ou se havia sobrevivido 
e se esvaído do local, fatos que põem em dúvida relevante a res-
ponsabilidade por omissão do Estado.

- Ressalte-se, por fim, que a primeira habilitação do condutor foi ex-
pedida em 28/05/2009, três anos antes do acidente, o que demonstra 
ainda ser um piloto sem maiores experiências.

- Provimento da apelação da União e do DNIT, para reconhecer a 
inexistência de responsabilidade pública pelo sinistro, e apelação 
da parte autora prejudicada.

Processo nº 0800114-68.2014.4.05.8202 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 11 de agosto de 2017, por unanimidade)
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AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL
MUNICÍPIO DE CAETÉS/PE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MULTA. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL - LIXÃO EM MARGEM DE RODOVIA SEM 
AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. PLEITO 
DE DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDEFE-
RIMENTO DO PLEITO. APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DO AUTO DE INFRAÇÃO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

EMENTA: AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
MUNICÍPIO DE CAETÉS/PE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MULTA. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL - LIXÃO EM MARGEM DE RODOVIA SEM 
AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. PLEITO 
DE DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDEFE-
RIMENTO DO PLEITO. APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DO AUTO DE INFRAÇÃO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

- Em decorrência de vistoria realizada no território do município em-
bargante o IBAMA constatou, às margens da BR-424, a existência de 
um “lixão” de forma irregular, posto que estabelecido sem a devida 
licença da autoridade ambiental competente.

- O auto de infração nº 695286/D que deu ensejo ao processo admi-
nistrativo nº 02019.000484/2012-65, com total regularidade, apontou 
como fundamento legal para a aplicação da sanção administrativa o 
art. 70  c/c art. 72 , II/VII, da Lei 9.605/98; Decreto 6.514/08 art. 3º, 
II/VII, c/c art. 66; e Resolução CONAMA 237/97, art. 1º, I.

- É pacífico na jurisprudência do STJ a aceitação de notificação para 
apresentar defesa em processo administrativo por via postal com 
aviso de recebimento.

- In casu, consta no AR o exato endereço do notificante, sendo irre-
levante quem assinou o aviso de recebimento.
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- Multa fixada em R$ 50.000,00. Razoabilidade, principalmente, 
em se considerando: a) a gravidade da infração, estar tal montante 
dentro dos limites de R$ 500,00 e R$ 10.000.000,00, autorizado pela 
legislação; b) a necessidade de se garantir o caráter sancionador-
-preventivo-educador da sanção imposta; e c) o poder econômico 
do infrator.

- Apelação improvida.

Apelação Cível nº 589.566-PE

(Processo nº 0000110-75.2016.4.05.8305)

Relator: Desembargador Federal Lázaro Guimarães

(Julgado em 1º de agosto de 2017, por unanimidade)
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AMBIENTAL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESTRUIÇÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA 
EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. SENTENÇA MANTIDA

EMENTA: AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESTRUIÇÃO DE 
VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANEN-
TE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. SENTENÇA 
MANTIDA.

- Apelações manejadas pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, pelo DNOCS - De-
partamento Nacional de Obras Contra as Secas e pela SEMACE - 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente em face de sentença 
que, nos autos da Ação Civil Pública, julgou improcedente pedido 
que visa à condenação da apelada e do seu representante legal pela 
prática de supostos danos ambientais, a reparação destes mediante 
reflorestamento, bem assim a indenização pelos danos materiais e 
morais causados. De seu turno, o representante do MPF com atuação 
no primeiro grau de jurisdição, devidamente intimado, informa que 
não pretende recorrer da r. sentença, ao argumento de que não há 
provas suficientes de autoria do desmatamento, conforme inclusive 
restou decidido na Ação Penal nº 0000632-11.2011.4.05.8101.

- É verdade que a declaração da inexistência do fato ou a ausência 
de concorrência do réu para a prática da infração induz a absolvição 
penal e, em consequência, tem repercussão nas esferas cível e 
administrativa. Contudo, embora no caso concreto a absolvição dos 
réus na esfera penal tenha se dado por ausência de comprovação 
de autoria, não deixa de ser digno de registro que aos demandados 
foram imputados, em sede de ação penal e nesta absolvidos, os 
mesmos fatos e argumentos que os aqui suscitados. 

- Dessarte, não havendo nos autos novos e suficientes elementos 
para se firmar o convencimento de que os réus praticaram desmata-
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mento fora dos limites acordados com o DNOCS, impõe-se manter 
a sentença em primeiro grau de jurisdição proferida, que inacolheu 
os pedidos exordiais justamente em razão da ausência de prova da 
autoria, ônus do autor.

- Apelações improvidas.

Apelação Cível nº 586.176-CE

(Processo nº 0000154-66.2012.4.05.8101)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 15 de agosto de 2017, por unanimidade)
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AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO
REMESSA OFICIAL. AUTORIZAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE 
ARMADILHAS FIXAS. LICENÇA AMBIENTAL. ATO DISCRICIONÁ-
RIO.  REVOGAÇÃO. MOTIVAÇÃO DA REVOGAÇÃO. INCOMPE-
TÊNCIA SUPERVENIENTE DO ÓRGÃO CONCEDENTE. IMPOS-
SIBILIDADE.  COMPETÊNCIA PARA A REFERIDA CONCESSÃO. 
IBAMA. ADOÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
IMPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL

EMENTA: AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL. 
AUTORIZAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE ARMADILHAS FIXAS. 
LICENÇA AMBIENTAL. ATO DISCRICIONÁRIO.   REVOGAÇÃO. 
MOTIVAÇÃO DA REVOGAÇÃO. INCOMPETÊNCIA SUPERVE-
NIENTE DO ÓRGÃO CONCEDENTE. IMPOSSIBILIDADE.  COM-
PETÊNCIA PARA A REFERIDA CONCESSÃO. IBAMA. ADOÇÃO 
DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. IMPROVIMENTO DA 
REMESSA OFICIAL. 

- Hipótese em que se pleiteia o restabelecimento da autorização 
especial de nº 010/2009, que foi revogada pelo IBAMA, sob a moti-
vação de que havia incompetência superveniente de sua parte, haja 
vista que houve uma mudança ministerial, e que a competência para 
a sua renovação era do Ministério da Agricultura, Pesca e Abasteci-
mento em Alagoas - MAPA. Diante dessa informação, o impetrante 
dirigiu-se ao órgão e protocolou pedido de renovação da licença 
especial (ID 1649956), tendo o referido ministério alegado que não 
teria competência para conceder a autorização pleiteada pelo impe-
trante. Ora, não se pode anular ato administrativo por incompetência 
superveniente, pois, à época do fato, o IBAMA era competente para 
conceder a referida autorização que permitia ao impetrante colocar 
armadilha de pesca marítima fixa (curral), instalada nas coordenadas 
“S 09º 07’ 28,7” e W 35º 16’ 15,8”. 

- Remessa oficial improvida.
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Processo nº 0801432-08.2017.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. DESTRUIÇÃO DE 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA SUBJETIVA. CONFIGURAÇÃO DE CULPA. 
MULTA E SEUS VALORES COM PREVISÃO NA LEI 9.605. APE-
LAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO FISCAL. MULTA. DESTRUIÇÃO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA SUBJE-
TIVA. CONFIGURAÇÃO DE CULPA. MULTA E SEUS VALORES 
COM PREVISÃO NA LEI 9.605. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

- Trata-se de apelação em face da sentença proferida em embargos à 
execução fiscal em que foi julgado improcedente o pedido de extinção 
da execução fiscal por nulidade do auto de infração ou, subsidiaria-
mente, redução da multa se retirando a majoração (triplicação) por 
reincidência específica. O apelante se insurge contra multa admi-
nistrativa aplicada pelo IBAMA após surpreender, em 2005, pouco 
mais de 5 hectares de floresta desmatada em área de preservação 
permanente no interior de uma fazenda de propriedade do apelante.

- A responsabilidade administrativa, por ser decorrente da prática de 
ilícito, pressupõe a demonstração de dolo ou culpa. Esse, aliás, é 
entendimento reiterado do STJ (REsp 1.640.243/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 07/03/2017, DJe 
27/04/2017; AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kuki-
na, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/4/2012).

- Não há como anular o auto de infração, eis que os fatos trazidos 
aliados às provas dos autos, demonstram que o apelante agiu ao 
menos com negligência ao deixar de comunicar às autoridades de 
polícia e/ou ao Ministério Público, as primeiras supressões ocorridas 
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em sua fazenda, tão logo tomou conhecimento de sua ocorrência, 
o que se deu, inequivocamente, ao menos em outubro de 2002, 
quando foi autuado pelo IBAMA em razão da destruição de doze 
hectares de área de preservação permanente em sua propriedade.

- Com relação à multa aplicada e sua gradação, fixada em R$ 
26.295,50 pela destruição de 5,259 hectares de área de preservação 
permanente e triplicada por ser a segunda autuação em idêntica infra-
ção, o fato de estar regulada por Decreto não a torna nula, porquanto 
prevista expressamente no artigo 72, II, da Lei 9.605, como conse-
quência à prática de infração administrativa ambiental. Inclusive, os 
valores mínimo e máximo da multa estão previstos no artigo 75 da 
Lei 9.605 como sendo de cinquenta a cinquenta milhões de reais, 
onde consta a ainda expressa previsão de que “o valor da multa de 
que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei”.

- Apelação improvida.

Processo nº 0802288-40.2015.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 4 de agosto de 2017, por unanimidade)
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AMBIENTAL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPREENDIMENTO TURÍSTI-
CO. CÂNION DE XINGÓ/AL. ICMBIO. AUTO DE INFRAÇÃO E 
APLICAÇÃO DE MULTA. EMBARGO APLICADO À EMPRESA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA CONDUTA POLUIDORA. FALTA 
DE DEMONSTRAÇÃO DO POTENCIAL OFENSIVO AO MEIO 
AMBIENTE. TUTELA DE URGÊNCIA. MANUTENÇÃO. MATÉRIA 
A EXIGIR COGNIÇÃO EXAURIENTE NA AÇÃO PRINCIPAL

EMENTA: AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPREEN-
DIMENTO TURÍSTICO. CÂNION DE XINGÓ/AL. ICMBIO. AUTO DE 
INFRAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA. EMBARGO APLICADO À 
EMPRESA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA CONDUTA POLUIDO-
RA. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO POTENCIAL OFENSIVO AO 
MEIO AMBIENTE. TUTELA DE URGÊNCIA. MANUTENÇÃO. MA-
TÉRIA A EXIGIR COGNIÇÃO EXAURIENTE NA AÇÃO PRINCIPAL.

- Caso no qual se busca reforma de decisão que, em ação ordiná-
ria, deferiu tutela de urgência em favor de empresa que desenvolve 
atividades turísticas em área de preservação ambiental, na Região 
do Cânion de Xingó/AL, as quais restaram embargadas por força de 
lavratura de auto infracional e aplicação de multa.

- Presença na área de estruturas flutuantes e atracadouros para em-
barcações, os quais causariam danos ambientais graves, somados 
ao fato de a empresa responsável por tais atividades não dispor de 
licenciamento ambiental para operar na região.

- Ausência de indicação/demonstração pelo instituto agravante do 
potencial lesivo da atividade da empresa, além de elementos que 
demonstram que o mesmo detinha pleno conhecimento acerca das 
estruturas flutuantes em funcionamento, inclusive tendo declarado 
que a atividade desempenhada pela empresa dispensaria licencia-
mento ambiental.
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- Situação que demonstra ter a empresa agravada a legítima con-
fiança sobre a prescindibilidade do licenciamento, respaldada pela 
conduta adotada pelo ICMBIO, reforçada inclusive pela fiscalização 
das estruturas promovida pela Marinha do Brasil.

- A discussão aprofundada sobre a necessidade de licenciamento 
ambiental pressupõe cognição exauriente a ser promovida na ação 
principal em momento oportuno, limitando-se o agravo de instru-
mento a assegurar o funcionamento das atividades desenvolvidas 
pela empresa agravada. 

- Agravo de instrumento não provido.

Processo nº 0801327-72.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 21 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
AÇÃO DE INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PRELIMINARES E PREJUDICIAIS DE MÉRITO SUPERADAS. 
APLICAÇÃO DO ART. 282, § 2º, DO CPC-2015. COMPRA E VEN-
DA DE BEM IMÓVEL. CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL. CEF NA CONDIÇÃO DE AGENTE FINANCEIRO. 
IMÓVEL ENTREGUE EM DESCONFORMIDADE COM O PRO-
JETO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL DA CAIXA. 
PROPAGANDA ENGANOSA QUE SÓ PODERIA SER ATRIBUÍDA 
AO CONSTRUTOR QUE DIVULGOU E COMERCIALIZOU AS UNI-
DADES. CONSTRUTORA EXCLUÍDA DA LIDE PELA SENTENÇA. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE APELO DA PARTE AUTORA. HIPÓTESE 
QUE INVIABILIZA A ATRIBUIÇÃO DE LEGITIMIDADE E RES-
PONSABILIDADE POR DANOS À CONSTRUTORA. VEDAÇÃO 
DA REFORMATIO IN PEJUS. JULGAMENTO EM COMPOSIÇÃO 
AMPLIADA

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZA-
TÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRELIMINARES E 
PREJUDICIAIS DE MÉRITO SUPERADAS. APLICAÇÃO DO ART. 
282, § 2º, DO CPC-2015. COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. 
CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO HABITACIONAL. CEF NA 
CONDIÇÃO DE AGENTE FINANCEIRO. IMÓVEL ENTREGUE EM 
DESCONFORMIDADE COM O PROJETO. AUSÊNCIA DE RES-
PONSABILIDADE CIVIL DA CAIXA. PROPAGANDA ENGANOSA 
QUE SÓ PODERIA SER ATRIBUÍDA AO CONSTRUTOR QUE 
DIVULGOU E COMERCIALIZOU AS UNIDADES. CONSTRUTO-
RA EXCLUÍDA DA LIDE PELA SENTENÇA. NÃO INTERPOSIÇÃO 
DE APELO DA PARTE AUTORA. HIPÓTESE QUE INVIABILIZA A 
ATRIBUIÇÃO DE LEGITIMIDADE E RESPONSABILIDADE POR 
DANOS À CONSTRUTORA. VEDAÇÃO DA REFORMATIO IN PE-
JUS. JULGAMENTO EM COMPOSIÇÃO AMPLIADA.

- Apelações da CEF e de empresa construtora em face de sentença 
que declarou a incompetência absoluta do Juízo Federal para pro-
cessar e julgar a lide entre a parte autora e a construtora, extinguindo 
o processo, nesta parte, sem resolução do mérito. Julgou-se, ainda, 
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parcialmente procedentes os pedidos formulados pelos particulares 
contra a CEF.

- Situação em que a parte autora busca ressarcimento pelos danos 
materiais e morais em relação à unidade habitacional localizada 
em empreendimento entregue em desconformidade com o projeto 
anunciado aos adquirentes.

- Superadas as preliminares e prejudiciais arguidas pela parte ré, 
porquanto o caso concreto permite que o mérito da demanda seja 
julgado em seu favor, nos termos do art. 282, § 2º, do CPC-15, cor-
respondente ao art. 249, § 1º, do CPC-73. Agravo retido prejudicado 
neste ponto.

- Impossibilidade de responsabilização civil da CEF por danos pa-
trimoniais e morais, tendo em vista que a empresa pública apenas 
figurou como mero agente financiador do empreendimento. A simples 
fiscalização da obra pela CEF, para fins de liberação das parcelas 
em favor da construtora, não tem o condão de, por si só, atribuir a 
responsabilidade ao agente financeiro, uma vez que não tem ne-
nhuma relação com a divulgação ou comercialização das unidades 
habitacionais, a cargo exclusivo da construtora.

- O fato de a construtora ter inserido o logotipo da CEF nos anúncios 
do empreendimento também não transfere a responsabilidade por 
vícios no imóvel ou pela dissonância entre aquilo que foi divulgado 
e aquilo que foi efetivamente construído em desfavor do agente fi-
nanciador, seja porque a CEF não participou do contrato de compra 
e venda realizado entre adquirente e construtora, seja porque todo 
o material publicitário foi confeccionado apenas pela construtora.

- Distinção da hipótese em apreço daqueles casos julgados pela 
Quarta Turma em que há previsão contratual expressa de que a 
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CEF se responsabiliza pela paralisação da obra por mais de 30 
dias, substituindo a construtora na execução do empreendimento. A 
responsabilidade da CEF, nesses casos, surge não pelo atraso em 
si na entrega do imóvel, mas sim pelo não cumprimento de cláusula 
contratual específica.

- Inviabilidade de atribuição de legitimidade e responsabilidade à 
construtora pelos danos causados, mercê de a parte autora não ter 
apelado do capítulo da sentença que excluiu a construtora da lide. 
Como só houve recurso da CEF e da Construtora, não há como 
condenar o construtor nesta seara recursal, sem prejuízo de a parte 
prejudicada demandar a construtora na Justiça Comum Estadual.

- Apelações providas, prejudicado o agravo retido.

Processo nº 0802323-86.2014.4.05.8500 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Lázaro Guimarães

(Julgado em 17 de agosto de 2017, por maioria)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. CONTRA-
TO DE MÚTUO HABITACIONAL. PROGRAMA DE ARRENDAMEN-
TO RESIDENCIAL - PAR. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. OBRAS 
EMERGENCIAIS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONSTRU-
TORA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO FACULTATIVO. PERMANÊNCIA DA CONSTRUTORA 
NO POLO PASSIVO DA LIDE. GARANTIA DO PLENO ACESSO À 
JUSTIÇA E DA EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DO PROVI-
MENTO DE URGÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO

EMENTA: CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. TUTELA DE URGÊNCIA. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIO-
NAL. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - PAR. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. OBRAS EMERGENCIAIS. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. CONSTRUTORA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. PERMA-
NÊNCIA DA CONSTRUTORA NO POLO PASSIVO DA LIDE. GA-
RANTIA DO PLENO ACESSO À JUSTIÇA E DA EFETIVIDADE DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DO PROVIMENTO DE URGÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

- Agravo de instrumento por meio do qual se persegue a declara-
ção de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar a 
causa em face da União Engenharia e Construções LTDA., com a 
consequente exclusão da Construtora agravante do polo passivo do 
feito e, quanto ao mérito, a reforma de decisão proferida nos autos 
do processo originário, que deferiu pedido de antecipação de tutela 
apresentado pela parte autora, para determinar à parte agravante 
que adote as providências necessárias para a realização de obras 
emergenciais, destinadas à correção de vícios de construção em 
imóvel objeto de financiamento habitacional, sob pena de multa 
diária de R$ 200,00 (duzentos reais), bem como que disponibilize o 
valor referente ao aluguel mensal, em imóvel semelhante, no valor 
de R$ 700,00 (setecentos reais) mensais.
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- Conforme entendimento assente deste Tribunal, a CEF e a Constru-
tora respondem solidariamente pela falta de solidez e segurança de 
empreendimento/obra financiado com recursos públicos, a exemplo 
do Programa de Arrendamento Residencial - PAR.

- A responsabilidade solidária entre a Instituição Financeira e a 
Construtora dá ensejo a litisconsórcio passivo facultativo e não 
necessário, de modo que pode o autor ajuizar a demanda contra o 
banco financiador e a Construtora, isoladamente ou em conjunto. Em 
que pese não seja a hipótese de litisconsorte passivo necessário, 
o reconhecimento da responsabilidade solidária entre a CEF e a 
Construtora diante dos danos alegados legitima a permanência da 
União Engenharia e Construções LTDA. no polo passivo da ação 
originária, mormente porque sua exclusão, forçando a parte autora 
a ajuizar nova demanda na Justiça Estadual, afronta os princípios 
do pleno acesso à justiça e da efetividade da prestação jurisdicional 
com eficiência, celeridade e economia processual. Precedente desta 
Turma (0801293-97.2017.4.05.0000; Terceira Turma, Relator: Des. 
Federal (convocado) Sérgio Murilo Wanderley Queiroga; Data de 
Julgamento: 06/07/2017).

- O art. 300 do CPC/2015 condiciona o deferimento da tutela de 
urgência à presença de elementos que evidenciem a probabilidade 
do direito alegado e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo, além da inexistência de perigo de irreversibilidade dos 
efeitos da decisão.

- A pretensão da parte autora se fundamenta em prova documental 
suficiente ao reconhecimento da probabilidade do direito alegado, 
mormente no laudo mais recente elaborado pelo Analista Pericial 
de Engenharia Civil do MPF, especialmente quando conclui que 
“ficou evidenciado que um trecho do muro de contenção existente 
no Condomínio Alto da Boa Vista apresenta sinais claros de que sua 
estabilidade está sendo comprometida, colocando em risco aqueles 
que moram no entorno desta contenção.”
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- Existência de fortes indícios de ser a Construtora agravante a 
responsável pelos danos apresentados na estrutura dos imóveis, 
tendo em vista as declarações do perito, no sentido de atestar que 
as patologias constatadas no imóvel são “decorrentes de vícios 
construtivos, pois sua origem está relacionada a deficiências de 
construção e/ou projeto, e não estão diretamente ligadas à falta de 
manutenção usual e/ou agentes externos.”

- É flagrante o periculum in mora, diante do comprometimento da 
estabilidade da estrutura do imóvel onde reside a parte autora, o 
que coloca em risco sua integridade física e até a sua vida e de 
seus familiares.

- Não há que se falar em irreversibilidade dos efeitos da decisão 
agravada ou de risco ao resultado útil do processo, tendo em vista 
que as despesas com a realização de obras emergenciais, com a 
correção dos vícios apontados pelos peritos, poderão ser oportu-
namente objeto de ressarcimentos à Construtora agravante, não 
sendo possível, por outro lado, presumir que a parte agravada não 
terá condições econômico-financeiras de restituir os valores pagos 
a título de aluguéis, em caso de improcedência do pedido.

- Presentes a probabilidade do direito e o perigo de dano a justificar 
a concessão da tutela de urgência recorrida.

- Agravo de instrumento improvido.

Processo nº 0804052-34.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Menezes Fialho Moreira

(Julgado em 23 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL
EMBARGOS DE TERCEIRO. IMÓVEL PENHORADO. RECURSOS 
ORIUNDOS DO SFH. PRECARIEDADE DA POSSE. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TER-
CEIRO. IMÓVEL PENHORADO. RECURSOS ORIUNDOS DO 
SFH. PRECARIEDADE DA POSSE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- Os embargos de terceiro são a ação cabível para elidir constrição 
judicial, ilegitimamente imposta, com o escopo de tutelar bem ou 
direito de terceiro que não integra a relação jurídico-processual 
constituída na ação executiva, sendo parte legítima para figurar no 
polo ativo o possuidor ou o proprietário do bem constrito.

- No caso, cuida-se de embargos de terceiro visando afastar a cons-
trição judicial de imóvel em que reside o embargante, decorrente de 
execução de título extrajudicial, alegando ser adquirente de boa-fé.

- Hipótese em que o apelante não apresentou contrato de compra e 
venda supostamente firmado com o anterior proprietário, tampouco 
comprovou que existe anotação no registro imobiliário relativa à ven-
da ou financiamento do imóvel, não sendo possível aferir se houve 
a transferência do bem ao embargante.

- Por outro lado, consta nos autos da execução supracitada, na 
qual foi realizada a penhora do imóvel, contrato de financiamento 
celebrado entre a CEF, na qualidade de agente operador do FGTS e 
do Fundo de Apoio à Produção de Habitações para a População de 
Baixa Renda, e a cooperativa executada, visando à construção de 
imóvel em que se situa o apartamento em questão, com recursos do 
SFH - sendo essa prova suficiente da origem da verba empregada 
na obra.
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- Pedido de condenação da CAIXA em litigância de má-fé rejeitado, 
uma vez que a empresa pública não alterou a verdade dos fatos ou 
incorreu em qualquer das hipóteses previstas no art. 80 do CPC/2015.    

- Apelação improvida. Honorários recursais fixados em 10% do valor 
que vier a ser apurado a título de honorários sucumbenciais, na forma 
fixada na sentença, observando-se a suspensão da exigibilidade na 
forma prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, haja vista a concessão 
da gratuidade da justiça deferida pelo Juízo a quo.

Processo nº 0804408-22.2016.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 18 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CIVIL
CONTRATO DE MÚTUO EM DINHEIRO. MORA. JUROS REMU-
NERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO. POSSIBILIDADE

EMENTA: CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO EM DINHEIRO. MORA. 
JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.

- Apelações interpostas contra sentença que julgou parcialmente 
procedentes os embargos e homologou, para efeitos da execução, 
os cálculos elaborados pela Contadoria do Juízo.

- Hipótese em que a recorrente celebrou contratos de Mútuo, Ces-
são de Direitos Creditórios e outras obrigações com a Caixa Eco-
nômica Federal visando a antecipação do recebimento de recursos 
financeiros oriundos de prestação de serviços ambulatoriais e/ou 
de internações ao Sistema Único de Saúde - SUS, a serem pagos 
pelo Ministério da Saúde.

- A Cláusula Quinta, § 1º, do Contrato de Mútuo previu que o não 
recebimento, atraso ou o recebimento em valor insuficiente do repas-
se dos créditos oriundos do SUS para quitar as prestações obriga a 
recorrente a pagar, nas datas de seus respectivos vencimentos, o 
repasse dos créditos oriundos do SUS.

- A Cláusula Nona dos instrumentos contratuais previu a designação 
da Caixa Econômica Federal como procuradora da contratante, para 
representá-la junto ao Ministério da Saúde e ao gestor do SUS a que 
estiver vinculada, para o fim de receber, em seu nome, os créditos a 
que faz ou venha a fazer jus. A condição de procuradora não eximiu 
a recorrente de quitar junto à instituição financeira os valores dos 
créditos não repassados pelo SUS, ainda que tenha havido cessão 
de direitos creditórios em favor da Caixa Econômica Federal.

- Cabia à recorrente acompanhar, mês a  mês, o repasse dos valores 
pelo SUS à Caixa Econômica Federal, o que não o fez. Em virtude 
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do não cumprimento da obrigação contratual a que estava obrigada 
a recorrente, qual seja, o pagamento das prestações não repassadas 
pelo SUS, a Caixa Econômica Federal lhe constituiu em mora.

- A jurisprudência deste egrégio Tribunal firmou o entendimento de 
que é possível a cobrança dos juros remuneratórios e moratórios 
desde que não incida a comissão de permanência para que não haja 
bis in idem na elaboração dos cálculos. Precedente: Quarta Turma, 
Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto, 
julg. 13/06/2017, publ. DJ: 20/06/2017, pag. 131, decisão unânime.

- Na situação em tela, é cabível a incidência dos juros moratórios 
e remuneratórios já que não houve a incidência cumulativa com a 
comissão de permanência, segundo se verifica da planilha acostada 
aos autos.

- A jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça já firmou a 
orientação no sentido de que é cabível a capitalização dos juros em 
período inferior a um ano desde que observados os seguintes requi-
sitos: a) tenha o contrato nascido sob a égide da Medida Provisória 
nº 2.170-36, de 23.08.2001 (redação original da MP nº 1.963-17, de  
30.03.2000; b) exista   expressa previsão contratual. Precedente: 
Quarta Turma, AC nº 08129849220164058100, Relator: Desembar-
gador Federal Edilson Nobre, julg. 29/05/2017, decisão unânime).

- No caso dos autos, os contratos foram celebrados em 2012, por-
tanto, em data posterior à edição da Medida Provisória nº 2.170-
36/2001, e neles consta alusão nos  instrumentos da capitalização 
dos juros, atendendo assim aos requisitos fixados pelo colendo 
Superior Tribunal de Justiça.

- É cabível a condenação da parte sucumbente ao pagamento dos ho-
norários recursais, no percentual de 2% sobre o valor da condenação, 
nos termos do art. 85, § 11, do atual CPC. Entretanto, a respectiva 
execução deverá permanecer suspensa enquanto perdurarem os 
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motivos que ensejaram a concessão do beneficio de Justiça Gratuita.

- Apelação improvida.

Processo nº 0803704-70.2016.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 29 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CIVIL
MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REJEIÇÃO. POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS 
ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA PARA CONCESSÃO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. IMPROVIMENTO

EMENTA: CIVIL. MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. PRELI-
MINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REJEIÇÃO. POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM 
OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXI-
GÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA PARA CON-
CESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. IMPROVIMENTO.

- Apelação interposta em face de sentença que julgou parcialmente 
procedentes os embargos monitórios para excluir a taxa de rentabi-
lidade embutida na comissão de permanência definida em contrato 
firmado com instituição financeira, bem como indeferiu a concessão 
dos benefícios da justiça gratuita aos recorrentes, citados por edital 
e representados por curador especial.

- Ausência de cerceamento de direito quanto ao indeferimento de 
realização de perícia contábil para a instrução do feito, uma vez 
que a sentença combatida observou os cálculos apresentados pela 
recorrente, tendo o magistrado formado seu convencimento sem a 
necessidade de perícia, pois as irresignações são consubstanciadas 
em matéria de direito (não aplicação de juros capitalizados, cobrança 
de encargos moratórios em comissão de permanência) não sendo 
revelados supostos erros aritméticos no título, tampouco apresenta-
da planilha que evidencie valores que entende como supostamente 
devidos, possibilitando o devido julgamento conforme permissão do 
art. 355, I, do CPC/2015.
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- Possibilidade de incidência de juros capitalizados, pois o contrato 
que fundamenta a demanda monitória foi celebrado em 21/08/2013, 
após a edição da MP n.º 1.963-17/2000, e estando expressamente 
pactuado em contrato, é plenamente viável sua aplicação, não es-
tando caracterizada qualquer abusividade contratual.

- Ilegalidade da cobrança cumulada da comissão de permanência 
com a taxa de juros de mora, de rentabilidade e correção monetária. 
As planilhas demonstrativas da dívida cobrada nos autos revelam 
que a comissão de permanência é composta de índice da comissão 
e taxa de rentabilidade, sendo, portanto, evidenciada tão somente 
a incidência de taxa de rentabilidade como encargo moratório abu-
sivo no cálculo da comissão de permanência, conforme acerto da 
decisão atacada.

- É necessária, ao menos, declaração de hipossuficiência para con-
cessão dos benefícios da justiça, o que não há nos autos, uma vez 
que as recorrentes foram citadas por edital e estão representadas 
pela Defensoria Pública, na qualidade de curador especial, devendo, 
portanto, serem mantidos o indeferimento da gratuidade da justiça e 
a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios estabele-
cidos nos termos do comando sentencial atacado.

- Apelação improvida.

Processo nº 0800141-93.2015.4.05.8500 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 25 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CIVIL E PROCESSO CIVIL
CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 42, 
72%. SUSPENSÃO DO PROCESSO. JULGAMENTO ADPF Nº 165. 
NÃO CABIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO PELOS AUTORES DE 
TITULARIDADE DE CONTA-POUPANÇA À EPOCA DOS PLANOS 
ECONÔMICOS

EMENTA: CIVIL. PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPAN-
ÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 42,72%. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. JULGAMENTO ADPF Nº 165. NÃO CABIMENTO. 
NÃO COMPROVAÇÃO PELOS AUTORES DE TITULARIDADE DE 
CONTA-POUPANÇA À EPOCA DOS PLANOS ECONÔMICOS.

- Trata-se de apelação e de recurso adesivo em face de sentença 
que julgou parcialmente procedente o pedido formulado em ação de 
cobrança dos expurgos inflacionários, apenas para determinar a cor-
reção das contas-poupança que tenham saldo positivo em jan/89 (nºs 
1909.013.00007369-1; 1909.013.00037122- e 037.013.00037395-1), 
pelo indexador IPC, correspondente a 42,72%, descontando-se os 
valores porventura creditados. Sucumbência recíproca (art. 21 do 
CPC/73). Entendeu o magistrado sentenciante que os demais pro-
moventes (José Soares de Oliveira, Maria do Socorro Bezerra de 
Andrade e Vanilde de Medeiros Costa) não comprovaram a existência 
de titularidade de conta-poupança à época dos planos econômicos, 
em relação aos quais o pedido seria totalmente improcedente.

- Em suas razões de recurso, aduz a parte recorrente que os autores 
José Soares de Oliveira, Maria do Socorro Bezerra de Andrade e Va-
nilde de Medeiros Costa anexaram documentação (fls. 16/24, 27/46, 
49/54 e 61/63), demonstrando que, à época da edição dos Planos 
Econômicos, eram titulares de contas-poupança e que requereram 
junto à CEF os documentos que comprovariam a data de suas res-
pectivas aberturas, faltando apenas a comprovação de existir saldo 
positivo em todas elas. Alegam que, para tanto, manejaram ação de 
exibição de documentos (processo nº 0010094-88.2008.4.05.8200), 
julgada procedente. 
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- Acrescentam que é direito do titular receber toda a informação 
solicitada à instituição financeira, de quem é ônus de fornecer ex-
tratos bancários. Traz precedentes deste TRF5 a seu favor. Requer 
a condenação da parte ré em honorários advocatícios, fixados nos 
termos do art. 20 do CPC/73. 

- A CEF, por sua vez, alega que o STF determinou a suspensão de 
todos os processos de poupança, nos quais se discutem planos 
econômicos até o julgamento da ADPF 165. Requer, assim, em 
cumprimento à decisão liminar proferida pelo STF, nos autos do RE 
591.797, a suspensão do presente processo até o julgamento da 
ADPF 165. Quanto ao índice de jan/89, sustenta não ter cabimento 
a pretensão de correção monetária pelo INPC, ao invés das LFT, 
porquanto aquele índice é superior a este.

- A controvérsia do presente feito reside apenas na comprovação 
de titularidade de conta-poupança à época dos Planos Econômicos 
por parte de os autores José Soares de Oliveira, Maria do Socorro 
Bezerra de Andrade e Vanilde de Medeiros Costa. 

- Ressalte-se, primeiramente, que é incabível a suspensão do pro-
cesso até o julgamento da ADPF nº 165, pelo STF, tendo em vista 
que a medida liminar postulada na referida ação, com o mesmo 
objetivo, sequer restou deferida pela Corte Suprema, inexistindo, 
pois, qualquer determinação de sobrestamento nesse sentido. TRF5.  
200982010002377, AC 542.065/PB, Des. Fed. Rubens de Mendon-
ça Canuto (convocado), Segunda Turma, Julgamento: 30/10/2012, 
Publicação: DJe 08/11/2012. 

- Por outro lado, o STJ já pacificou o entendimento no julgamento 
dos Recursos Especiais nº 1.107.201/DF e nº 1.147.595/RS (Rel. 
Min. Sidnei Beneti, Segunda Seção, j. 08.09.2010, DJe: 06/05/2011), 
de que os depositantes das cadernetas de poupança, na época 
dos Planos Bresser, Verão, Collor I e II, têm direito aos índices de 
correção nos seguintes percentuais: 26,06% (junho/1987), 42,72% 
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(janeiro/1989), 84,32% (março/1990) e 21,87% (fevereiro/1991), 
respectivamente, descontados os índices os índices já aplicados e 
desde que preenchidos os requisitos previstos naquelas decisões. 

- Da análise do presente feito, apreende-se que os autores José 
Soares de Oliveira, Maria do Socorro Bezerra de Andrade e Vanilde 
de Medeiros Costa sequer comprovaram a abertura da caderneta 
de poupança tampouco de saldo positivo, à época dos planos eco-
nômicos, restando prejudicado a análise do pedido de inversão do 
ônus da prova. 

- Como bem explicitou a sentença, José Soares de Oliveira demons-
trou ter aberto a conta em 1997, ao passo que Maria do Socorro 
Bezerra de Andrade apenas em 2000. No tocante à Vanilde de Medei-
ros Costa, a conta-poupança informada pertence à terceira pessoa, 
consoante documentos de fls. 238/275 e informação prestada pela 
Caixa às fls. 168/171.

- De mais a mais, observa-se que às fls. 168/275 foram juntados 
pela Caixa extratos bancários da caderneta de poupança dos pro-
moventes, para fins de dar cumprimento à sentença e acórdão pro-
feridos na Medida Cautelar de Exibição de Documentos (processo nº 
0010094-88.2008.4.05.8200), ajuizada pelos autores com o objetivo 
de exibição dos extratos de contas-poupança de sua titularidade. 

- Apelação e recurso adesivo improvidos.

Apelação Cível nº 589.633-PB

(Processo nº 2008.82.00.010169-0)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 15 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REMESSA EX OFFICIO E APELAÇÕES. 
SENTENÇA QUE CONDENOU O MUNICÍPIO DO RECIFE A INDE-
NIZAR O DANO COLETIVO DECORRENTE DA DEMOLIÇÃO DE 
IMÓVEL EM PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO COMO IEP (IMÓ-
VEL ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO) E A PAGAR HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NO VALOR DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA 
JULGAR CAUSAS EM QUE A OAB ATUE COMO PARTE REJEI-
TADA. MANUTENÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REMESSA EX OFFICIO E 
APELAÇÕES. SENTENÇA QUE CONDENOU O MUNICÍPIO DO 
RECIFE A INDENIZAR O DANO COLETIVO DECORRENTE DA 
DEMOLIÇÃO DE IMÓVEL EM PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 
COMO IEP (IMÓVEL ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO) E A PAGAR 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO VALOR DE R$ 10.000,00 (DEZ 
MIL REAIS). PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL PARA JULGAR CAUSAS EM QUE A OAB ATUE COMO 
PARTE REJEITADA. MANUTENÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA.

- A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, apesar de não ser uma 
pessoa jurídica de direito público, ou seja, não integrando a adminis-
tração pública federal, ostenta natureza sui generis, equiparando-se 
às autarquias federais no que diz respeito ao foro federal (art. 109, 
I, da CF/88). Preliminar de incompetência da Justiça Federal para 
processar e julgar a presente ACP que se afasta.

- In casu, a demanda foi proposta contra o Município do Recife e 
a empresa Carrefour S/A, pretendendo-se que se fizesse cessar 
qualquer obra, reforma ou demolição do imóvel situado na Av. 17 
de Agosto, nº 2.009, no Bairro do Poço da Panela, Recife/ PE, onde 
funcionava a Casa de Saúde São José, imóvel esse que foi subme-
tido, pelo próprio município demandado, a processo de classificação 
para fins de enquadramento como Imóvel Especial de Preservação 
(IEP), pleiteando-se, ainda, a condenação dos demandados  na 
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obrigação de reparar os danos ocasionados ao mencionado imóvel, 
apurando-se as respectivas responsabilidades.

- O imóvel em questão, adquirido pela empresa Carrefour S/A para 
a construção de um hipermercado, teve a sua demolição autori-
zada pelo Município demandado, através de alvará expedido pela 
DIRCON- Diretoria de Controle Urbano, sob o fundamento de que 
a existência da simples proposição de preservação do imóvel não 
constituía empecilho legal para dar prosseguimento ao processo de 
construção de interesse do Carrefour.

- Todavia, decorre do art. 23, IV, da Constituição Federal o dever 
legal da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
de proteger os bens de valor histórico, artístico e cultural. Assim, 
apresenta-se condenável o ato praticado pelo  Município do Recife, 
através de sua Diretoria de Controle Urbanístico - DIRCON,  consubs-
tanciado na autorização de demolição de imóvel, cuja preservação 
era do interesse da mesma municipalidade e que se encontrava em 
processo de transformação em Imóvel Especial de Preservação - IEP.

- Como bem posto na sentença guerreada, a qualificação do imóvel 
como IEP é declarativa e não anula ou condiciona os deveres de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural imposto pela 
Constituição Federal vigente aos entes da federação, incluindo os 
municípios, consoante se depreende de seus arts. 23, III, IV, e 216, 
V e § 1º.

- É de levar-se em consideração certas peculiaridades constatadas 
nos autos, sendo digna de destaque a conduta da Diretora Geral 
do DIRCON, que, no mínimo, se revela desidiosa, pois,  em simples 
cota lançada no processo de construção do hipermercado, decidiu 
monocraticamente sobre a não qualificação do imóvel em questão 
como sendo de preservação especial, salientando-se que agente 
pública não possuía competência administrativa para tal, haja vista 
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que a decisão de transformar, ou não, o imóvel em IEP era do Con-
selho de Desenvolvimento Urbanístico - CDU, órgão colegiado do 
qual o DIRCON era um de seus integrantes.

- Apresenta-se, ainda mais, repreensível a conduta da mencionada 
servidora pública, que, na condição de Diretora-Geral do DIRCON e, 
portanto, membro integrante do CDU, retirou da pauta de julgamento 
do mencionado Conselho o processo de transformação do imóvel em 
IEP, sob o fundamento de que havia certas questões a serem anali-
sadas, porém nunca mais o reapresentou para apreciação daquele 
colegiado, sendo que, no mesmo período, em sua diretoria, dava 
sequência ao andamento do projeto de construção do empreendi-
mento comercial, o qual, por ser de expressivo impacto ambiental, 
ao final, não foi aprovado, à míngua de atendimento das exigências 
legais impostas pelos órgãos técnicos competentes.

- Apesar da inexistência de proibição de lei municipal para a demoli-
ção do imóvel, mostra-se inconsequente e descompromissado com 
o interesse público o ato administrativo que a autorizou, atingindo 
uma área de 4.848,04 m² e provocando, inclusive, a derrubada de 
toda a vegetação existente em entorno do imóvel, que era formada, 
em sua grande parte, por árvores centenárias e de grande porte.

- Tratando-se de ato ilícito praticado por servidora do Município ape-
lante, no exercício do cargo público no qual se encontrava investida, 
não resta dúvida de que o ente público apelante deve ser responsa-
bilizado, objetivamente, pela demolição do imóvel em questão, ainda 
que não tenham sido apurada a culpa ou o dolo. Essa é a intelecção 
do art. 37, § 6º, da nossa Constituição Federal.

- Apresenta-se escorreito o entendimento do julgador a quo, ao 
condenar o Município apelante a indenizar o dano coletivo, por ter 
autorizado, indevidamente, a demolição do imóvel situado na Avenida 
Dezessete de Agosto, nº 2.069, no Bairro Poço da Panela/Recife.
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- Por outro lado, em sede de remessa ex officio, merece reforma, em 
parte, o decisum, a fim de também julgar procedente o pedido em 
relação à litisconsorte passiva necessária, a empresa CARREFOUR 
COM. IND. LTDA., pelo fato de ter demolido o questionado imóvel, 
ainda que se encontrasse respaldada pelo Termo de Demolição que 
lhe foi concedido por aquela Diretora do DIRCON.

- É que, a partir dos elementos constantes dos autos, torna-se for-
çoso reconhecer que a referida empresa/demandada, ao proceder 
a questionada demolição, agiu de forma temerária e proposital com 
vistas, não só a demonstrar o seu direito de proprietária – já que a 
instalação do seu empreendimento naquele local sofria uma forte 
rejeição dos moradores das circunvizinhanças, das entidades de pre-
servação ambiental e dos órgãos de proteção ao patrimônio artístico 
e cultural da cidade –, como também buscou (no seu entender)  dar 
por encerrado o maior óbice à aprovação do projeto de construção 
de seu supermercado, pois, com a destruição do imóvel, não mais 
haveria como Poder Público Municipal, através de sua Secretária de 
Cultura,  dar continuidade ao  processo que tinha como finalidade 
qualificar o indigitado prédio da Casa de Saúde São José  como sen-
do um bem  de preservação artística e cultural  da Cidade do Recife.

- Ademais, a conduta da demandada, ora recorrida,  se mostra ainda 
mais reprovável pelo fato de que inexistia qualquer motivação con-
creta para que ela antecipasse a demolição do bem, haja vista que 
o projeto de construção do seu supermercado, naquele momento, 
sequer dava sinais de tornar-se exequível, em face de não atender 
a uma série de imposições técnicas constantes da legislação mu-
nicipal específica.

- O pedido de indenização formulado pela autora encontra ainda 
mais reforço no fato de que a empresa ré não conseguiu que o seu 
projeto de construção de um supermercado de sua rede internacional 
fosse aprovado pelo Setor Urbanístico da Prefeitura do Recife, em 
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face de sua gritante inadequação e inviabilidade de instalação no 
local pretendido.

- A empresa Carrefour deve responder, juntamente com o ente pú-
blico municipal, pelo dano causado à coletividade, consistente na 
demolição açodada e injustificada do imóvel cuja preservação se 
apresentava de importância e de interesse para o Patrimônio Artístico 
e Cultural do Município do Recife. 

- Ad argumentandum tantum – haja vista que não foi objeto do pe-
dido –,  a rigor, a condenação dos réus deveria também abarcar o 
dano ambiental decorrente da derrubada e extinção da exuberante 
vegetação centenária que existia em todo o terreno em torno da  
edificação, o que tornou aquela área de 4.848,04 m² em verdadeira 
“terra arrasada”, além de ter causado visíveis transtornos ecológicos 
à comunidade local, conforme se extrai das fotografias e dos recortes 
de jornais da época, colacionados aos autos.

- É de impor-se aos dois demandados, a título de indenização, o 
pagamento, pro rata, da importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), valor esse que é menor do que aquele fixado pelo julgador 
de origem, levando-se em consideração o princípio da razoabilidade 
que deve embasar a fixação da medida pedagógica.

- Deve ser mantida a incidência dos juros de mora a partir da data 
do evento danoso, pois esse é o entendimento jurisprudencial paci-
ficado, sendo, inclusive, objeto da Súmula nº 54 do STJ.

- Por outro lado, deve ser mantido valor da verba honorária de su-
cumbência fixado pela sentença, de R$ 10.000,00, levando-se em 
consideração que a presente demanda foi proposta ainda na vigência 
do antigo CPC, sendo o caso, portanto, de incidência do disposto 
em seu art. 20, § 4º, haja vista que uma das partes vencidas é a 
Fazenda Pública.
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- Remesa oficial e Apelação do Município do Recife providas, em 
parte. Apelação da autora desprovida.

Apelação/Reexame Necessário nº 33.067-PE

(Processo nº 0004969-62.2010.4.05.8300)

Relator: Desembargador Federal Lázaro Guimarães

(Julgado em 8 de agosto de 2017, por maioria)



58

Boletim de Jurisprudência nº 11/2017

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE PROFISSIONAL DE SAÚDE. 
LIMITAÇÃO DA JORNADA SEMANAL DOS CARGOS A SEREM 
ACUMULADOS POR NORMA INFRACONSTITUCIONAL (PARE-
CER GQ 145/98-AGU). AFASTAMENTO. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO PARCIALMENTE PROVIDO

EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS DE PROFISSIONAL DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DA JOR-
NADA SEMANAL DOS CARGOS A SEREM ACUMULADOS POR 
NORMA INFRACONSTITUCIONAL (PARECER GQ 145/98-AGU). 
AFASTAMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

- Agravo de instrumento interposto pelo particular contra decisão que 
indeferiu pedido de liminar em mandado de segurança impetrado 
contra ato do Presidente da Comissão de Acumulação de Cargos 
e Empregos da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, que 
indeferiu a posse da impetrante no cargo de Farmacêutica daquela 
instituição de ensino superior para o qual foi aprovada em 1º (primei-
ro) lugar, em regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

- O pedido de liminar foi indeferido pelo Juízo de origem ao en-
tendimento de que a soma das cargas horárias da ora agravante, 
referente aos vínculos de farmacêutica da EBSERH, com lotação 
no Hospital das Clínicas de Pernambuco (36 horas) e de farmacêu-
tica da Faculdade de Farmácia da UFPE (40 horas), ultrapassaria 
o limite estabelecido no Parecer GQ 145/2008 da Advocacia-Geral 
da União, razão pela qual não seria admissível a acumulação de 
cargos públicos.

- A Constituição Federal de 1988 dispõe que é vedada a acumu-
lação remunerada de cargos públicos, excepcionadas, algumas 
hipóteses, desde que haja compatibilidade de horários, entre elas, 
“a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
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com profissões regulamentadas” (art. 37, XVI, c). A Lei nº 8.112/90, 
prevê, igualmente, que “a acumulação de cargos, ainda que lícita, 
fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários” 
(art. 118, § 2º).

- A decisão agravada está em divergência com o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, que é de índole 
constitucional, e desta Corte Regional, no sentido de que, havendo 
compatibilidade de horários, não é cabível que norma infraconsti-
tucional limite a carga horária semanal para impedir o exercício do 
direito à acumulação previsto no art. 37, inciso XV, da Constituição 
Federal. Plausibilidade do direito invocado.

- Agravo de instrumento provido, em parte, para afastar a limitação 
de carga horária imposta pelo Parecer GQ 145/1998 como óbice 
à contratação da agravante, devendo a Administração analisar a 
compatibilidade de horários no caso concreto.

Processo nº 0805651-08.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Menezes Fialho Moreira

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
COBRANÇA. CIRCULAÇÃO NO PARQUE NACIONAL DE MARI-
NHO EM FERNANDO DE NORONHA. DIREITO DIFUSO. AÇÃO 
INADEQUADA. CONVERSÃO EM AÇÃO COLETIVA. COISA 
JULGADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0010974-03.2010.4.05.8300 
E AÇÃO POPULAR Nº 0010975-85.2010.4.05.8300. ADOÇÃO DA 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. IMPROVIMENTO DA 
APELAÇÃO

EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. COBRANÇA. 
CIRCULAÇÃO NO PARQUE NACIONAL DE MARINHO EM FER-
NANDO DE NORONHA. DIREITO DIFUSO. AÇÃO INADEQUADA. 
CONVERSÃO EM AÇÃO COLETIVA. COISA JULGADA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA Nº 0010974-03.2010.4.05.8300 E AÇÃO POPULAR 
Nº 0010975-85.2010.4.05.8300. ADOÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO 
PER RELATIONEM. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

- Objetiva o demandante/apelante a reforma da sentença apelada 
para que lhe seja conferido o livre trânsito no Parque Nacional Ma-
rinho, localizado no arquipélago de Fernando de Noronha, ante a 
ilegalidade na cobrança de ingresso sobre um bem público.

- A livre circulação no Parque Nacional Marinho de Fernando de No-
ronha (PARNAMAR) não pode ser conferida apenas ao postulante 
(tal como pretendido na exordial), de forma que, acaso acolhido o 
pedido, tal permissão seria necessariamente extensível a todos que 
ali transitassem.

- Por não se tratar de direito que pode ser “fracionado”, não há como 
concedê-lo apenas ao demandante. Dito em outras palavras: ou to-
dos podem ter livre acesso ao parque ou o acesso de todos estará 
sujeito às restrições impostas pelas rés.

- Para defender direito dessa natureza em Juízo, deveria o postu-
lante ter se valido da Ação Popular. Considerando que não existe 
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diferença essencial quanto ao procedimento, seria até admissível 
fosse o autor intimado a demonstrar sua condição de eleitor e, su-
perada essa questão processual, voltariam os autos conclusos para 
apreciação do pedido.

- Hipótese em que existe coisa julgada em outros processos coletivos 
(Ação Civil Pública nº 0010974-03.2010.4.05.8300 e Ação Popular 
nº 0010975-85.2010.4.05.8300). Com efeito, nas ações referidas, 
discutiu-se justamente a legalidade de concessão da exploração 
comercial do parque em apreço, com todas as consequências daí 
decorrentes, decidindo-se pela legitimidade deste ato. Ora, com 
o trânsito em julgado da sentença, não se mostra viável reabrir a 
discussão para questionar, por mais uma vez, a validade desta ex-
ploração, como pretende o autor.

- Parecer do MPF defendendo a legalidade da cobrança questionada.

- Adoção da técnica da fundamentação per relationem. Possibilidade. 
Jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal.

- Apelação a que se nega provimento. Honorários recursais fixados 
em 10% do valor que vier a ser apurado a título de honorários su-
cumbenciais, na forma arbitrada na sentença.

Processo nº 0800940-91.2014.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL
DIREITO INTERNACIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PE-
DIDO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. AÇÃO DE BUSCA, 
APREENSÃO E RESTITUIÇÃO DE CRIANÇA. PEDIDO CAU-
TELAR INCIDENTAL DE ACESSO (VISITA) DO GENITOR À 
CRIANÇA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO 
PROVIDO

EMENTA: DIREITO INTERNACIONAL. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. PEDIDO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. AÇÃO DE 
BUSCA, APREENSÃO E RESTITUIÇÃO DE CRIANÇA. PEDIDO 
CAUTELAR INCIDENTAL DE ACESSO (VISITA) DO GENITOR À 
CRIANÇA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO 
PROVIDO.

- Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, nos autos 
do Processo nº 0800238-44.2016.4.05.8311 (Busca e Apreensão 
de Menor), indeferiu o pedido cautelar incidental de acesso de Júlio 
Miguel Garrete Vila Nova ao seu filho menor (B. M. G. D. L. V. N) 
enquanto o genitor estivesse no Brasil, sob o fundamento de que 
a regulamentação do direito de visita do genitor deve ser realizada 
pelo Juízo da 2ª Vara de Família e Registro Civil da Comarca de 
Jaboatão dos Guararapes/PE, no qual tramita a Ação de Guarda nº 
0004852-72.2016.8.17.2810.

- O pedido cautelar incidental que deu ensejo à decisão combatida 
foi formulado na Ação Ordinária de Busca, Apreensão e Restituição 
de Criança nº 0800238-44.2016.4.05.8311, fundada na Convenção 
sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, de 
25/10/1980, promulgada e recepcionada pela República Federativa 
do Brasil por meio do Decreto nº 3.413, de 14/4/2000.

- A referida ação não visa afastar o poder familiar exercido pelos seus 
genitores, mas tão somente garantir o retorno imediato de criança 
que tenha sido objeto de retenção ou transferência internacional 
ilícita ao Estado de sua residência habitual.
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- Saliente-se que a Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro 
Internacional de Crianças, ao prever a cooperação internacional, 
objetivou devolver à criança seu status quo, de forma a preservar o 
Juízo natural, qual seja: o juiz do local de sua residência habitual, 
para decidir sobre a guarda e regulamentação de visitas.

- Nessa linha, ganha relevo o disposto no art. 9º, item 3, da Conven-
ção sobre os Direitos da Criança, promulgada e recepcionada pelo 
Brasil por meio do Decreto nº 99.710, de 21/11/1990, e no preâmbulo 
e nos arts. 1º, 2º e 21, todos da Convenção sobre os Aspectos Civis 
do Sequestro Internacional de Crianças, que busca, na realidade, 
assegurar o direito da criança em manter vínculo afetivo direto e re-
gular com ambos os genitores, de modo a evitar a alienação parental.

- O pedido cautelar incidental pretende, na verdade, salvaguardar, 
em última análise, os interesses da criança, consubstanciados, in 
casu, na importante subsistência do vínculo afetivo entre pai e filho, 
de modo a garantir o resultado útil do processo em trâmite na Jus-
tiça Federal, até porque a manutenção dos laços afetivos entre a 
criança e seu genitor se mostra essencial para que eventual retorno 
a Portugal ocorra da forma menos traumática possível.

- Portanto, não se trata de alargamento de atuação do Juízo Fede-
ral, a invadir competência do Juízo de Família, mas tão somente 
exercício do poder geral de cautela do primeiro, em matéria de 
sua competência, até porque a mencionada ação tem por escopo 
o cumprimento de obrigação fundada em tratado internacional [art. 
109, I e III, da Constituição Federal (CF/1988)].

- Registre-se, por oportuno, que o STJ já ratificou a competência 
do Juízo Federal, em caso análogo ao presente, quando entendeu 
pela existência de conexão entre a ação de busca, apreensão e 
restituição de criança ajuizada pela UNIÃO, fundada na convenção 
em referência, e a ação de guarda e regulamentação de visitas, 
proposta no Juízo Estadual.
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- Deferimento do pedido cautelar incidental de acesso do genitor à 
criança, por visitação, enquanto aquele estiver no Brasil, nos horários 
e nas condições a serem estabelecidas pelo Juízo Federal a quo.

- Precedente do STJ: CC 118.351/PR.

- Agravo de instrumento provido.

Processo nº 0802955-96.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE REFORMA 
AGRÁRIA (GDARA). CARÁTER GENÉRICO ATÉ REGULAMEN-
TAÇÃO. RE 572.052/RN E QUESTÃO DE ORDEM Nº RE 597.154/
PB. REPERCUSSÃO GERAL. TERMO FINAL DO DIREITO À 
PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS 
E INATIVOS. DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DAS 
AVALIAÇÕES. RE 662.406/AL. REPERCUSSÃO GERAL. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. ORIENTAÇÃO DO PLENÁRIO DESTA CORTE REGIONAL. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICA-
ÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE REFORMA AGRÁRIA 
(GDARA). CARÁTER GENÉRICO ATÉ REGULAMENTAÇÃO. RE 
572.052/RN E QUESTÃO DE ORDEM Nº RE 597.154/PB. REPER-
CUSSÃO GERAL. TERMO FINAL DO DIREITO À PARIDADE RE-
MUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. DATA 
DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DAS AVALIAÇÕES. RE 
662.406/AL. REPERCUSSÃO GERAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. ORIENTAÇÃO 
DO PLENÁRIO DESTA CORTE REGIONAL. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.

- A Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária 
- GDARA, instituída pela Medida Provisória nº 216/2004, posterior-
mente convertida na Lei nº 11.090/05, é devida, nos termos do seu 
art. 15, aos ocupantes dos cargos do Plano de Carreira dos Cargos 
de Reforma e Desenvolvimento Agrário, quando em exercício de 
atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no INCRA.

- O STF decidiu, em regime de repercussão geral, no RE 572.052/RN 
e na Questão de Ordem no RE 597.154/PB, que as gratificações de 
desempenho, enquanto não regulamentadas as respectivas avalia-
ções de desempenho, têm natureza genérica extensível aos inativos.
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- No julgamento do RE 662.406/AL, também sob o regime do art. 
1.036 do CPC, o STF estabeleceu que o termo inicial do pagamento 
diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos 
e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, 
após a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não podendo a 
Administração retroagir os efeitos financeiros a data anterior.

- In casu, a decisão recorrida está em consonância com a jurispru-
dência do STF, porque reconheceu que a homologação ocorreu em 
março de 2012, sendo a data limite do cálculo para o pagamento 
da GDARA para os aposentados e pensionistas com paridade aos 
servidores da ativa. Ademais, o mero fato de o Decreto nº 5.580/05 
prever os critérios de individualização não retira o caráter genérico 
da gratificação.

- Mantidos os critérios de correção monetária fixados na decisão 
agravada, já que estão de acordo com o entendimento firmado pelo 
Plenário desta Corte no sentido de que a atualização monetária nas 
condenações impostas à Fazenda Pública, ainda que em matéria 
previdenciária, deve se dar mediante a aplicação dos índices de 
correção recomendados pelo Manual de Cálculos da Justiça Fede-
ral, conforme o caso, afastando-se a TR para esse fim, acrescido 
de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano (equivalentes ao da 
caderneta de poupança), exceto nos créditos de natureza tributária, 
para os quais se mantêm os mesmos critérios pelos quais a Fazenda 
Pública corrige seus créditos tributários (SELIC). Não tratando os 
autos de demanda de natureza previdenciária regida pelo RGPS, 
aplica-se o IPCA-E, como regra geral.

- Agravo de instrumento desprovido.

Processo nº 0804551-18.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 28 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
ILÍCITOS CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 
PRESCRIÇÃO RETROATIVA. CRIMES-MEIO IMPUNÍVEIS. PRO-
VIMENTO DO APELO DE UM DOS RÉUS. RECONHECIMENTO 
EX OFFICIO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE QUANTO AO OU-
TRO, PREJUDICANDO O CONHECIMENTO DE SEU RECURSO. 
IMPROVIMENTO DO APELO MINISTERIAL

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. ILÍCITOS CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. 
CRIMES-MEIO IMPUNÍVEIS. PROVIMENTO DO APELO DE UM 
DOS RÉUS. RECONHECIMENTO EX OFFICIO DA EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE QUANTO AO OUTRO, PREJUDICANDO O CO-
NHECIMENTO DE SEU RECURSO. IMPROVIMENTO DO APELO 
MINISTERIAL.

- O MPF denunciou Nélson Ferreira da Silva Filho e Luiz Caros de 
Araújo Teixeira de Carvalho, imputando-lhes a prática dos crimes 
previstos na Lei 7.492/86, arts. 19 e 20, e no CP, arts. 298, 299 e 
304, em pretenso concurso material, porque, na condição de sócios 
e reais administradores de empresa metalúrgica, durante os anos 
de 1998, 1999 e 2000, teriam, mediante uso de documentos falsos, 
i) obtido financiamento junto à SUDENE com aporte do FINOR; e 
ii) aplicado recursos em finalidade diversa da prevista em contrato.

- A sentença condenou-os pelos ilícitos previstos na lei dos crimes 
contra o Sistema Financeiro Nacional, entendendo ter havido con-
sunção dos “falsos” cometidos. Houve, então, na sequência, apelos 
dos réus e do MPF, sendo que este, satisfeito com as  penas comi-
nadas aos crimes já reconhecidos em sentença, somente pugnou 
pela condenação dos réus relativamente aos ilícitos havidos como 
crimes-meio.

- Não havendo apelação do MPF quanto às penas já cominadas aos 
réus (sendo impossível majorá-las pelo princípio do non reformatio in 
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pejus), calcula-se o prazo prescricional pelas sanções estabilizadas, 
as quais, na hipótese, foram de 4 anos de reclusão pelo crime do art. 
19, mais 3 anos de reclusão pelo do art. 20, ambos da Lei 7.492/86.

- Passados, então, mais de 8 (oito) anos entre os últimos atos prati-
cados (2000) e a data do recebimento da denúncia (08.06.2010, cf. 
fl. 25, vol. 1), constata-se lapso temporal suficiente para que seja 
reconhecida a prescrição retroativa para cada pena aplicada (de cada 
crime isoladamente, como determina o CP, art. 119), a gerar-lhes a 
extinção da punibilidade, como dispõe o art. 109, IV, do CP, o qual 
prevê o prazo de 8 (oito) anos para prescrição da pena superior a 2 
(dois) anos e não excedente a 4 (quatro), comunicada para a pena 
de multa que tenha sido cominada (CP, art. 114, II), nos termos das 
contrarrazões apresentadas pelo MPF (fls. 996 e ss.) e do parecer 
lançado pela douta Procuradoria Regional da República (fls. 1060 
e ss.).

- Havendo a ocorrência da prescrição retroativa, é de ser reconhe-
cida mesmo ex officio (caso de Nélson Ferreira da Silva Filho, que, 
ao apelar, não tratou do assunto), matéria de ordem pública que é, 
jamais sujeita aos rigores da preclusão. 

- É importante salientar que as alterações formuladas pela Lei nº 
12.234/2010 ao CP, art. 110, §§ 1º e 2º – impedindo o cômputo da 
prescrição retroativa a partir de termo anterior ao momento do rece-
bimento da denúncia –, não se aplicam à hipótese, vez que os autos 
tratam de fatos anteriores ao advento da mencionada modificação 
legislativa, e a Lei Penal somente retroagirá em benefício do réu 
(CF, art. 5º, XL).

- Relativamente ao recurso do MPF, não tem razão. É forçoso convir, 
neste sentido, que a mera possibilidade abstrata de utilização dos 
documentos falsos em outras práticas ilícitas não tem o condão de 
gerar a punição autônoma pretendida pela acusação. Veja-se, no 
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caso, que toda a potencialidade lesiva efetiva e induvidosamente 
demonstrada tinha pertinência com a obtenção dos financiamentos 
fraudulentos e com a aplicação irregular dos valores financiados, 
daí decorrendo a aplicação do princípio da consunção (segundo a 
melhor inteligência da Súmula 17 do Superior Tribunal de Justiça).

- Não se olvide, ademais, por excessivo que seja o argumento (as-
sentado em caráter obiter dictum), que nenhuma condenação por 
uso de documento falso ultrapassaria as sanções cominadas aos 
demais crimes, de modo que, fosse o caso de virem a acontecer, 
também estariam irremediavelmente apanhadas pela prescrição.

- Apelação de Luiz Carlos de Araújo Teixeira de Carvalho provida. 
Prescrição retroativa reconhecida ex officio relativamente a Nélson 
Ferreira da Silva Filho, prejudicando o exame do apelo que mane-
jou (conforme Súmula nº 241 do extinto TFR). Apelação do MPF 
improvida.

Apelação Criminal nº 14.709-PB

(Processo nº 2007.82.00.000327-3)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 29 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
APELAÇÃO DE SENTENÇA, FLS. 89-102, PROFERIDA PELO 
JUÍZO FEDERAL DA 13ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PER-
NAMBUCO, QUE CONDENOU O ORA APELANTE, PELA PRÁTI-
CA DO DELITO DE DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA (ART. 339 DO 
CÓDIGO PENAL), ÀS PENAS DE TRÊS ANOS DE RECLUSÃO, 
SUBSTITUÍDA POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, E 
CENTO E VINTE DIAS-MULTA

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO DE 
SENTENÇA, FLS. 89-102, PROFERIDA PELO JUÍZO FEDERAL 
DA 13ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO, QUE 
CONDENOU O ORA APELANTE, PELA PRÁTICA DO DELITO DE 
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA (ART. 339 DO CÓDIGO PENAL), 
ÀS PENAS DE TRÊS ANOS DE RECLUSÃO, SUBSTITUÍDA POR 
DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, E CENTO E VINTE 
DIAS-MULTA.

- A pretensão recursal tem na atipicidade da conduta o mote da de-
fesa, ao qual se acresce a eventual revisão da dosimetria das penas 
aplicadas na r. sentença.

- Há um fato preciso, consubstanciado em que o acusado, ao ser 
interrogado em Juízo, ensejou a instauração de inquérito policial 
objetivando investigar a conduta praticada por delegado federal. 
Consoante a acusação, o acusado afirmou que o delegado falseou 
o conteúdo do seu depoimento na fase inquisitorial, cometendo, pois, 
o crime de denunciação caluniosa, quando, ao dizer do demandan-
te, ele mentira, dando causa à instauração de investigação policial 
contra a autoridade policial.

- O cerne da questão posta a julgamento é preciso, tocando ao seu 
deslinde assentar a controvérsia entre a ampla defesa do acusado 
e a possível prática, no exercício desta, de mentira durante interro-
gatório judicial. 
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- A denunciação caluniosa deve ser contraditória com a verdade dos 
fatos inicialmente imputados, estando o denunciante ciente dessa 
contradição. 

- A análise do caderno processual, no balizamento da prova teste-
munhal, permite uma conclusão diferente da que foi sinalizada na 
r. sentença, tendo em vista que não há elemento contundente a 
demonstrar que o acusado-apelante agiu com dolo, específico, que 
o tipo do art. 339, do Código Penal, exige para a sua configuração. 

- Portanto, à míngua de elemento material suficiente do ilícito aprego-
ado, não se antevendo o elemento subjetivo, o dolo, não há falar em 
tipicidade penal da conduta imputada na denúncia. Nesse aspecto, 
não se confunde o prestar esclarecimento com a deliberada intenção 
de dar causa à instauração de procedimento investigatório contra 
alguém, imputando-lhe crime de que se sabe inocente. Quando 
muito, a realidade dos autos revela, de parte do acusado, no seu 
interrogatório judicial, o exercício da ampla defesa, que, no caso, 
toma lugar e relevo no imputar ao Delegado de Polícia Federal ter 
este falseado as afirmações prestadas no interrogatório.

- Acolhimento do opinativo da Procuradora Regional da República, 
cujos argumentos jurídicos pontuam, com assaz clareza, o fato e os 
elementos colhidos no bojo da instauração da presente ação, para 
concluir pela inexistência do crime imputado pelo demandante, fls. 
141-143.

- Em resumo, se o réu da ação penal mente na audiência de instru-
ção, atribuindo à terceiro crime que sabe não ter cometido, como 
forma de defender-se das acusações a ele dirigidas, a conduta é 
atípica, pois não é exigível a autoincriminação. Por outro lado, se 
ele vale-se do interrogatório para imputar falsamente um crime a 
alguém, sem que isso tenha relevância à sua defesa, é possível a 
responsabilização penal nos limites legais.
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- No caso em análise, verifica-se que o apelante imputou falsamente 
à autoridade policial a inserção de informações falsas nos autos do 
inquérito, com o objetivo de convencer o juiz de sua inocência, ou 
seja, com animus defendendi. Trata-se, portanto, de exercício legí-
timo da autotutela, sem repercussão na esfera criminal.

- Ao praticar a conduta, o réu não anteviu a possibilidade de provocar 
a abertura de investigação em face do delegado, tampouco tinha 
essa intenção: seu objetivo era, tão somente, evitar a condenação 
na ação penal. As autoridades, no entanto, requisitaram a instaura-
ção de inquérito policial sem que houvesse indícios suficientes da 
justa causa.

- Em caso análogo, entendeu esse Tribunal Regional Federal:

PENAL. CONSTITUCIONAL. CRIME DE DENUNCIAÇÃO CA-
LUNIOSA. ART. 339 DO CÓDIGO PENAL. INTERROGATÓRIO 
JUDICIAL. ALEGAÇÃO DO RÉU, EM INTERROGATÓRIO, DE 
QUE SOFREU AGRESSÕES NAS DEPENDÊNCIAS DA POLÍCIA 
FEDERAL. EXERCÍCIO DA AUTODEFESA. AUSÊNCIA DE DOLO. 
ABSOLVIÇÃO MANTIDA. 

1. À vista dos elementos colhidos no curso da instrução, autoria e 
a materialidade da conduta atribuída ao apelado, em tese prevista 
no art. 339 do Código Penal, que, por ocasião do seu depoimento 
prestado no dia 6/12/2006, às 14:30h, durante o interrogatório judicial 
na Ação Penal nº 2006.83.00.011461-5, que tramitou perante a 13ª 
Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, alegou ter sido agredido 
por policiais nas dependências da Polícia Federal. 

2. Afora isso, há outros elementos materiais que apontam a prática 
da acusação indevida de terceiros, como a portaria da autoridade 
policial instaurando a investigação das supostas agressões (fls. 
33/34), o laudo da perícia traumatológica (fl. 76), os depoimentos 
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dos peritos na Procuradoria da República (fls. 88/93) e a oitiva das 
testemunhas do processo (fls. 161/163, 213/223). 

3. No entanto, lançadas que foram as acusações em interrogatório 
judicial criminal, segue-se que as afirmações do réu, ora apelado, re-
fletem apenas o exercício da autodefesa, a todos constitucionalmente 
deferido, longe que qualquer intento de desencadear investigação 
policial ou processo penal. Ausente, portanto, o dolo na conduta do 
apelado, afasta-se a tipicidade do crime de denunciação caluniosa. 

4. Apelação criminal improvida. (TRF-5. ACR 20088300012822. 
Relatora: Desembargadora Federal Danielle de Andrade e Silva 
Cavalcanti. Data de julgamento: 09/02/2010. Quarta Turma. Data 
de Publicação: DJe 24/02/2010).

- Deste modo, a conduta praticada pelo apelante foi atípica, devendo 
ser absolvido da acusação de denunciação caluniosa, e, consequen-
temente, desincumbido do pagamento de custas judiciais.

- Este, o liame tênue que liga a defesa à acusação de possível crime 
de denunciação caluniosa, que não ocorrera, e o pleno exercício 
de autodefesa, agasalhado no preceito constitucional à não incri-
minação.

- Provimento à apelação, para julgar improcedente o pedido da 
denúncia.

Apelação Criminal nº 13.670-PE

(Processo nº 0010881-98.2014.4.05.8300)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 22 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
ART. 90 DA LEI Nº 8.666/93 C/C ART. 29 DO CPB. CONTRATAÇÃO 
DE GRUPOS MUSICAIS PARA OS FESTEJOS JUNINOS. FRAUDE 
À LICITAÇÃO. DISPENSA INDEVIDA. ALEGAÇÃO DE CERCEA-
MENTO DE DEFESA POR AUSÊNCIA DA DATA NA DENÚNCIA 
EM QUE TERIAM SIDO PRATICADOS OS DELITOS. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. NÃO COM-
PROVADO PREJUÍZO AO ERÁRIO PÚBLICO. PRECEDENTE DO 
C. STJ. ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 90 DA LEI Nº 
8.666/93 C/C ART. 29 DO CPB. CONTRATAÇÃO DE GRUPOS 
MUSICAIS PARA OS FESTEJOS JUNINOS. FRAUDE À LICITA-
ÇÃO. DISPENSA INDEVIDA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA POR AUSÊNCIA DA DATA NA DENÚNCIA EM QUE 
TERIAM SIDO PRATICADOS OS DELITOS. ATIPICIDADE DA CON-
DUTA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. NÃO COMPROVADO 
PREJUÍZO AO ERÁRIO PÚBLICO. PRECEDENTE DO C. STJ. 
ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO.

- Irresignação recursal contra sentença que julgou procedente ação 
penal para condenar os réus nas penas do art. 90, da Lei nº 8.666/93, 
c/c o art. 29 do CPB, o que resultou em uma condenação a 3 (três) 
anos de reclusão, substituída a pena privativa de liberdade por uma 
pena pecuniária no valor de 10 (dez) salários mínimos e uma de 
prestação de serviços à comunidade, bem como fixou a pena de 
multa em 3% do valor do contrato, nos termos do art. 99, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93. 

- Consta da denúncia que os acusados fraudaram procedimento 
licitatório, no curso da contratação de bandas de músicas para os 
festejos juninos em 2007, na Cidade de Areia Branca/SE, mediante 
prévio ajuste entre o ex-prefeito da referida Cidade  e o administrador 
da empresa contratada, em que se forjou hipótese de inexigibilidade 
de licitação em face da suposta existência de contratos de exclusi-
vidade entre a empresa e os empresários das bandas escolhidas 
para os festejos juninos da cidade.
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- Improcedente a alegação de nulidade processual em face da não 
discriminação exata da data em que a conduta delitiva foi praticada. 
Totalidade dos fatos e circunstâncias da prática delitiva subsidiados 
na narrativa da denúncia. Averigua-se nos autos que o delito é remis-
so à data em que foram assinados a Justificativa de Inexigibilidade 
de Licitação e o Contrato Administrativo. 

- Inexistência de elemento de prova nos autos capaz de evidenciar 
os prejuízos ao erário público. Não comprovado o intento dos réus 
em lesar o patrimônio público. Atipicidade da conduta delitiva pela 
não configuração do elemento subjetivo dolo, bem como na desca-
racterização do específico fim de agir do tipo. Precedente do STJ: 
(Apn 480/MG, Rel (a) Min (a) Maria Thereza de Assis Moura. Julgado 
em 29/03/2012. DJe 15/06/2012).

- Provimento da apelação para absolver os réus.

Apelação Criminal nº 13.428-SE

(Processo nº 0002554-20.2012.4.05.8500)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 24 de agosto de 2017, por maioria)
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PENAL
APELAÇÃO CRIMINAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS E FISCAL (ART. 337-A, III, DO CP E ART. 
1º, I, DA LEI Nº. 8.137/1990, C/C OS ARTS. 70 E 71 DO CP). AU-
TORIA DELITIVA. NÃO COMPROVAÇÃO. ALEGAÇÕES FINAIS, 
CONTRARRAZÕES DO MPF E PARECER PELA ABSOLVIÇÃO. 
REFORMA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA

EMENTA: PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. SONEGAÇÃO DE CON-
TRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FISCAL (ART. 337-A, III, DO 
CP E ART. 1º, I, DA LEI Nº. 8.137/1990, C/C OS ARTS. 70 E 71 DO 
CP). AUTORIA DELITIVA. NÃO COMPROVAÇÃO. ALEGAÇÕES 
FINAIS, CONTRARRAZÕES DO MPF E PARECER PELA ABSOL-
VIÇÃO. REFORMA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

- Sentença que, aplicando a teoria do domínio do fato, condenou o 
apelante a 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclu-
são e 2.400 dias-multa, pela prática dos crimes tipificados nos arts. 
337-A, III, do CP e art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90, c/c os arts. 70 e 71, 
também do CP.

- Teria o recorrente, na condição de administrador de sua empresa, 
suprimido contribuições sociais e previdenciárias, mediante omissão 
de fatos geradores em Guias de Recolhimento do FGTS e Informa-
ções à Previdência Social (GFIP), no período de 01/2009 a 12/2010.

- Conforme destaca o Ministério Público Federal – o qual, nas alega-
ções finais, nas contrarrazões e no parecer, pugnou pela reforma da 
sentença condenatória –, malgrado demonstrada a materialidade das 
infrações penais, resta evidente que o recorrente não as praticou.

- Hipótese em que todos os elementos probatórios convergem para 
a conclusão de que o sentenciado desconhecia os procedimentos 
levados a cabo por seu contador, ao prestar informações incorretas 
nas GFIPs, merecendo ser acolhido, assim, o pleito de absolvição. 
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- Embora a empresa só tenha, de fato, ingressado no SIMPLES 
NACIONAL em 2011 – posteriormente, portanto, aos fatos objeto 
da acusação –, restou evidenciado que o contador sempre manteve 
o acusado na convicção de que a pessoa jurídica se encontrava, 
há tempos, sob o pálio daquele sistema simplificado de tributação.

- A responsabilidade pela omissão de fatos geradores das contribui-
ções sociais e previdenciárias não pode ser imputada ao apelante. 
Afinal, comprovou-se que ele (que só estudou até a 6ª série do 
ensino fundamental) nem mesmo lidava com a documentação e 
sempre deixava a confecção da folha de pagamento e a prestação 
de informações aos órgãos previdenciários e fazendários a cargo da 
empresa que lhe prestava assessoria de contabilidade.

- Situação em que o denunciado agiu culposamente, sendo negli-
gente ao conferir, de forma exacerbada, autonomia ao seu contador. 
Contudo, os delitos em tela não admitem a modalidade culposa, de 
modo que é forçosa sua absolvição no caso em tela.

- Apelação provida, para absolver-se o recorrente.

Apelação Criminal nº 14.986-PE

(Processo nº 0008502-19.2016.4.05.8300)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 15 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PENAL
APELAÇÃO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. OMIS-
SÃO NA DECLARAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. AUSÊNCIA DE DOLO. RÉUS 
ESTRANGEIROS. ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL E LANÇAMEN-
TO DA TRANSAÇÃO NOS LIVROS CONTÁBEIS. ABSOLVIÇÃO. 
DESPROVIMENTO

EMENTA: PENAL. APELAÇÃO. CRIME CONTRA A ORDEM TRI-
BUTÁRIA. OMISSÃO NA DECLARAÇÃO DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. AUSÊNCIA DE 
DOLO. RÉUS ESTRANGEIROS. ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL 
E LANÇAMENTO DA TRANSAÇÃO NOS LIVROS CONTÁBEIS. 
ABSOLVIÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Apelação interposta à Sentença proferida nos autos de Ação Crimi-
nal, que absolveu os Réus da imputação de Crime contra a Ordem 
Tributária (art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90), relativamente à Omissão de 
Declaração de Compra e Venda de Imóvel de Sociedade Empresária.

- A ausência de Dolo na Conduta dos Acusados, que, na condição 
de Estrangeiros, não possuíam o necessário conhecimento da Tipi-
ficação, e o fato de terem escriturado o Imóvel e lançado a Compra 
e Venda do Bem nos Livros Contábeis da Sociedade Empresária, 
autorizam a Absolvição, em consonância com o Parecer da douta 
Procuradoria Regional da República.

- Desprovimento da Apelação.

Apelação Criminal nº 10.739-RN

(Processo nº 2009.84.00.005248-0)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PENAL. PROCESSUAL PENAL
APELAÇÕES DA DEFESA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PENA DE 2 (DOIS) ANOS DE 
RECLUSÃO, AUTOMATICAMENTE SUBSTITUÍDA POR RESTRI-
TIVAS DE DIREITOS, PELA PRÁTICA DA CONDUTA DELITIVA 
PREVISTA NO ART. 304 C/C O ART. 297, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL. USO DE DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL DE TÉCNICO EM QUÍMICA, SABIDAMENTE 
CONTRAFEITO, PERANTE O CONSELHO REGIONAL DE QUÍ-
MICA DO RIO GRANDE DO NORTE-RN, POR ENGENHEIRO, 
VISANDO EMPREGO JUNTO À EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS – TERCEIRIZADA – À PETROBRAS. DOLO EVIDEN-
CIADO, PRINCIPALMENTE, A PARTIR DA INCOMPATIBILIDADE 
DAS DATAS CONTIDAS NO DOCUMENTO, BEM ANTERIORES 
AO PERÍODO DE TRATATIVAS, ENCETADAS PELO PRÓPRIO 
REQUERENTE, PARA OBTENÇÃO DO DIPLOMA, JUNTO AOS 
FORNECEDORES, MEDIANTE PAGAMENTO, BEM COMO EM 
FACE DA FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA DO RÉU, ALÉM DE NÃO 
HAVER COMPARECIDO A NENHUMA AULA DO CURSO TÉCNI-
CO, NÃO SENDO CRÍVEL A ASSERTIVA RECURSAL DE APRO-
VEITAMENTO, IN TOTUM, DA CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLI-
NAS DA GRADUAÇÃO. PERSECUÇÃO PENAL DEFLAGRADA 
A PARTIR DE ROBUSTO INQUÉRITO POLICIAL, QUE REVELA 
A DIMENSÃO NACIONAL DA EXPEDIÇÃO E FORNECIMENTO 
FRAUDULENTOS DE DIPLOMAS CONTRAFEITOS. IMPROPRIE-
DADE DOS PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BAGATELA, ASSIM COMO DA POSTULAÇÃO 
MINISTERIAL DE MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. JUSTA APENA-
ÇÃO, PARAMETRIZADA PELOS PRINCÍPIOS, ENTRE OUTROS, 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RESPOSTA 
ESTATAL CONDIZENTE COM O CASO CONCRETO DOS AUTOS. 
APELOS IMPROVIDOS

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÕES DA DE-
FESA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. SENTENÇA CON-
DENATÓRIA. PENA DE 2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO, AUTO-
MATICAMENTE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS, 
PELA PRÁTICA DA CONDUTA DELITIVA PREVISTA NO ART. 304 
C/C O ART. 297, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. USO DE DIPLOMA 
DE CONCLUSÃO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE TÉC-
NICO EM QUÍMICA, SABIDAMENTE CONTRAFEITO, PERANTE 
O CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DO RIO GRANDE DO 
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NORTE-RN, POR ENGENHEIRO, VISANDO EMPREGO JUNTO 
À EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS – TERCEIRIZADA 
– À PETROBRAS. DOLO EVIDENCIADO, PRINCIPALMENTE, A 
PARTIR DA INCOMPATIBILIDADE DAS DATAS CONTIDAS NO 
DOCUMENTO, BEM ANTERIORES AO PERÍODO DE TRATATIVAS, 
ENCETADAS PELO PRÓPRIO REQUERENTE, PARA OBTENÇÃO 
DO DIPLOMA, JUNTO AOS FORNECEDORES, MEDIANTE PAGA-
MENTO, BEM COMO EM FACE DA FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA 
DO RÉU, ALÉM DE NÃO HAVER COMPARECIDO A NENHUMA 
AULA DO CURSO TÉCNICO, NÃO SENDO CRÍVEL A ASSERTI-
VA RECURSAL DE APROVEITAMENTO, IN TOTUM, DA CARGA 
HORÁRIA DAS DISCIPLINAS DA GRADUAÇÃO. PERSECUÇÃO 
PENAL DEFLAGRADA A PARTIR DE ROBUSTO INQUÉRITO PO-
LICIAL, QUE REVELA A DIMENSÃO NACIONAL DA EXPEDIÇÃO 
E FORNECIMENTO FRAUDULENTOS DE DIPLOMAS CONTRA-
FEITOS. IMPROPRIEDADE DOS PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA, ASSIM COMO DA 
POSTULAÇÃO MINISTERIAL DE MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
JUSTA APENAÇÃO, PARAMETRIZADA PELOS PRINCÍPIOS, EN-
TRE OUTROS, DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
RESPOSTA ESTATAL CONDIZENTE COM O CASO CONCRETO 
DOS AUTOS. APELOS IMPROVIDOS.

- A defesa interpõe apelação com o fito de reformar sentença conde-
natória alegando, principalmente, inexistir comprovação do elemento 
doloso na conduta do sentenciado, visto que o ora apelante desco-
nhecia a própria natureza contrafeita do documento em questão, 
no caso, o Diploma de Técnico em Química, apresentado perante 
o Conselho Regional de Química do Rio Grande do Norte, com o 
propósito de habilitar o requerente ao exercício de atividade priva-
tiva de ‘Técnico em Química’, precisamente junto à PETROBRAS, 
através de empresa terceirizada, apesar de o postulante já possuir 
o grau de Bacharel em Engenharia de Materiais.

- A positivação da materialidade da contrafação do documento em 
evidência, apesar de a imputação lançada em desfavor do réu cingir-
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-se, tão somente, à prática do delito de uso de documento falso (art. 
304 c/c art. 297, ambos do Código Penal), repousa, principalmente, 
nos documentos constantes nos autos do Inquérito Policial, não 
sendo, inclusive para o recorrente, objeto de insurgências. É de 
se ver, nesses autos referenciados, a imensurável dimensão, sob 
todos os aspectos, da atuação dos principais personagens desse 
enredo criminoso associado à emissão e ao fornecimento de diplo-
mas falsificados, muito bem delineado no trabalho investigativo da 
Polícia Federal.

- Ao contrário da reiterada tese recursal de inexistência de dolo no 
agir do réu, salta aos olhos, em sentido contrário, a impossibilidade 
de o apenado desconhecer o conteúdo do falsum inserto no aludido 
documento, tanto em razão de sua condição - pessoal - profissional, 
de Engenheiro de Materiais, regularmente inscrito no respectivo 
órgão de classe, quanto por tal documento contrafeito – obtido 
por intermédio de 2 (dois) integrantes de associação criminosa de 
abrangência nacional, investigada há mais de uma década pela 
Polícia Federal – espelhar informações não apenas inverídicas, 
mas flagrantemente incompatíveis com a realização, que se espera 
razoável, de todo um programa curricular do Curso de Qualificação 
Profissional de Técnico em Química, a partir mesmo de dados cons-
tantes no documento, não condizentes, sequer minimamente, com 
uma data factível de conclusão do curso (28/01/2005), e de emissão 
do diploma (26/02/2006), quando as tratativas para obtenção de tal 
documento foram encetadas, pelo réu, no segundo semestre do 
ano de 2010, sendo o diploma recebido cerca de 2 (duas) a 3 (três) 
semanas depois, segundo interrogatório prestado na esfera policial, 
bem como em Juízo, tendo alegado – para obtenção do diploma em 
comento – ser bastante apresentar o diploma de graduação em en-
genharia de materiais, dada a carga horária do curso de graduação 
já ser de todo suficiente a garantir, mediante pagamento, a emissão 
do documento de conclusão do referenciado curso técnico.

- Irreprochável o raciocínio do magistrado sentenciante, ao divisar 
a irrefutável intencionalidade do agente, ora apelante, voltada a 
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perpetrar a conduta delituosa em foco, justificando a necessidade 
de responsabilização penal do recorrente pelo seu voluntário agir 
em descompasso com a lei, porquanto plena a sua ciência quanto à 
contrafação em causa, à luz da escorreita fundamentação técnico-
-jurídica utilizada pelo julgador, não sendo outra a posição do Mi-
nistério Público Federal – Dominus Littis –, oferecida em sede de 
contrarrazões recursais, ao concluir, quanto à inafastável presença 
do dolo no agir do apelante.

- Desmerece guarida, igualmente, o pleito recursal – subsidiário –, 
com vistas ao emprego do princípio da bagatela, dada a aventada 
irrelevância penal do fato objeto da persecução penal em causa. Em 
que pese o empenho da defesa em sustentar a aplicabilidade de tal 
princípio, o caso concreto destes autos bem revela a improprieda-
de da pretensão, a partir mesmo, como já referido em passagem 
anterior, da abrangência nacional da prática reiterada deste mesmo 
delito, pelos principais envolvidos identificados pela Polícia Federal, 
e da imensa gama de intermediários, cooptados e usuários de seus 
serviços ilícitos, como demonstrado, in casu, na situação específica 
do réu, daí, sim, a patente relevância da deflagração da persecução 
e da respectiva responsabilização penal, firmadas a título de coibir 
o cometimento da conduta típica em comentário, que tanto malfere 
o bem jurídico protegido pela norma, a saber, a fé pública, como 
agride o tecido social como um todo, por prejudicar, pelo uso de di-
plomas falsos, a idoneidade da já bastante acirrada competitividade 
empregatícia. Além do mais, realce-se, a modicidade com que se 
houve imposto o quantum da apenação, dosado no patamar míni-
mo, legalmente previsto na norma: 2 (dois) anos de reclusão, com 
substituição automática (art. 44 do Código Penal) por duas penas 
restritivas de direitos.

- Quanto ao apelo interposto pelo Ministério Público, em que se 
postula a reavaliação das circunstâncias judiciais (art. 59 do CP), por 
entender necessário elevar a pena-base, reafirmamos, ao contrário, 
a escorreita valoração – fático-jurídica – adotada pelo sentenciante, 
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suficientemente apropriada a espelhar resposta estatal compatível 
com o cenário delitivo que exsurgiu dos autos, delineada de forma 
individualizada.

- Neste caso, em que as provas colhidas demonstram, para além da 
materialidade delituosa, a consistência do dolo do agente – autoria 
–, impõe-se, como consequência lógica, confirmar o decreto conde-
natório pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, mormente em 
face de haver sido parametrizado pelos princípios, entre outros, da 
razoabilidade e da proporcionalidade.

- Sentença mantida. Apelos improvidos.

Apelação Criminal nº 14.018-RN

(Processo nº 0000190-79.2015.4.05.8400)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
CRIME DE COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. AMEAÇA 
DE DEMISSÃO A FUNCIONÁRIOS SOB SUBORDINAÇÃO HIE-
RÁRQUICA. TESTEMUNHAS EM PROCESSOS DA JUSTIÇA 
TRABALHISTA. ART. 344 DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDA-
DE DELITIVA. AUSÊNCIA DE CERTEZA A PARTIR DO ACERVO 
PROBATÓRIO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. APLICAÇÃO. 
APELAÇÃO IMPROVIDA

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE COAÇÃO 
NO CURSO DO PROCESSO. AMEAÇA DE DEMISSÃO A FUNCIO-
NÁRIOS SOB SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA. TESTEMUNHAS 
EM PROCESSOS DA JUSTIÇA TRABALHISTA. ART. 344 DO CÓDI-
GO PENAL. MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE CERTEZA 
A PARTIR DO ACERVO PROBATÓRIO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO 
PRO REO. APLICAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- Narra a denúncia, a partir de ofício determinado em sentença da 
Justiça do Trabalho nos autos do Proc. nº 01141.2010.026.13.00-1, 
que José Leite Brunet, entre os anos de 2007 a 2010, na qualidade 
de gerente administrativo da Agência Duque de Caxias, em João 
Pessoa/PB, do Banco Mercantil do Brasil S/A, praticou coação contra 
vários funcionários hierarquicamente subordinados, sob ameaça de 
demissão, exigindo atuação como testemunhas da instituição finan-
ceira em processos na Justiça do Trabalho, incluindo prestação de 
depoimentos de conteúdo inverídico, a configurar o tipificado no art. 
344 do Código Penal, vindo o acusado a ser absolvido, a teor do art. 
386, VII, do Código de Processo Penal.

- Em suas razões de apelo, o órgão ministerial aduz restar incontes-
tável materialidade e autoria delitivas.

- Das testemunhas arroladas pela própria acusação, todos ex-
-funcionários da instituição financeira e, assim, que teriam anterior 
subordinação hierárquica ao acusado, ora apelado, mas naquele 
momento processual sem qualquer vínculo a entender possível de 
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suportarem eventual coação por parte desse último em seu favor na 
seara penal, em sua maioria declararam não ser do conhecimento 
das mesmas que o acusado ameaçasse as testemunhas em proces-
sos perante a Justiça Laboral, em caso de prestarem depoimentos 
em contrariedade aos interesses da instituição financeira, mas sim 
que, a caminho da Vara Trabalhista, teriam recebido orientação a 
partir da advogada e do preposto da instituição financeira reclama-
da, este último o acusado, ora apelado, sem asseverarem, contudo, 
pressão ou ameaça.

- Não se revelando, assim, inequívoca e substancial a prova no 
que diz respeito à imputação do crime de coação, remanescendo, 
em favor do acusado, a dúvida em relação a existência ou não do 
narrado na peça acusatória, é de prevalecer o princípio do in dubio 
pro reo e, assim, afastar-se a pretensão punitiva.

- Apelação improvida.

Apelação Criminal nº 12.002-PB

(Processo nº 0008287-28.2011.4.05.8200)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 1º de agosto de 2017, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
APELAÇÃO DA UNIÃO CONTRA SENTENÇA, NÃO SUBMETI-
DA AO REEXAME NECESSÁRIO, QUE JULGOU PROCEDEN-
TE PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE DE 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EM FAVOR DA FILHA MAIOR 
INVÁLIDA, COM EFEITOS RETROATIVOS À DATA DO PLEITO 
ADMINISTRATIVO (15 DE DEZEMBRO DE 2010), COM BASE NO 
ART. 217, INC. II, LETRA A, DA LEI 8.112/90

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO DA UNIÃO CONTRA 
SENTENÇA, NÃO SUBMETIDA AO REEXAME NECESSÁRIO, QUE 
JULGOU PROCEDENTE PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO DE PENSÃO 
POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EM FAVOR DA 
FILHA MAIOR INVÁLIDA, COM EFEITOS RETROATIVOS À DATA 
DO PLEITO ADMINISTRATIVO (15 DE DEZEMBRO DE 2010), COM 
BASE NO ART. 217, INC. II, LETRA A, DA LEI 8.112/90.

- O instituidor do benefício, Júlio Duarte de Azevedo, faleceu em 16 
de dezembro de 1991, tendo sido deferida a pensão por sua morte 
em favor da viúva (mãe da demandante - Rosa Lopes de Azevedo) 
até 27 de junho de 2013.

- O indeferimento do benefício, aqui perseguido, foi motivado pela 
falta de prova da alegada invalidez, bem como por existir prova de 
que, à data do óbito do servidor, a requerente já estava casada 
(agosto de 1988) e recebia aposentadoria por invalidez, como rurí-
cola (maio de 1988), demonstrando, assim, que não mais dependia 
economicamente do pai.

- A perícia judicial (outubro de 2015) aferiu que a promovente é porta-
dora de sequelas de poliomielite nos membros inferiores, acometida 
desde a infância (um ano e seis meses de idade), mas foi afastada a 
alegada invalidez, destacando tratar-se de limitação para atividades 
que exijam a postura de pé.
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- Inexiste direito da autora à pensão por morte do pai, nem à data do 
seu falecimento, vez que àquele termo (1991) já era economicamente 
independente, recebendo proventos próprios, fruto de atividade re-
munerada por ela exercida, tampouco, agora, após o falecimento da 
pensionista (sua genitora), por ter sido afastada a tese da invalidez, 
pelo perito oficial.

- Assiste, pois, razão à apelante. Precedente desta relatoria: PJE-AC 
0801816-03.2015.4.05.8400, julgado em 9 de maio de 2017.

- Apelação provida, para julgar improcedente o pedido de pensão, 
condenando a autora, beneficiária da Justiça Gratuita, ao pagamento 
da verba honorária em dois mil reais, a teor do Código de Processo 
Civil de 1973, então vigente, cuja cobrança ficará suspensa, até que 
haja mudança da sua situação financeira, no período de cinco anos.

Processo nº 0803455-90.2014.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
PEDIDO DE AMPARO ASSISTENCIAL POSTERIORMENTE 
ALTERADO PARA AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
MÉDICA JUDICIAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. REMESSA DOS AUTOS À PRIMEI-
RA INSTÂNCIA

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE AMPARO ASSISTEN-
CIAL POSTERIORMENTE ALTERADO PARA AUXÍLIO-DOENÇA. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL. CERCEAMENTO DO 
DIREITO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. REMESSA 
DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA.

- Insurgência recursal contra sentença que, em ação ordinária obje-
tivando a concessão de auxílio-doença, indeferiu a Inicial e extinguiu 
o feito sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, I, c/c art. 
295, I e seu parágrafo único, II, do CPC/73.

- Consoante se observa do intercurso processual, a parte autora 
apresentou petição inicial confusa, na qual requereu benefício diverso 
(amparo assistencial) do requerimento administrativo apresentado 
(auxílio-doença). 

- Quando do recebimento da inicial, verifica-se que não foi realizado 
o procedimento do art. 284 do Código Processual vigente, segundo 
o qual  “Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os re-
quisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, deter-
minará que o autor a emende, ou a complete no prazo de dez dias”.

- Alterado o pedido na Impugnação de Contestação, as partes foram 
intimadas para especificar as provas que pretendiam produzir no pra-
zo de 10 (dez) dias. O autor requereu a determinação de realização 
de perícia médica e o INSS ratificou a contestação, que pugnava 
pelo indeferimento da Inicial.
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- Em que pese ter havido essa confusão derivada do benefício reque-
rido pelo autor, observa-se que o objetivo pleiteado foi devidamente 
esclarecido na impugnação à contestação, inexistindo razões para 
se extinguir o feito de plano.  

- Tratando-se de pedido de concessão de benefício previdenciário, 
no caso, é devida a aplicação do princípio da fungibilidade dos be-
nefícios e princípio da proteção ao hipossuficiente, especialmente 
porque a incorreção quanto ao pedido inicial foi esclarecida e não 
impugnada expressamente pelo INSS. Não faz sentido extinguir o 
processo sem julgamento do mérito, ajuizado nos idos de 2009, em 
detrimento do direito do particular, por formalismo facilmente ultra-
passado pela aplicação dos mencionados princípios.

- Sentença anulada. Remessa dos autos à primeira instância, a fim de 
que seja restabelecida a instrução probatória a partir da produção da 
prova pericial e analisado o pedido de auxílio-doença previdenciário.

Apelação Cível nº 594.120-PB

(Processo nº 0000735-37.2017.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

(Julgado em 24 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. SEGURADO ESPECIAL. 
REQUISITOS. O BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA É DEVIDO 
AO SEGURADO DO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
QUE, POR MOTIVO DE DOENÇA, SE ENCONTRE INCAPACITADO 
PARA O TRABALHO, POR PERÍODO SUPERIOR A 15 DIAS (ART. 
59 E SS. DA LEI 8.213/1991). PARA A CONCESSÃO DA APOSEN-
TADORIA POR INVALIDEZ, A LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
EXIGE OS MESMOS REQUISITOS DO AUXÍLIO-DOENÇA, OU 
SEJA, SER SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, ATENDER 
AO REQUISITO DE CARÊNCIA E ESTAR INCAPACITADO PARA 
O TRABALHO, ACRESCENDO QUE A INCAPACIDADE DEVE 
SER INSUSCETÍVEL DE REABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE QUE LHE GARANTA A SUBSISTÊNCIA (ART. 42 
E SS., DA LEI Nº 8.213/1991). PREENCHIDOS OS REQUISITOS 
HÁ DE SER CONCEDIDO O BENEFÍCIO

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DO-
ENÇA. SEGURADO ESPECIAL. REQUISITOS. O Benefício de 
Auxílio-Doença é devido ao Segurado do Regime Geral da Previ-
dência Social que, por motivo de doença, se encontre incapacitado 
para o trabalho, por período superior a 15 dias (art. 59 e ss. da Lei 
8.213/1991). Para a concessão da Aposentadoria por Invalidez, a 
legislação previdenciária exige os mesmos requisitos do Auxílio-
-Doença, ou seja, ser segurado da Previdência Social, atender ao 
Requisito de Carência e estar Incapacitado para o Trabalho, acres-
cendo que a incapacidade deve ser insuscetível de Reabilitação 
para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (art. 
42 e ss., da Lei nº 8.213/1991). Preenchidos os requisitos há de ser 
concedido o Benefício.

- CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. Concessão desde a Data da Sus-
pensão na via administrativa, eis que o(a) Autor(a) já reunia, à época, 
os requisitos necessários à percepção do Benefício, até a data do 
efetivo restabelecimento para a Atividade Laborativa. 

- JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. Juros e correção monetária 
ajustados aos termos do entendimento firmado pelo Pleno deste E. 
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Tribunal, na Sessão do dia 17.06.2015, segundo o qual, na vigência 
da Lei nº 11.960/09, os Juros Moratórios deverão incidir à razão de 
0,5% ao mês, mesmo com relação à matéria previdenciária, e a Cor-
reção Monetária, de acordo com os termos do Manual de Cálculos 
da Justiça Federal.

- VERBA HONORÁRIA. SÚMULA 111-STJ. Verba Honorária fixada 
em 10% sobre o valor da Condenação observando os termos da 
Súmula nº 111-STJ.

- Apelação do INSS e Remessa Necessária desprovidas.

Apelação/Reexame Necessário nº 34.620-PB

(Processo nº 0001523-51.2017.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 17 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPOSENTAÇÃO. RECUR-
SO EXTRAORDINÁRIO Nº 661.256 COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. EFEITOS INFRINGENTES

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESAPOSENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 661.256 
COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. EFEITOS INFRIN-
GENTES.

- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: têm a finalidade de suprir Omis-
são, eliminar Contradição e/ou desfazer Obscuridade. É Recurso 
Supletivo ao Julgado, visando esclarecer a dicção do direito objetivo, 
de modo imediato, e restabelecer o aclaramento da Relação Jurídi-
ca e suas diretrizes pelo Órgão Judicial. É Recurso especialíssimo 
interposto no curso do exercício do Direito de Ação. Não é Recurso 
habilitado à rediscussão da matéria, quando não há ponto omisso a 
ser novamente posto e não desponta(m) Contradição e/ou Obscuri-
dade na Motivação ou matéria factual. A rediscussão não configura 
pressuposto recursal específico.

- RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 661.256 DO STF: Na hipóte-
se, vinha me posicionando favoravelmente à Desaposentação, na 
linha da orientação fixada pelo Superior Tribunal de Justiça, que, 
no Julgamento, em 08.05.2013, do Recurso Especial nº 1.334.488, 
em sede de Recurso Repetitivo, assentou que a Aposentadoria é 
Direito Patrimonial disponível, sendo possível a Desaposentação e 
desnecessária a devolução dos valores percebidos pelo Segurado, 
em face da Aposentadoria concedida anteriormente. Na Sessão de 
27.10.2016, o Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recur-
so Extraordinário nº 661.256, sob o regime de Repercussão Geral, 
considerou ser indevida a Desaposentação, no âmbito do Regime 
Geral da Previdência Social, à falta de Lei versando sobre a matéria.

- Provimento dos Embargos de Declaração, atribuindo-se-lhe efeitos 
infringentes, para Julgar Improcedente o Pedido de Desaposentação, 
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com inversão da Sucumbência em face do(a) Apelado(a), em 10% 
(dez) sobre o Valor da Causa, sobrestada a Execução enquanto 
perdurar a Hipossuficiência da Parte, no prazo de cinco anos.

Processo nº 0800192-59.2014.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 24 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PREVIDENCIÁRIO
RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TRANSTORNO 
AFETIVO BIPOLAR. INCAPACIDADE LABORATIVA CONSTA-
TADA POR PERÍCIA MÉDICA. QUALIDADE DE SEGURADO ES-
PECIAL INCONTROVERSA. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA 
E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROVIMENTO

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-
-DOENÇA. TRANSTORNO AFETIVO BIPOLAR. INCAPACIDADE 
LABORATIVA CONSTATADA POR PERÍCIA MÉDICA. QUALIDADE 
DE SEGURADO ESPECIAL INCONTROVERSA. TERMO INICIAL. 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVIMENTO.

- Apelação interposta por José Carlos de Almeida Pereira contra sen-
tença que julgou improcedente o pedido autoral de restabelecimento 
de auxílio-doença, por entender que, apesar de possuir doença ou 
moléstia, esta se encontra estabilizada, não havendo incapacidade 
laboral. Custas processuais e honorários advocatícios fixados em 
10% (dez por cento) do valor da causa, restando ambas as conde-
nações suspensas por ter sido deferida a Justiça Gratuita.

- Apela o demandante pugnando pela reforma da sentença, alegando 
o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do 
benefício previdenciário, e apontando o fato de que houve proposta 
de acordo pelo INSS.

- O benefício previdenciário do auxílio-doença alcança tão somente 
aqueles segurados que estão em situação de incapacidade tempo-
rária para o trabalho, com quadro clínico de característica reversível. 
Além da invalidez provisória devem, outrossim, ser preenchidos os 
pressupostos da qualidade de segurado e da carência exigida.

- Compulsando os autos, verifica-se, às fls. 39/42, laudo médico pe-
ricial produzido em Juízo indicando que o demandante é acometido 
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de transtorno afetivo bipolar - CID 10: F 31.8, relatando o médico 
responsável pela perícia, à fl. 42, que o apelante está no momento 
“(...) total e definitivamente incapacitado (...)”.

- Considerando a patologia que acomete o autor, infere-se a impos-
sibilidade de ele desempenhar temporariamente a sua profissão de 
vigilante e, desse modo, ter condições de prover seu próprio sustento. 

- Precedentes: Processo: 08001878020134058103, APELREEX/CE, 
Desembargador Federal Vladimir Carvalho, 2ª Turma, Julgamento: 
12/05/2017; Processo: 00037317620154059999, AC 585.690/SE, 
Desembargador Federal Ivan Lira De Carvalho (Convocado), Se-
gunda Turma, julgamento: 21/06/2016, publicação: DJe 01/07/2016 
- Página 82; Processo: 00012561620164059999, APELREEX 33.586/
PB, Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho (Convocado), Se-
gunda Turma, julgamento: 14/06/2016, publicação: DJe 21/06/2016 
- Página 92.

- Ao analisar os autos, verifica-se que o requerente já recebeu 
auxílio-doença anteriormente, tendo sido cessado em 17/12/2006, 
conforme documento de fl. 19. Logo, a qualidade de segurado já foi 
reconhecida pelo INSS, haja vista concessão anterior do benefício.

- Quanto ao termo inicial, entende-se que este deve ser fixado a 
partir da data de realização da perícia médica judicial, in casu, em 
02/08/2012 (fls. 39/42).

- Com relação aos juros de mora e correção, essa Turma Julgadora 
tem se posicionado no sentido de que se aplicam juros de mora de 
0,5% a partir da citação, nos termos do art. 1º - F da Lei nº 9.494/97, 
com redação dada pela MP 2.180-35/2001 e correção monetária de 
acordo com os índices previstos no Manual de Cálculo da Justiça 
Federal. Isso porque o STF declarou a inconstitucionalidade da ino-
vação trazida pela Lei nº 11.960/09 na redação do art. 1-F da Lei nº 
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9.494/97, que determina, quanto aos juros e correção, a aplicação 
dos índices da poupança.

- Honorários fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos 
do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC/73. Ressalvado o entendimento do 
relator quanto ao cabimento dos honorários recursais, no caso das 
sentenças prolatadas na vigência do CPC de 2015.

- Apelação provida para julgar procedente o pedido de restabeleci-
mento do benefício de auxílio-doença.

Apelação Cível nº 595.661-PB

(Processo nº 0001785-98.2017.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho

(Julgado em 8 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. NECESSIDADE DE REALIZA-
ÇÃO DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. COMPATIBILIDADE COM O 
RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. VALOR ATRIBUÍ-
DO À CAUSA SUPERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. PATAMAR 
EXCESSIVO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. RETIFICAÇÃO DE 
OFÍCIO PELO JUÍZO. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA 5ª 
VARA/SE (JEF)

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. 
COMPATIBILIDADE COM O RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FE-
DERAIS. VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA SUPERIOR A 60 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. PATAMAR EXCESSIVO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. 
RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUÍZO. POSSIBILIDADE. COM-
PETÊNCIA DA 5ª VARA/SE (JEF).

- Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 
1ª Vara/SE em face do Juízo Federal da 5ª Vara Federal de Sergipe 
(Juizado Especial Federal), tendo como objeto ação de inexistên-
cia de negócio jurídico (contrato de empréstimo consignado com o 
Banco BMG S.A, relativo a crédito de R$ 1.500,00), em razão de 
ter sido efetivado sem a autorização da autora, com devolução em 
dobro dos valores indevidamente descontados no seu benefício 
previdenciário, a partir do mês de abril/16, num total de R$ 45,84 
cada parcela (72 parcelas), e pagamento de danos morais, no valor 
de R$ 60.000,00 (Processo 0802894-52.2017.4.05.8500 - valor da 
causa de R$ 60.000,00).

- O Juízo suscitado (5ª Vara/SE - JEF), em razão da necessidade de 
produção de prova pericial, com o escopo de verificar a autenticidade 
da assinatura lançada no contrato de empréstimo, extinguiu o proces-
so sem julgamento de mérito (Processo 0503652-41.2016.4.05.8500 
- valor da causa de 60 salários mínimos), por considerar a realização 
de perícia técnica incompatível com o rito simplificado dos juizados 
especiais. 
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- O Juízo suscitante (1ª Vara/SE) aduz que a Lei nº 10.259/01 não 
faz qualquer exceção quanto à complexidade da causa, prevendo, 
inclusive, em relação à produção de prova pericial, a possibilidade 
de sua realização. Argumenta que, em que pese a parte autora tenha 
atribuído à causa o valor de R$ 60.000,00, sabe-se que, segundo a 
legislação processual, o valor da causa deve corresponder ao pro-
veito econômico almejado pela parte autora, devendo o Magistrado, 
mediante impugnação ou de ofício, examinar a sua exatidão para 
fins de definição de competência. Arremata, ainda, que há de se 
considerar que a parte autora requer um excessivo valor, referente 
apenas ao dano moral (R$ 60.000,00), tendo retificado, ao final, o 
valor da causa para R$ 5.641,76.

- O Pleno deste Tribunal já decidiu questões similares ao presente 
conflito, considerando que a necessidade de realização de perícia 
grafotécnica para a solução da lide não imprime ao feito complexida-
de incompatível com a celeridade e simplicidade do rito processual 
dos Juizados Especiais Federais. (CC 08009870220154050000, 
rel. Des. Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, julg. 13/05/15; 
CC 08068503620154050000/SE, rel. Des. Federal Cid Marconi, 
julg. 10/05/16; CC 08016211620134058100, rel. Des. Federal Paulo 
Roberto de Oliveira Lima, julg. 30/04/14)

- Ultrapassada tal questão, observa-se que a parte autora, após 
ter seu feito extinto sem julgamento do mérito no Juízo suscitado 
(5ª Vara/SE - JEF - Processo 0503652-41.2016.4.05.8500 - valor 
da causa de 60 salários mínimos), ajuizou outra ação na justiça 
comum (1ª Vara/SE), tendo como objeto a inexistência de negócio 
jurídico (contrato de empréstimo consignado com o Banco BMG S.A., 
relativo a crédito de R$ 1.500,00), em razão de ter sido efetivado 
sem a sua autorização, com devolução em dobro dos valores inde-
vidamente descontados no seu benefício previdenciário, a partir do 
mês de abril/16, num total de R$ 45,84 cada parcela (72 parcelas), 
e pagamento de danos morais, no valor de R$ 60.000,00 (Processo 
0802894-52.2017.4.05.8500 - valor da causa de R$ 60.000,00). O 
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Juízo suscitante da 1ª Vara/SE reduziu o valor da causa para R$ 
5.641,76, considerando que os Tribunais têm estipulado, a título de 
danos morais, valor muito aquém do requerido, não superando o 
teto de 60 salários mínimos.

- Sobre a matéria,  o art. 292, V, e § 3º, do CPC/15, dispõe que o valor 
da causa constará da petição inicial e será, na ação indenizatória, 
inclusive a fundada em dano moral, o valor pretendido, autorizando, 
no entanto, o juiz corrigir, de ofício e por arbitramento, o valor da 
causa quando verificar que não corresponde ao conteúdo patrimo-
nial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor.

- No caso dos autos, a pretensão apresentada pela autora em Juízo 
contém os seguintes pedidos: 1) declaração de inexistência do ne-
gócio jurídico supostamente realizado, com a anulação do Contrato 
562818931, comprometendo-se a devolver a importância de R$ 
1.500,00 creditada em sua conta bancária; 2) restituição em dobro 
de todos os valores descontados indevidamente de seu benefício, 
referentes ao Contrato 562818931, levando-se em consideração o 
valor de R$ 45,84 debitado de seu benefício mensalmente (72 par-
celas); 3) indenização por danos morais no valor de R$ 60.000,00, 
em razão da realização de um empréstimo por parte do Banco BMG 
S/A e a sua autorização em folha de pagamento pelo INSS, sem a 
sua anuência.

- Como se vê, conforme restou consignado pelo Juízo da 1ª Vara/
SE, a parte autora pugna por valor excessivo a título de danos mo-
rais, considerando que os Tribunais têm estabelecido patamar muito 
aquém do requerido, não superando, em casos similares, o teto de 
60 salários mínimos, estando o Magistrado autorizado a corrigir o 
valor da causa de ofício, nos termos do § 3º do art. 292 do CPC/15.

- Nesse contexto, considerando que a necessidade de realização 
de perícia grafotécnica para solução da lide não imprime ao feito 
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complexidade incompatível com a celeridade e simplicidade do rito 
processual dos Juizados Especiais Federais e o fato de que o valor 
dado à causa na petição inicial não reflete a repercussão econômi-
ca da lide apresentada, não superando, seguramente, o teto de 60 
salários mínimos, resta caracterizada a competência do Juízo da 5ª 
Vara/SE (JEF) para processar e julgar a demanda.

- Competência do Juízo Federal da 5ª Vara/SE (JEF) para processar 
e julgar a causa.

Processo nº 0805947-30.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro

(Julgado em 9 de agosto de 2017, por maioria)
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PROCESSUAL CIVIL
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECI-
SUM QUE, NOS AUTOS DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 0801392-
57.2016.4.05.8001, DEFERIU, EM PARTE, A ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA PARA DETERMINAR O IMEDIATO BLO-
QUEIO DA QUANTIA R$ 1.156.616,10 (HUM MILHÃO, CENTO E 
CINQUENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E DEZESSEIS REAIS E 
DEZ CENTAVOS), ACRESCIDO DE EVENTUAL ATUALIZAÇÃO 
A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERA-
TÓRIOS, À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO Nº 0800735-
55.2015.4.05.8000, DEVENDO TAIS VALORES SER TRANSFERI-
DOS PARA CONTA JUDICIAL, VINCULADO A ESTE FEITO, CUJO 
NÚMERO DEVERÁ SER CERTIFICADO NOS AUTOS, E QUE 
REFERIDA INDISPONIBILIDADE INCLUI EVENTUAIS VALORES 
DESTINADOS, POR FORÇA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS, AOS REPRESENTANTES DA 
EDILIDADE

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO CONTRA DECISUM QUE, NOS AUTOS DA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA 0801392-57.2016.4.05.8001, DEFERIU, EM PARTE, 
A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PARA DETERMINAR 
O IMEDIATO BLOQUEIO DA QUANTIA R$ 1.156.616,10 (HUM 
MILHÃO, CENTO E CINQUENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E DE-
ZESSEIS REAIS E DEZ CENTAVOS), ACRESCIDO DE EVENTUAL 
ATUALIZAÇÃO A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
REMUNERATÓRIOS, À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 
Nº 0800735-55.2015.4.05.8000, DEVENDO TAIS VALORES SER 
TRANSFERIDOS PARA CONTA JUDICIAL, VINCULADO A ESTE 
FEITO, CUJO NÚMERO DEVERÁ SER CERTIFICADO NOS AU-
TOS, E QUE REFERIDA INDISPONIBILIDADE INCLUI EVENTUAIS 
VALORES DESTINADOS, POR FORÇA DE CONTRATO DE PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS, AOS REPRESENTANTES 
DA EDILIDADE.

- Segundo o agravante, i) antes de se adentrar a discussão meritória 
da lide em si, cumpre aqui ressaltar a existência de conexão (art. 
337, VIII, do CPC/15) entre a lide que originou o presente agravo 



105

Boletim de Jurisprudência nº 11/2017

e os Embargos à Execução de nº 0801235-24.2015.4.05.8000; ii) 
em que pese a argumentação de que inexiste identidade de partes, 
o que afastaria a coisa julgada/litispendência, há de se ponderar 
que a matéria debatida na Ação Civil Pública movida pelo MPF já 
foi exaustivamente apreciada, inclusive sendo concedido ganho de 
causa à municipalidade, como se pode ver da r. sentença proferida 
nos Embargos à Execução de nº 0801235-24.2015.4.05.8000; iii) a 
referida discussão, acerca da vinculação da verba ora perseguida 
ao Fundef, resta preclusa, porquanto se trata de matéria afeta a fase 
de conhecimento do processo que originou o título executivo, não 
podendo ser rediscutida (ou inovada) nesta fase executiva.

- Inicialmente, examina-se a alegação da existência de conexão 
(art. 337, VIII, do CPC/15) entre a ação civil pública que originou o 
presente agravo de instrumento e os Embargos à Execução 0801235-
24.2015.4.05.8000.

- O art. 55, § 3º, do Código de Processo Civil [2015] dispõe que: 
Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam 
gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias 
caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles. 

- No caso em apreço, é patente a possibilidade de ocorrência de 
decisões judiciais contraditórias, posto que existem questões ver-
sadas na Ação Civil Pública originária que já estão sendo discutidas 
nos autos dos embargos à execução em epígrafe. Explica-se: os 
embargos à execução mencionados já travaram discussão (itens 
3.2 e 3.3) acerca da impossibilidade de destaque dos honorários 
contratuais no precatório, e da vinculação do precatório a crédito no 
fundo destinado exclusivamente à educação do município exequen-
te, em conformidade com o art. 60 do ADCT, questões que também 
estão sendo discutidas na Ação Civil Pública, originária do presente 
agravo de instrumento.
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- Nesta esteira, verifica-se que a permanência dos feitos (da pre-
sente Ação Civil Pública e dos Embargos à Execução) em Juízos 
diversos pode gerar decisões diametralmente conflitantes, causando 
insegurança jurídica.

- Agravo de instrumento parcialmente provido, para, acatando a preli-
minar de conexão entre a Ação Civil Pública originária e os embargos 
à execução 0801235-24.2015.4.05.8000, determinar a remessa da 
Ação Civil Pública originária à 2ª Vara Federal de Alagoas, com a 
manutenção da decisão que determinou o bloqueio das verbas do 
precatório, até o seu reexame pelo Juízo da 2ª Vara Federal.

Processo nº 0800984-76.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA. OMISSÃO. ARBITRAMENTO. NECESSIDADE. 
DIREITO DO ADVOGADO. EMBARGOS CONHECIDOS E PRO-
VIDOS

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA. OMISSÃO. 
ARBITRAMENTO. NECESSIDADE. DIREITO DO ADVOGADO. 
EMBARGOS CONHECIDOS E PROVIDOS.

- Embargos de declaração opostos pelo advogado constituído pela 
Colônia de Pescadores e Aquicultores Z-43 em face do acórdão 
prolatado nestes autos, em que esta eg. Terceira Turma negou pro-
vimento à remessa necessária e à apelação interposta pelo INSS 
em adversidade à sentença que julgou parcialmente procedentes os 
pedidos formulados pelo autor.

- As razões recursais sustentam que o acórdão combatido é omisso 
quanto à fixação dos honorários sucumbenciais e recursais devidos 
ao advogado do autor.

- A teor do que dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil, ca-
bem embargos de declaração “contra qualquer decisão judicial para 
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício 
ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.”

- Omissão configurada, tendo em vista que o acórdão embargado 
confirmou a sentença recorrida, mas deixou de majorar a verba ho-
norária justamente porque os honorários sucumbenciais não foram 
fixados pelo Juízo de origem.

- Pela interpretação conjunta do caput e § 14 do art. 85 do CPC/2015, 
verifica-se que o princípio da causalidade continuou inspirando o 
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legislador ordinário, haja vista que a condenação da parte vencida 
ao pagamento de honorários ao advogado da parte vencedora é 
elemento que deve constar da sentença. Ademais, está expresso 
que a verba honorária constitui direito do advogado e possui natu-
reza alimentar.

- Como se isso não bastasse, a nova ordem processual civil admite 
expressamente o cabimento de ação autônoma para a definição e 
cobrança de honorários omitidos em decisão transitada em julgado, 
superando, assim, a orientação prevista na Súmula nº 453 do STJ.

- Diante do fato objetivamente aferível – derrota no processo –, 
cabe ao juiz condenar a parte vencida nas verbas de sucumbên-
cia, inclusive de ofício, por se tratar de pedido implícito conforme 
já decidiu o Superior Tribunal de Justiça (STJ - REsp: 886.178-RS 
2006/0198875-6, Relator: Ministro Luiz Fux, Data de Julgamento: 
02/12/2009, Corte Especial, Data de Publicação: DJe 25/02/2010).

- No caso concreto, o INSS foi condenado apenas a recepcionar 
e processar os requerimentos de seguro-defeso que forem apre-
sentados pela parte autora, devendo pagá-lo, em favor da mesma, 
desde que demonstrado, na esfera administrativa, o implemento 
dos requisitos necessários à concessão do benefício. Portanto, não 
houve condenação em valor líquido, tampouco se pode aferir o pro-
veito econômico obtido, uma vez que não se garantiu o benefício a 
cada membro da Colônia de Pescadores e Aquicultores Z-43, mas 
apenas o direito ao regular processamento dos requerimentos de 
seguro-defeso.

- Honorários sucumbenciais fixados em 10% (dez por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, conforme parâmetros estabelecidos 
no § 2º do art. 85 do CPC/2015, considerando que a sentença foi 
proferida antes mesmo de se completar 06 (seis) meses do ajuiza-
mento do feito, sem a necessidade de produção de qualquer prova 
oral ou pericial, ressaltando que o autor sequer apresentou réplica 
à contestação do INSS.
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- O improvimento da apelação do INSS configurou a dupla sucumbên-
cia, motivo pelo qual fica majorada a verba honorária sucumbencial 
devida para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
nos termos do § 11 do art. 85 do CPC/2015.

- Embargos de declaração conhecidos e providos.

Processo nº 0800188-54.2016.4.05.8202 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Menezes Fialho Moreira

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA SEM EXCLUSÃO 
DO ENTE FEDERAL. OFENSA AO ART. 109, I, CF E À SÚMULA 
150 STJ. CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NOS 
TERMOS DO ART. 1.015, VII, CPC. MÉRITO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS DECISÕES JUDICIÁIS. DE-
CISÃO QUE RECONHECE A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA 
JUSTIÇA FEDERAL QUE SE ANULA

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECLINAÇÃO DE COM-
PETÊNCIA SEM EXCLUSÃO DO ENTE FEDERAL. OFENSA AO 
ART. 109, I, CF E À SÚMULA 150 STJ. CABIMENTO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NOS TERMOS DO ART. 1.015, VII, CPC. MÉRI-
TO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS DECISÕES 
JUDICIÁIS. DECISÃO QUE RECONHECE A INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL QUE SE ANULA.

- Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público 
Federal, em sede de ação civil pública, contra decisão que reconhe-
ceu a incompetência absoluta do Juízo, declinando o feito para a 
Justiça Estadual, por entender que não há interesse da União, apesar 
de não afastar a legitimidade do Ministério Público Federal - MPF 
para propor a demanda.

Do cabimento do agravo de instrumento.

- A competência da Justiça Federal se dá em razão da pessoa, da 
presença de ente federal na relação processual (art. 109, I, da CF). 
Por outro lado, apenas a Justiça Federal pode definir sobre a pre-
sença ou exclusão deste ente, conforme dispõe o artigo 45 do CPC 
e Súmula 150 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

- In casu, o magistrado de primeiro grau, ao determinar a remessa dos 
autos à Justiça Estadual sem excluir o ente federal (MPF), terminou 
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por violar essas duas premissas, deixando para a Justiça Estadual 
a definição do interesse do ente federal, terminando por criar uma 
modalidade de declínio da Justiça Federal para a Justiça Estadual 
que não foi prevista pelo legislador, já que a remessa dos autos está 
condicionada à exclusão do ente federal (art. 45, § 3º, do CPC). 

- De outro lado, parece lógico concluir que a não previsão, no art. 
1.015 do CPC, do cabimento de agravo de instrumento contra de-
cisão que declina a competência da Justiça Federal para a Justiça 
Estadual, é justificada pelo fato de que esta sempre se dá em de-
corrência da exclusão do ente federal que integra a lide, hipótese já 
contemplada no inciso VII do mesmo artigo.

- Assim, quer porque a decisão recorrida equivale em seus efeitos 
àquela que exclui o ente federal, quer porque não pode a presença 
do interesse do ente federal ser definida fora da Justiça Federal, 
impõe-se reconhecer na espécie (inusitada) o cabimento do agravo 
de instrumento, na forma do art. 1.015, VII, do CPC.

Do mérito.

- O cerne da presente controvérsia consiste em perquirir qual é o juízo 
competente para processar e julgar Ação Civil Pública por Atos de 
Improbidade Administrativa (Id. 728012) movida pelo MPF na qual se 
objetiva a aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.429/92, pela 
prática de atos de improbidade administrativa que causaram prejuízo 
ao erário e atentaram contra princípios da Administração Publica.

- O Parquet federal aduz que os réus, prevalecendo-se dos poderes 
inerentes a seus cargos públicos, autorizaram dispensas de licitação 
fora das hipóteses legalmente previstas, e sem observar as exi-
gências legais, tendo as respectivas despesas sido custeadas com 
recursos federais repassados pelo Ministério do Turismo em função 
do Convênio nº 0409/2008 (SIAFI no 630516).
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- Ocorre que, esta eg. Terceira Turma, em 17/09/2015, no julgamento 
do Agravo de Instrumento nº 0800501-17.2015.4.05.0000, que ata-
cava decisão anterior proferida na mesma Ação Civil Pública origi-
nária do presente agravo, entendeu, nos termos do voto do Exmo. 
Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro, pela competência 
da Justiça Federal para processar e julgar a demanda, “na medida 
em que as verbas utilizadas na implementação do referido convênio 
estão sujeitas ao controle de órgão federal (Controladoria Geral da 
União), o que autoriza a invocação do enunciado da súmula nº 208 
da jurisprudência dominante do STJ: “Compete à Justiça Federal 
processar e julgar Prefeito Municipal por desvio de verba sujeita a 
prestação de contas perante órgão federal.”

- Destaque-se que, no supracitado agravo, o recorrente aduziu a 
incompetência da Justiça Federal em decorrência da ausência de 
interesse da União, em razão da Secretaria de Turismo ter solici-
tado o parcelamento dos débitos correspondentes ao Convênio 
nº 409/2008, bem como por já ter havido a devolução integral dos 
recursos repassados, devidamente corrigidos.

- Desta feita, o magistrado a quo não poderia, de forma contrária 
ao que já restou decidido por este órgão colegiado, ter proferido 
nova decisão reconhecendo a incompetência da Justiça Federal, 
notadamente por argumento já rechaçado por esta Corte, qual seja, 
a devolução total dos valores do convênio ao ente federal, pelo Es-
tado de Pernambuco, através do “PARCELAMENTO DE DÉBITO 
Nº 740/2014”.

- Ademais, ainda que se entenda que não seria o caso de fazer pre-
valecer a decisão proferida por esta eg. 3ª Turma em 15/09/2015, 
tem-se que em caso de ação civil pública de improbidade adminis-
trativa proposta pelo Ministério Público Federal, a competência para 
processar e julgar é da Justiça Federal, ainda que só para decidir 
sobre sua legitimidade ativa.
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- Ante o exposto, deve prevalecer a decisão proferida por esta eg. 
Turma que entendeu pela competência da Justiça Federal para 
processar e julgar o feito, devendo ser anulada a decisão que reco-
nheceu a incompetência absoluta do Juízo.

- Agravo de instrumento provido. Agravo interno prejudicado.

Processo nº 0807008-57.2016.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE NÍVEL MÉDIO DE 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM. EXIGÊNCIA DE CURSO TÉCNICO 
NA ÁREA. CANDIDATA DETÉM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À 
EXIGIDA NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE PERMA-
NÊNCIA NO CERTAME. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. DE-
CISÃO MANTIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO PARA O CARGO DE NÍVEL MÉDIO DE AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM. EXIGÊNCIA DE CURSO TÉCNICO NA ÁREA. 
CANDIDATA DETÉM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA NO 
EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE PERMANÊNCIA NO 
CERTAME. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

- Caso em que a agravada, aprovada no concurso público para o 
cargo de Técnico em Enfermagem e instada a apresentar a docu-
mentação necessária à efetivação da nomeação, foi impedida de 
tomar posse no referido cargo, em razão da falta de habilitação 
específica, eis que apresentou como titulação diploma de gradua-
ção em Enfermagem, enquanto o edital do concurso exigia Curso 
Técnico em Enfermagem.

- A orientação jurisprudencial já sedimentada no âmbito de nossos 
tribunais é de que há direito líquido e certo na permanência no cer-
tame se o candidato detém qualificação superior à exigida no edital 
do concurso público. (STJ, REsp nº 1.594.353/RN, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 05/09/2016; AgRg no REsp nº 
1.470.306/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 11/05/2015).

- Há precedentes deste Tribunal no sentido de reconhecer que 
não há violação ao edital do certame e ao princípio da isonomia 
quando o candidato apresenta formação compatível e superior 
àquela exigida para o cargo ao qual concorreu. (APELREEX/CE 
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nº 08001618620164058100, Rel. Des. Fed. Edilson Nobre, Quarta 
Turma, Data do Julgamento: 10/11/2016; REO nº 537.007/RN, Rel. 
Des. Federal José Maria Lucena, Primeira Turma, DJe de 26/04/2012; 
REOAC nº 556.073-RN, Rel. Des. Fed. Fernando Braga, Segunda 
Turma, DJe de 03/10/2013; APELREEX nº 27.058/RN, Rel. Des. Fed. 
Luiz Alberto Gurgel de Faria, Terceira Turma, DJe de 22/05/2013).

- De fato, o edital não foi ofendido, já que respeitada a área a que 
atrelado o cargo público a ser preenchido, apenas se admitindo que 
quem nela tem formação superior atende à exigência de qualificação 
constante no edital (formação em nível médio), à medida que revela 
aptidão para o exercício das atribuições correspondentes.

- De igual modo, não houve violação à isonomia, porquanto não se 
impediu que outros candidatos, em igual situação à da agravada, 
participassem do certame e buscassem a via jurisdicional na defesa 
de seus direitos. E, finalmente, não se configurou mácula à separação 
de Poderes, porquanto o Judiciário não está criando requisito para 
preenchimento de cargo, mas apenas interpretado a norma editalícia 
segundo os ditames constitucionais e legais.

- Não se justifica impedir a agravada de tomar posse no cargo, que 
obteve aprovação, por possuir formação superior à exigida, princi-
palmente se levarmos em consideração que o objetivo do concurso 
público é selecionar candidatos capazes e melhor qualificados para 
o desempenho da atividade administrativa.

- Agravo de instrumento a que se nega provimento para confirmar 
a decisão agravada que determinou que a agravante se abstenha 
de indeferir a posse da candidata no emprego de Técnico de Enfer-
magem, sob o fundamento de que seu diploma de graduação em 
Enfermagem não atende ao requisito de escolaridade exigida para 
a contratação, devendo receber os documentos da agravada e pros-
seguir na análise dos demais requisitos para sua posse.
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Processo nº 0804826-64.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 28 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO
EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA NACIONAL. EXTINÇÃO DO FEI-
TO DE OFÍCIO. VALOR IRRISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 20 
DA LEI Nº 10.522/2002. APELAÇÃO. PROVIMENTO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FAZENDA NACIONAL. EXTINÇÃO DO FEITO DE OFÍ-
CIO. VALOR IRRISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 20 DA LEI Nº 
10.522/2002. APELAÇÃO. PROVIMENTO.

- O art. 20 da Lei nº 10.522/2002 estabelece que as Execuções Fis-
cais de Débitos inscritos em Dívida Ativa da União pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional com valor inferior a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) serão arquivadas, sem baixa na distribuição, desde que a 
requerimento do Procurador da Fazenda Nacional. Logo, da análise 
do referido dispositivo, percebe-se que não cabe ao Juízo arquivar 
e nem extinguir o Processo de ofício. 

- De fato, este TRF5 vem se posicionando pelo não cabimento de 
Extinção de Execução, proposta pela Fazenda Nacional, em virtude 
de Valor Irrisório, face à sua não previsão legal. Ademais, confor-
me mencionado, a Lei nº 10.522/2002 permite o Arquivamento do 
processo, sem baixa na distribuição, além de que deve haver uma 
petição do Procurador da Fazenda Nacional a esse respeito, não 
podendo o Juízo arquivar de ofício.

- Apelação Provida.

Apelação Cível nº 587.523-AL

(Processo nº 0000563-32.2016.4.05.9999)

Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire

(Julgado em 10 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO E 
INADMITIU RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONHECIMENTO, 
EM PARTE. ART. 5º, LIII E LIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
OFENSA REFLEXA. ARE 1.000.420 AGR/RR. ART. 5º, LV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARE 748.371/RG/MT. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
QUE NEGOU SEGUIMENTO E INADMITIU RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. CONHECIMENTO, EM PARTE. ART. 5º, LIII E LIV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA REFLEXA. ARE 1.000.420 
AGR/RR. ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARE 748.371/
RG/MT. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA. 

- Agravo interno interposto pelo réu contra decisão que: a) inadmi-
tiu o seu recurso extraordinário, na parte em que alega ofensa aos 
incisos LIII e LIV, art. 5º da Constituição Federal, que tratam do pro-
cessamento perante autoridade competente e do direito ao devido 
processo legal, ao fundamento de que a impugnação recursal, em 
tese, envolve ofensa reflexa à Constituição, sendo inadmissível o 
recurso, conforme decidiu o STF por ocasião do julgamento do ARE 
1.000.420 AgR/RR; e b) negou seguimento ao recurso extraordinário 
quanto à suposta ofensa ao inciso LV, art. 5º da Constituição Fede-
ral, que assegura aos litigantes em geral o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, tendo em vista a decisão proferida pelo STF no  
ARE 748.371/RG/MT, em que restou assentada a inexistência de 
repercussão geral do tema. 

- Agravo insistindo na tese de que o acórdão recorrido se utilizou, 
indevidamente, para condenar o réu, de laudo toxicológico produzido 
em outro processo, donde se evidenciaria o cerceamento ao direito 
de defesa e consequente violação aos princípios constitucionais do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.



120

Boletim de Jurisprudência nº 11/2017

- O agravo interno do art. 1.030, § 2º, do CPC é modalidade recursal 
apta apenas a atacar decisão do presidente ou vice-presidente de 
tribunal que nega seguimento a recurso extraordinário discutindo 
questão a respeito da qual o STF tenha reconhecido a inexistência 
de repercussão geral, ou que nega seguimento a recurso especial 
ou extraordinário interposto de acórdão em conformidade com en-
tendimento proferido em julgamento submetido ao regime de recur-
sos repetitivos ou de repercussão geral, não se prestando a atacar 
decisão que inadmite os recursos extremos.

- Agravo interno não conhecido no quanto impugna a parte da decisão 
que inadmitiu o recurso extraordinário por ofensa aos incisos LIII e 
LIV do art. 5º da Constituição Federal, que tratam do processamento 
perante autoridade competente e do direito ao devido processo legal.

- O acórdão da Primeira Turma negou provimento à apelação cri-
minal interposta pelo réu, confirmando a sentença que o condenou 
à pena privativa de liberdade de 6 anos e 2 meses de reclusão, em 
regime semiaberto, além de 627 dias-multa, correspondendo cada 
dia multa a 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, pela 
prática do crime tipificado nos artigos 33, caput, c/c o art. 40, inciso 
I, ambos da Lei 11.343/06 (tráfico internacional de entorpecentes), 
na forma tentada (art. 14, inciso II, do CP).

- Quanto à parte da decisão agravada que negou seguimento ao 
recurso extraordinário, no tocante à suposta ofensa ao inciso LV, 
art. 5º da Constituição Federal, que assegura aos litigantes em ge-
ral o direito ao contraditório e à ampla defesa, verifica-se estar em 
perfeita sintonia com a decisão proferida pelo STF no ARE 748.371/
RG/MT, em que restou assentada a inexistência de repercussão 
geral do tema. 

- A título de esclarecimento, registra-se que o acórdão combatido 
limitou-se a concluir pela validade, como elemento probatório, do 
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laudo de exame toxicológico produzido na ação penal em que foi 
condenado, pelo mesmo delito, copartícipe do ora recorrente, tendo 
assentado que, após a juntada do referido laudo, o réu foi devida-
mente intimado para, em assim entendendo, apresentar impugnação, 
daí porque não seria possível falar em cerceamento do direito de 
defesa. Agravo interno conhecido, em parte, e desprovido.

Agravo Interno da Vice-Presidência nº 441-CE

(Processo nº 0002881-30.2014.4.05.8100)

Relator: Desembargador Federal Cid Marconi

(Julgado em 30 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. AGRAVANTE QUE TENTOU 
MATAR UM PROMOTOR DE JUSTIÇA EM FRENTE À SEDE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. VÍTIMA 
ALVEJADA, MAS QUE NÃO CHEGOU A FALECER. RÉU QUE, 
MESMO PRESO, OFERECEU CEM MIL REAIS PARA QUEM 
CONSEGUISSE MATAR O PROMOTOR. TRANSFERÊNCIA PARA 
O SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. PEDIDO DE RENOVA-
ÇÃO DE SUA PERMANÊNCIA. DEFERIMENTO. CONDIÇÕES 
OBJETIVAS E SUBJETIVAS QUE O AUTORIZAM. RENOVAÇÃO 
PREVISTA EM LEI. AGRAVO NÃO PROVIDO

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PE-
NAL. AGRAVANTE QUE TENTOU MATAR UM PROMOTOR DE 
JUSTIÇA EM FRENTE À SEDE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. VÍTIMA ALVEJADA, MAS QUE NÃO 
CHEGOU A FALECER. RÉU QUE, MESMO PRESO, OFERECEU 
CEM MIL REAIS PARA QUEM CONSEGUISSE MATAR O PRO-
MOTOR. TRANSFERÊNCIA PARA O SISTEMA PENITENCIÁRIO 
FEDERAL. PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE SUA PERMANÊNCIA. 
DEFERIMENTO. CONDIÇÕES OBJETIVAS E SUBJETIVAS QUE 
O AUTORIZAM. RENOVAÇÃO PREVISTA EM LEI. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

- As condições objetivas do crime dão conta de que o agravante foi 
preso por tentar matar um promotor de justiça em frente à sede do 
Ministério Público, chegando a disparar doze vezes contra o pro-
motor, tendo conseguido alvejá-lo por três vezes. Percebe-se então 
que a gravidade do crime, materializada no atentado a um agente 
público, que é em si um atentado ao próprio Estado, merece forte 
reprimenda do sistema judiciário.

- Por outro lado, as condições subjetivas do agravante retratam que, 
a despeito de ter tentado matar um agente público, preso, não só não 
se arrependeu de sua ação criminosa, como empreendeu esforços 
para que ela fosse finalizada – visto que o promotor não morreu –, 
oferecendo cem mil reais para quem aceitasse matá-lo.
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Estando o preso no sistema penitenciário federal, a renovação de 
sua custódia é hipótese prevista em lei.

- Havendo o atendimento às condições objetivas e subjetivas, é de 
se manter a decisão que renovou a custódia do agravante.

- Agravo não provido.

Processo nº 0801901-18.2017.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Lázaro Guimarães

(Julgado em 17 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSO PENAL
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, INC. I, CPP. ACÓRDÃO CONTRÁ-
RIO A TEXTO EXPRESSO DE LEI E À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. 
OCORRÊNCIA. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 304, CP). 
DOSIMETRIA DA PENA. INOBSERVÂNCIA À SÚMULA 444 DO 
STJ E HIPÓTESE DE BIS IN IDEM. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO 
REVISIONAL. NOVO CÁLCULO DA PENA-BASE. PRESCRIÇÃO 
COM BASE NA PENA APLICADA. PRAZO DE 8 (OITO) ANOS. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

EMENTA: PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, 
INC. I, CPP. ACÓRDÃO CONTRÁRIO A TEXTO EXPRESSO DE 
LEI E À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. OCORRÊNCIA. USO DE DO-
CUMENTO FALSO (ART. 304, CP). DOSIMETRIA DA PENA. INO-
BSERVÂNCIA À SÚMULA 444 DO STJ E HIPÓTESE DE BIS IN 
IDEM. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO REVISIONAL. NOVO CÁLCULO 
DA PENA-BASE. PRESCRIÇÃO COM BASE NA PENA APLICADA. 
PRAZO DE 8 (OITO) ANOS. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

- Ação de revisão criminal proposta com base no art. 621, inc. I, do 
Código de Processo Penal, ajuizada pelo autor, condenado a uma 
pena de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão 
e multa, em regime semi-aberto, pela prática do crime do art. 304 
(uso documento falso) c/c art. 71 do CPB, por 16 vezes.

- A irresignação do requerente está no cálculo da pena-base, a qual, 
segundo defende, foi calculada de forma exacerbada, na medida 
em que é réu primário, possui bons antecedentes e circunstâncias 
judiciais favoráveis.

- Na ação de origem, ao apreciar as circunstâncias judiciais – pri-
meira fase do cálculo da pena –, a pena-base foi melindrosamente 
fixada em 4 (quatro) anos e 1 (um) mês, ao serem consideradas 
como negativas a culpabilidade do agente, sua personalidade, as 
circunstâncias em que o crime foi praticado e as suas consequências.
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- No caso, assiste razão ao requerente. Sendo tecnicamente primário 
o acusado, a análise negativa da sua personalidade no cálculo da 
pena-base, ao fundamento de ser “pessoa voltada para a prática 
de crimes”, constitui consideração inidônea para sua exasperação, 
conforme pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça con-
tido na Súmula nº 444: É vedada a utilização de inquéritos policiais 
e ações penais em curso para agravar a pena-base. Não bastasse 
isso, as mesmas condutas do réu que serviram para caracterizar a 
contumácia delitiva na apreciação negativa da sua personalidade, 
também serviram para exasperar a pena na terceira fase do cálculo 
quando do reconhecimento da continuidade delitiva (art. 71, CP), 
configurando hipótese de bis in idem, vedada pelo ordenamento 
jurídico.

- Novo cálculo da pena-base, fixando-se em 3 (três) anos, e inexis-
tindo circunstâncias agravantes e atenuantes, incide na terceira fase 
o acréscimo de 2/3 (dois terços) em face da continuidade delitiva, 
ficando a pena definitiva em 5 (cinco) anos de reclusão.

- Procedência da revisão criminal e declaração da extinção da puni-
bilidade pela prescrição retroativa, dado o transcurso de pouco mais 
de dez anos entre a conduta delitiva e o recebimento da denúncia.

Processo nº 0808529-37.2016.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por maioria)
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PROCESSUAL PENAL
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ARTS. 33, 35 E 40, I, 
DA LEI Nº 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. MATERIALIDADE 
E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. PRESENÇA DE QUA-
DRO INFORMATIVO QUE FAÇA PREPONDERAR A TESE DE 
QUE A LIBERDADE DO PACIENTE OFERECE RISCO À ORDEM 
PÚBLICA OU À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO DE PRA-
ZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ARTS. 33, 35 E 40, I, DA LEI Nº 11.343/2006. PRISÃO 
PREVENTIVA. MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. PRESENÇA DE QUADRO INFORMATIVO QUE FAÇA 
PREPONDERAR A TESE DE QUE A LIBERDADE DO PACIENTE 
OFERECE RISCO À ORDEM PÚBLICA OU À APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. EXCESSO DE PRAZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INOCORRÊNCIA.

- Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, contra ato do 
Juízo da 14ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio Grande do 
Norte, que indeferiu o pedido de liberdade provisória, mantendo a 
prisão preventiva decretada pelo Juízo Estadual em 05.05.2017.

- No caso, verifica-se a materialidade – apreensão de 3 kg de coca-
ína na bagagem de Felipe Barbosa de Araújo, os quais teriam como 
destino final Genebra, na Suíca – e a existência de indícios suficientes 
de autoria, porquanto, no celular que estava em poder do paciente, 
foram encontrados arquivos contendo passagens aéreas em nome de 
“Felipe Carvalho Monteiro”, nome falso utilizado pelo acusado Felipe 
Barbosa de Araújo, fotocópia do passaporte em nome da mesma 
pessoa, além de vídeos demonstrando a manipulação de cocaína.

- Com relação ao perigo ou risco decorrente da liberdade, a de-
núncia reforçou o quadro fático que levou à decretação da prisão 
preventiva, ao demonstrar a existência de um liame entre o paciente 
e os acusados Felipe Barbosa de Araújo, Iwry Pereira da Silva e 
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Onassis Tellez de Menezes, o que resultou na inclusão destes dois 
últimos – que também foram presos em flagrante pelo transporte de 
drogas, no aeroporto de Brasília, com destino final na Europa –, no 
polo passivo da demanda, pela prática do delito tipificado no art. 35 
da Lei 11.343/2006.

- Assim, a denúncia trouxe elementos de que o paciente, que é 
colombiano, integraria associação internacional de narcotráfico, 
conferindo elevada segurança à conclusão sobre a existência do 
periculum libertatis. Ora, a soltura do paciente possibilitaria se reor-
ganizar para o retorno à plena atividade delitiva, sendo fundamental 
a manutenção de sua prisão preventiva para garantia da ordem pú-
blica e para assegurar a aplicação da lei penal, revelando-se ainda 
inadequadas as medidas cautelares diversas da prisão.

- Relevante destacar que a primariedade, bons antecedentes e 
residência fixa não são motivos que impedem a decretação (ou 
manutenção) da excepcional medida, se presentes os pressupostos 
para tanto, o que se verificou no caso concreto.

- A doutrina e jurisprudência apontam como parâmetro para duração 
da prisão processual o prazo de 153 dias, que seria aquele que o 
Estado disporia para formar a culpa.

- É verdade que eventual extrapolação desse prazo não acarretaria 
automaticamente excesso injustificado, pois poderia decorrer da 
postura adotada pela defesa ou da complexidade da causa (verbi 
gratia, pluralidade de réus).

- O impetrante alega que o paciente permanece preso desde 
16.03.2017, já que não foi cumprida decisão de relaxamento da pri-
são pela Justiça Estadual, antes da decretação da prisão preventiva 
em 05.05.2017.
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- Ocorre que a instrução realizada pelo próprio impetrante demonstra 
que o paciente foi libertado em 17.03.2017, às 17:31h, conforme 
alvará de soltura e termo de compromisso, sendo preso preventiva-
mente após a decisão de 05.05.2017.

- Relevante destacar ainda que as peculiaridades do caso concreto 
– o processo tramitou inicialmente na Justiça Estadual, sendo dis-
tribuído na Justiça Federal apenas em 26.06.2017; e necessidade 
de expedição de carta precatória para a prática de atos processu-
ais – justificam eventual excesso de prazo para o encerramento da 
instrução criminal.

- Ordem de habeas corpus denegada.

Processo nº 0806519-83.2017.4.05.0000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Fernando Braga

(Julgado em 31 de agosto de 2017, por unanimidade)
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PROCESSUAL PENAL
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. RECONHECIMENTO DE 
PRESCRIÇÃO. FRAUDE PROCESSUAL (CP, ART. 347). ALEGA-
ÇÃO DE QUE OS FATOS DESCRITOS NA INICIAL ACUSATÓRIA 
CORRESPONDEM AO DELITO DE ESTELIONATO (CP, ART. 171, 
§ 3º). RECEBIMENTO DA DENÚNCIA COM ALTERAÇÃO DA CAPI-
TULAÇÃO LEGAL PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
RECURSO DA ACUSAÇÃO À ÉPOCA. PRECLUSÃO. FATOS QUE 
TÊM ADEQUAÇÃO TÍPICA AO CRIME DE FRAUDE À EXECUÇÃO 
(CP, ART. 179), CUJA PENA MÁXIMA NÃO DIFERE DA DO CRIME 
DE FRAUDE PROCESSUAL (CP, ART. 347). MANUTENÇÃO DO 
DECRETO DE PRESCRIÇÃO EM ABSTRATO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRI-
TO. RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO. FRAUDE PROCES-
SUAL (CP, ART. 347). ALEGAÇÃO DE QUE OS FATOS DESCRITOS 
NA INICIAL ACUSATÓRIA CORRESPONDEM AO DELITO DE 
ESTELIONATO (CP, ART. 171, § 3º). RECEBIMENTO DA DENÚN-
CIA COM ALTERAÇÃO DA CAPITULAÇÃO LEGAL PELO JUIZ. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE RECURSO DA ACUSAÇÃO À 
ÉPOCA. PRECLUSÃO. FATOS QUE TÊM ADEQUAÇÃO TÍPICA AO 
CRIME DE FRAUDE À EXECUÇÃO (CP, ART. 179), CUJA PENA 
MÁXIMA NÃO DIFERE DA DO CRIME DE FRAUDE PROCESSUAL 
(CP, ART. 347). MANUTENÇÃO DO DECRETO DE PRESCRIÇÃO 
EM ABSTRATO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO.

- Operou-se a preclusão quanto à impossibilidade de o Juiz, no ato 
do recebimento da denúncia, alterar a capitulação jurídica proposta 
pela acusação, já que não interposto recurso pelo órgão ministerial 
a tempo e modo.

- Hipótese em que o processo foi integralmente instruído, tendo 
sido, alfim, mantida a capitulação de fraude processual na sentença, 
oportunidade em que não cabe mais falar em impossibilidade de 
emendatio libelli.
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- A correta capitulação dos fatos descritos na denúncia não tem ade-
quação no tipo penal de estelionato (CP, art. 171, § 3º), conforme 
proposto pelo Ministério Público Federal, tampouco no de fraude 
processual (CP, art. 347), mas no de fraude à execução (CP, art. 179).

- Depreende-se da inicial acusatória que os recorridos, atuando em 
unidade de desígnios, simularam reclamação trabalhista com o in-
tuito de gerar crédito privilegiado e prejudicar credores (SAELPA e o 
fisco federal), fato esse que, em face do princípio da especialidade, 
configura o crime descrito no art. 179 do Código Penal.

- O crime de fraude à execução (CP, art. 179) possui pena máxima 
idêntica ao crime de fraude processual (CP, art. 347), qual seja, 
dois anos de detenção, de sorte que nenhuma utilidade decorreria 
da eventual desclassificação da conduta, quer para o Ministério Pú-
blico Federal, ora recorrente, quer para os recorridos. Manutenção 
da sentença que decretou a prescrição em abstrato da pretensão 
punitiva estatal.

- Recurso em sentido estrito não provido.

Recurso em Sentido Estrito nº 2.368-PB

(Processo nº 2005.82.00.014100-4)

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto

(Julgado em 15 de agosto de 2017, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO HOMOLOGAÇÃO DE COM-
PENSAÇÕES TRIBUTÁRIAS A TÍTULO DE SALDO NEGATIVO DE 
CSLL. MULTA APLICADA EM MONTANTE SUPERIOR AO VALOR 
DO DÉBITO PRINCIPAL. DESCABIMENTO

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO HO-
MOLOGAÇÃO DE COMPENSAÇÕES TRIBUTÁRIAS A TÍTULO DE 
SALDO NEGATIVO DE CSLL. MULTA APLICADA EM MONTANTE 
SUPERIOR AO VALOR DO DÉBITO PRINCIPAL. DESCABIMENTO.

- Apelação ataca sentença denegatória de segurança, em sede de 
ação mandamental que postula o regular processamento do pedido 
de adesão ao PRT, previsto na MP nº 766/2017, de forma que o débito 
a ser parcelado albergue o valor principal, multa e juros moratórios, 
acrescido de multa de lançamento de ofício limitada ao total de 80%.

- No caso dos autos, o valor do débito, referente à não homologação 
de compensações tributárias, a título de Saldo Negativo de CSLL, 
corresponde ao montante de R$ 53.072.451,36, enquanto a multa 
aplicada fora fixada em R$ 119.413.015,56.

- Destarte, nos termos em que firmada a jurisprudência do STF, é 
inconstitucional a fixação de multa em valor superior ao do tributo 
devido, com base no princípio da vedação ao confisco. Daí porque, 
impõe acolher a pretensão do contribuinte no ponto em que requer 
a redução da multa aplicada, de um percentual total de 225%, para 
100% a incidir sobre o valor do débito principal.

- Apelação provida.

Processo nº 0804974-25.2017.4.05.8100 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima

(Julgado em 30 de agosto de 2017, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL PENAL
RECURSO DOS RÉUS, CONDENADOS PELA PRÁTICA DOS 
DELITOS HOSPEDADOS NO ART. 1º, INC. I, DA LEI 8.137, DE 
1990, E ART. 337-A, DO CÓDIGO PENAL

EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL PENAL. RECURSO DOS 
RÉUS, CONDENADOS PELA PRÁTICA DOS DELITOS HOSPE-
DADOS NO ART. 1º, INC. I, DA LEI 8.137, DE 1990, E ART. 337-A, 
DO CÓDIGO PENAL.

- São duas as condutas imputadas aos acusados, ora apelantes. 
Na primeira, a omissão de informações tributáveis, gerando o pa-
gamento a menor de contribuições sociais, perfazendo o delito hos-
pedado no art. 1º, inc. I, da Lei 8.137, de 1990; na segunda, a falta 
de informações de fatos geradores de contribuições previdenciárias, 
na materialização da infração desenhada no art. 337-A, do Código 
Penal, em concurso formal.

- A r. sentença culminou pela procedência da acusação, fls. 189-220, 
abrindo espaço para os acusados manifestarem seu inconformismo 
via do recurso de apelação, fls. 228-243, na busca, inicialmente, da 
absolvição, seja pela constatação da falta de dolo, seja com funda-
mento na inexigibilidade de conduta, ou, mantendo-se a sentença, 
a diminuição da pena, fl. 243.

- No primeiro caso, o dolo repousa na inexata informação prestada à 
Receita Federal do Brasil, assim abordada pela r. sentença atacada: 

(...) há prova efetiva de que a Prisma Consultoria e Serviços Ltda. 
teria deixado de informar nas Guias de Recolhimento ao Fundo 
de Garantia e Informações à Previdência Social - GFIP, os valores 
pagos a segurados empregados, no período de 04/2008 a 12/2008, 
inclusive a competência 13/2008, as quais são passíveis de inci-
dência de contribuições previdenciárias, bem como não recolheu 
as contribuições devidas à Seguridade Social destinadas a outras 
entidades (FNDE, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE).
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- A verificação se deu com a análise comparativa entre os valores 
informados nas Guias de Recolhimento ao Fundo de Garantia e 
Informações à Previdência Social - GFIP e na Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS).

- Foi o que se inferiu das peças de informações em anexo (nº 
1.26.000.000444/2012-25), sobretudo da Representação Fiscal para 
Fins Penais nº 10480.451/2011-12 e documentos que a compõem, 
diante dos quais se infere claramente a materialidade delitiva, ou 
seja, que a empresa em demanda omitiu “informação, ou prestou 
informação falsa às autoridades fazendárias”, bem assim omitiu 
“de folha de pagamento da empresa ou de documento de informa-
ções previsto na legislação previdenciária segurados empregado, 
empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este 
equiparado que lhe prestem serviços”, em continuidade delitiva (art. 
71 do CPB), fls. 195-196.

- O dolo se encontra, justamente, nas condutas dos acusados, ao 
1] recolherem a contribuição a menor e ao 2] omitirem informações. 
Os dois delitos em foco – art. 1º, inc. I, da Lei 8.137, e art. 337-A do 
Código Penal – exigem do proprietário da empresa uma ação, que 
deixa de ser realizada, ou é realizada de forma incompleta, tudo 
para o fim de não recolher o tributo estabelecido em lei. A omissão 
de informações, num caso e noutro, para esconder uma realidade 
que lhes era desfavorável, deixa transparecer, de modo bem níti-
do, o dolo, na consciência do que faziam, independentemente dos 
motivos que assim ditaram. Ademais, não há lugar nos dois delitos 
para a subjetividade de conduta, sobretudo quando se tem conhe-
cimento pleno de se estar tapando buraco com papel, de modo que, 
há qualquer momento, o papel, transfigurado aqui na omissão de 
informação, se rasga, deixando a verdade transparecer de maneira 
bem robusta. Por não admitir a subjetividade, é que não há lugar, 
no caso, para a exigibilidade de outra conduta.

- Esta, a análise do elemento subjetivo, na perspectiva dos crimes 
imputados, a excluir, assim, o primeiro argumento da apelação.
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- Todavia, impõe-se seja dada ao caso interpretação mais abrangente 
quanto ao agir dos acusados, o que, em meio às discussões sus-
citadas, na sessão de julgamento, levou esta relatoria a encampar 
o entendimento aberto pelo Des. Paulo Roberto de Oliveira Lima, 
seguido do voto do Des. Leonardo Carvalho. 

- Com efeito, no caso presente, configura-se, apenas, a materialidade 
da sonegação de contribuição previdenciária, na concepção de que 
os acusados, – no desiderato de sua conduta, imbuída do dolo, de 
auferir vantagem em decorrência da sonegação de tributo – prati-
caram único ato, cuja tipicidade penal encontra-se estampada na 
perfeita dicção do art. 337-A, do Código Penal. Os réus respondem, 
tão-só, por esse crime.

- Dessa sorte, pois, afasta-se a acusação pertinente ao crime contra 
a Ordem Tributária, previsto no art. 1º, inc. I, da Lei 8.137, e, por via 
de consequência, a aplicação da regra do concurso formal. 

- Ademais, quanto à arguição de inexigibilidade de conduta diversa, 
– em razão de supostas dificuldades financeiras da empresa Prisma 
Consultoria e Serviços Ltda., causadas por falta de pagamento dos 
contratos com órgãos públicos –, não a acompanha melhor sorte, 
porquanto dissociada do lastro probatório contido nos autos. 

- Ora, a alegação da defesa sustenta-se em simples declarações e 
no testemunho, fl. 232, de Walter Paulo Filizola Júnior, ex-funcionário 
da referida empresa, no afã de comprovar a inocência dos acusa-
dos, a apregoar a existência de um contador terceirizado e um RH 
responsável pela administração dos funcionários.

- Desamparada de elemento probatório outro, – sobretudo à míngua 
de prova documental acerca da aludida dificuldade financeira da 
empresa –, tais declarações e depoimento da aludida testemunha 
não são aptas a comprovar que a sonegação se deu por mera culpa 
ou pela alegada dificuldade. 
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- Ressalte-se que a sonegação foi objeto de apuração, na via ad-
ministrativa, no âmbito da Receita Federal do Brasil, que detectou 
as variações entre os valores declarados nas GFIPs e na Relação 
Anual de Informações Sociais, no período de janeiro a dezembro de 
2008, bem como não foram recolhidos os valores de contribuições 
sociais incidentes sobre os valores omitidos. De todo procedimento 
administrativo, resultou a Representação Fiscal para Fins Penais, fls. 
04-08, em que registrados os débitos, originários, de R$ 510.124,98 
para a sonegação fiscal, e de R$ 180.745,71 para o crime contra a 
Ordem Tributária.

- Sobreleva destacar, por fim, a reserva dos acusados-apelantes em 
não exibir a documentação da empresa, que havia sido requerida 
pela RFB, recusa que, na verdade, apenas demonstrou a intenção 
de impedir o exame do real quadro dos seus registros contábeis. 

- Nessa senda, a conduta tem perfeita adequação com a sonegação 
de contribuições previdenciárias, na qual se arrima o próprio dolo, 
na vontade consciente, dos acusados, em praticá-la.

- Passo à análise da dosimetria da pena imposta pelo crime do art. 
337-A, do Código Penal, fixada, na sentença recorrida, no patamar 
de três anos, onze meses e dezenove dias de reclusão, com multa 
de doze salários mínimos para o apelante Edmilson de Albuquerque 
Wanderley, e seis salários mínimos para o apelante João de Deijaci 
dos Santos Júnior, fls. 217-218.

- Nesse aspecto, a pretensão do apelo merece prosperar, em parte, 
no que encontra apoio do opinativo do Ministério Público Federal, 
nesta Corte, quanto à valoração negativa das circunstâncias relativas 
à motivação e ao comportamento da vítima.

- Com efeito, a fixação da pena-base foi demasiadamente agravada, 
na r. sentença, e deve ser minorada, para adequar-se aos parâme-
tros da razoabilidade e da proporcionalidade. Quando da análise 
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das circunstâncias judiciais (art. 59 do Código Penal), o magistrado 
valorou negativamente as circunstâncias relativas à culpabilidade, 
em grau intenso, personalidade do agente, motivos e comportamento 
da vítima. 

- Ora, diferentemente de tal compreensão, não se vê com tamanha 
gravidade, em grau intenso, fl. 213, a circunstância da culpabilida-
de, mas sim em grau mediano, em vista da reprovação social dos 
crimes praticados, voltados a suprimir ou reduzir contribuição social 
previdenciária. Quanto à circunstância relativa à personalidade, não 
há elementos reais que sustentem sua valoração negativa, pois, 
na verdade, inexistem fatores, nos autos, que possam distinguir 
traços determinantes para, na conduta imputada, caracterizar uma 
propensão dos ora acusados à prática de crimes. As demais, neste 
caso específico, são circunstâncias intrínsecas e inerentes à própria 
configuração do tipo penal, aqui, em discussão.

- Assim definido, na dosimetria das penas, impõe-se a aplicação do 
princípio da proibição da reformatio in pejus.

- Fixa-se a pena-base em dois anos e quatro meses de reclusão, 
não se vislumbrando, como reconhecido na sentença, circunstância 
agravante ou atenuante. Tendo em vista a continuidade, mantém-se 
o aumento fixado na r. sentença, para majorar a pena provisória em 
um sexto, chegando a dois anos, oito meses e vinte dias de reclusão, 
que se torna definitiva, a ser cumprida inicialmente em regime aberto.

- Na mesma proporção da pena corporal, fixa-se a pena pecuniária 
em oitenta dias-multa, no valor unitário de um décimo do salário mí-
nimo vigente à época dos fatos, para o réu Edmilson de Albuquerque 
Wanderley, e um vigésimo do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, para o réu João de Deijaci dos Santos Junior.

- Manutenção, para ambos os réus, da substituição da pena privativa 
de liberdade.
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- Na mesma proporção da pena corporal, fixa-se a pena pecuniária 
em oitenta dias-multa, no valor unitário de um décimo do salário mí-
nimo vigente à época dos fatos, para o réu Edmilson de Albuquerque 
Wanderley, e um vigésimo do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, para o réu João de Deijaci dos Santos Junior.

- Manutenção, para ambos os réus, da substituição da pena privativa 
de liberdade respectiva.

- Parcial provimento ao recurso.

Apelação Criminal nº 13.377-PE

(Processo nº 0006754-20.2014.4.05.8300)

Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho

(Julgado em 22 de agosto de 2017, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
AÇÃO ORDINÁRIA. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. EX-
CLUSÃO DO ICMS. RE 574.706 DO STF. INFORMATIVO 857. LEI 
12.973/2014. OBSERVÂNCIA AO STF. REPERCUSSÃO GERAL.  
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESP 1.111.164/BA. HONO-
RÁRIO. MAJORAÇÃO

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. PIS E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. RE 574.706 DO STF. 
INFORMATIVO 857. LEI 12.973/2014. OBSERVÂNCIA AO STF. RE-
PERCUSSÃO GERAL. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESP 
1.111.164/BA. HONORÁRIO. MAJORAÇÃO.

- Ação que visa suspender a exigência de inclusão do ICMS na base 
de cálculo do PIS/COFINS, argumentando quanto à sua ilegalidade 
e diante de recente posicionamento do STF no RE 574.706, bem 
como a compensação dos valores recolhidos indevidamente.

- O ICMS, o PIS e a COFINS são tributos de espécies distintas; 
enquanto o primeiro tem natureza jurídica de imposto, incidindo 
sobre base de cálculo definida no art. 155, II, da CF/88; já o PIS e a 
COFINS têm natureza de contribuição social destinada a financiar a 
Seguridade Social conforme prevê o art. 195, I, b, da CF/88.

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu que é in-
constitucional a inclusão de ICMS, bem como do PIS e da COFINS 
na base de cálculo dessas mesmas contribuições sociais incidentes 
sobre a importação de bens e serviços. (RE 559.937). Resultado do 
julgamento disponível no Informativo 857 do STF.

- A Lei 12.973/2014, ao alterar as Leis 10.637/02 e 10.833/03, não 
se coaduna com a interpretação dada pelo colendo STF no RE 
574.706, em sede de repercussão geral, que entende ser incabível 
a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS sob 
o fundamento de que tais valores não constituem receita, pois não 
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ingressam nos cofres do empregador, da empresa ou da entidade 
a ela equiparada na forma da lei.

- Assim, deve-se excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da 
COFINS com fundamento nas razões exaradas no RE-574.706, vez 
que este tributo constitui receita exclusiva do Fisco Estadual.

- Reconhecimento do direito à compensação dos valores indevidos, 
observado o quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, nos termos 
da Súmula 213 do STJ, a ser efetivada no âmbito da Administração 
Tributária, sob sua fiscalização e nos termos de legislação aplicável 
à época de sua efetivação, em conformidade com o RESP 1.111.164/
BA. O valor a ser compensado deverá ser acrescido de taxa SELIC, 
respeitado o trânsito em julgado da sentença (art. 170-A) do CTN. 

- Honorários advocatícios fixados na sentença majorados em 2%. 

- Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial improvidas.

Processo nº 0803364-04.2017.4.05.8300 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Rogério de Menezes Fialho Moreira

(Julgado em 30 de agosto de 2017, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
AÇÃO ORDINÁRIA. CEGUEIRA BILATERAL. COMPROVAÇÃO 
POR MEIO DE LAUDO MÉDICO OFICIAL. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. ART. 
6º, XIV, DA LEI Nº 7.713/88. RESTITUIÇÃO DESDE A DATA DA 
EFERMIDADE. POSSIBILIDADE

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CEGUEIRA BILATE-
RAL. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE LAUDO MÉDICO OFICIAL. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA. ART. 6º, XIV, DA LEI Nº 7.713/88. RESTITUIÇÃO DESDE 
A DATA DA EFERMIDADE. POSSIBILIDADE.

- Nos termos do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88, estão isentos do 
imposto de renda os proventos de aposentadoria ou reforma moti-
vada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de 
cegueira. 

- No caso sub examine, tendo sido comprovado, por meio de laudo 
médico oficial, que a autora, Helena Maria Santos Ferreira, é porta-
dora de cegueira bilateral desde 20/01/2003, fato este confirmado 
pela Fazenda Nacional, com base em parecer de seu Assistente 
Técnico, afigura-se correta a sentença que julgou procedente o pleito 
da autora, assegurando-lhe o direito à isenção do imposto de renda 
sobre os seus proventos de aposentadoria, com a restituição dos 
valores recolhidos indevidamente a esse título, a partir da constata-
ção da moléstia em 20/01/2003, corrigidos  pela SELIC e observada 
a prescrição quinquenal.

- Remessa oficial improvida.

Processo nº 0806622-18.2014.4.05.8400 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Roberto Machado

(Julgado em 14 de agosto de 2017, por unanimidade)
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TRIBUTÁRIO
MANDADO DE SEGURANÇA. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO 
TRIBUTÁRIA - PRT. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 766/2017. PORTA-
RIA Nº 152/2017. INCLUSÃO DA TOTALIDADE DOS DÉBITOS EXI-
GÍVEIS DO CONTRIBUINTE OPTANTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROGRA-
MA DE RECUPERAÇÃO TRIBUTÁRIA - PRT. MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 766/2017. PORTARIA Nº 152/2017. INCLUSÃO DA TOTALIDA-
DE DOS DÉBITOS EXIGÍVEIS DO CONTRIBUINTE OPTANTE. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
SEGURANÇA DENEGADA.

- Trata-se de apelações da Fazenda Nacional e do contribuinte 
impetrante. O ente público ataca parte da sentença que afastou a 
obrigatoriedade da inclusão no Programa de Recuperação Tributária 
- PRT dos débitos discutidos na via administrativa ou judicial que 
não estejam com a exigibilidade suspensa. Por sua vez, o particular 
pretende a reforma da sentença, objetivando provimento judicial que 
lhe autorize indicar os débitos que pretende incluir no referido pro-
grama, ao argumento de que tal exigência não pode ser veiculada 
por ato regulamentar da PGFN. 

- O programa de parcelamento constitui benefício fiscal posto à 
disposição dos contribuintes devedores, com condições mais van-
tajosas de pagamento, daí é que as regras ali estabelecidas devem 
ser interpretadas literalmente, nos termos do art. 111 do Código 
Tributário Nacional. Essa exegese mais elástica, pretendida pelo 
impetrante, sob o pálio de ofensa ao princípio da legalidade, não 
merece prosperar. 

- A Medida Provisória 766/2017, no art. 1º, § 2º, é muito clara: fora 
das hipóteses de débitos sob discussão administrativa ou judicial 
com exigibilidade suspensa (art. 151 do CTN), o contribuinte que 
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aderir ao PRT deverá incluir todos os débitos com vencimento até 
30/11/2016.

- Não há escolha neste aspecto. A MP, que, aliás, perdeu a eficácia, 
sendo, no entanto, mantidos os efeitos das adesões realizadas 
durante sua vigência (Portaria PGFN 592/2017 - art. 2º As adesões 
ao Programa de Regularização Tributária - PRT realizadas durante 
a vigência da Medida Provisória n° 766, de 2017, não serão afeta-
das, permanecendo as relações jurídicas constituídas regidas pelo 
referido ato normativo e pela Portaria PGFN nº 152, de 2017), não 
facultava ao contribuinte escolher quais débitos pretendia incluir 
no programa, de modo que o ato normativo da PGFN (Portaria nº 
152/2017) não extrapola seu poder regulamentar.

- Ao cotejo da MP nº 766/2017 e da Portaria PGFN 152/2017 é de 
ser afastada a alegação de ofensa ao princípio da legalidade; o ato 
regulamentar repete a exigência contida na lei em sentido estrito: a 
faculdade do contribuinte – no ato de adesão ao programa – abrange 
apenas os débitos discutidos com a exigibilidade suspensa por uma 
das hipóteses elencadas no art. 151 do CTN.

- Apelação do particular não provida. Apelação da Fazenda Nacional 
e remessa oficial providas.

Processo nº 0803928-10.2017.4.05.8000 (PJe)

Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho

(Julgado em 21 de agosto de 2017, por unanimidade)
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NO POLO PASSIVO DA LIDE. GARANTIA DO PLENO ACESSO À 
JUSTIÇA E DA EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DO PROVI-
MENTO DE URGÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO

Relator: Desembargador Federal Rogério de Menezes Fialho Moreira...38

Processo nº 0804408-22.2016.4.05.8000 (PJe)

EMBARGOS DE TERCEIRO. IMÓVEL PENHORADO. RECURSOS 
ORIUNDOS DO SFH. PRECARIEDADE DA POSSE. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA

Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior....41
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Processo nº 0803704-70.2016.4.05.8400 (PJe)
CONTRATO DE MÚTUO EM DINHEIRO. MORA. JUROS REMU-
NERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO. POSSIBILIDADE
Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior...............43

Processo nº 0800141-93.2015.4.05.8500 (PJe)
MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. PRELIMINAR DE NULIDA-
DE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS 
MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE DECLARA-
ÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA PARA CONCESSÃO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. IMPROVIMENTO
Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto..46

Apelação Cível nº 589.633-PB
CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 42, 
72%. SUSPENSÃO DO PROCESSO. JULGAMENTO ADPF Nº 165. 
NÃO CABIMENTO. NÃO COMPROVAÇAO PELOS AUTORES DE 
TITULARIDADE DE CONTA-POUPANÇA À EPOCA DOS PLANOS 
ECONÔMICOS
Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho...................48

CONSTITUCIONAL

Apelação/Reexame Necessário nº 33.067-PE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REMESSA EX OFFICIO E APELAÇÕES. 
SENTENÇA QUE CONDENOU O MUNICÍPIO DO RECIFE A INDE-
NIZAR O DANO COLETIVO DECORRENTE DA DEMOLIÇÃO DE 
IMÓVEL EM PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO COMO IEP (IMÓ-
VEL ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO) E A PAGAR HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NO VALOR DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA 
JULGAR CAUSAS EM QUE A OAB ATUE COMO PARTE REJEITA-
DA. MANUTENÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA
Relator: Desembargador Federal Lázaro Guimarães....................52
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Processo nº 0805651-08.2017.4.05.0000 (PJe)
ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE PROFISSIONAL DE SAÚDE. LI-
MITAÇÃO DA JORNADA SEMANAL DOS CARGOS A SEREM ACU-
MULADOS POR NORMA INFRACONSTITUCIONAL (PARECER 
GQ 145/98-AGU). AFASTAMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PARCIALMENTE PROVIDO
Relator: Desembargador Federal Rogério de Menezes Fialho Moreira..58

Processo nº 0800940-91.2014.4.05.8300 (PJe)
COBRANÇA. CIRCULAÇÃO NO PARQUE NACIONAL DE MARI-
NHO EM FERNANDO DE NORONHA. DIREITO DIFUSO. AÇÃO 
INADEQUADA. CONVERSÃO EM AÇÃO COLETIVA. COISA JUL-
GADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0010974-03.2010.4.05.8300 E 
AÇÃO POPULAR Nº 0010975-85.2010.4.05.8300. ADOÇÃO DA 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. IMPROVIMENTO DA 
APELAÇÃO
Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior....60

Processo nº 0802955-96.2017.4.05.0000 (PJe)
DIREITO INTERNACIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PE-
DIDO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. AÇÃO DE BUSCA, 
APREENSÃO E RESTITUIÇÃO DE CRIANÇA. PEDIDO CAUTELAR 
INCIDENTAL DE ACESSO (VISITA) DO GENITOR À CRIANÇA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO PROVIDO
Relator: Desembargador Federal Fernando Braga.......................62

Processo nº 0804551-18.2017.4.05.0000 (PJe)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE REFORMA 
AGRÁRIA (GDARA). CARÁTER GENÉRICO ATÉ REGULAMEN-
TAÇÃO. RE 572.052/RN E QUESTÃO DE ORDEM Nº RE 597.154/
PB. REPERCUSSÃO GERAL. TERMO FINAL DO DIREITO À 
PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS. DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DAS AVA-
LIAÇÕES. RE 662.406/AL. REPERCUSSÃO GERAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. 
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ORIENTAÇÃO DO PLENÁRIO DESTA CORTE REGIONAL. DECI-
SÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO
Relator: Desembargador Federal Roberto Machado....................65

PENAL

Apelação Criminal nº 14.709-PB
ILÍCITOS CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PRES-
CRIÇÃO RETROATIVA. CRIMES-MEIO IMPUNÍVEIS. PROVI-
MENTO DO APELO DE UM DOS RÉUS. RECONHECIMENTO EX 
OFFICIO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE QUANTO AO OUTRO, 
PREJUDICANDO O CONHECIMENTO DE SEU RECURSO. IM-
PROVIMENTO DO APELO MINISTERIAL
Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima...68

Apelação Criminal nº 13.670-PE
APELAÇÃO DE SENTENÇA, FLS. 89-102, PROFERIDA PELO 
JUÍZO FEDERAL DA 13ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PER-
NAMBUCO, QUE CONDENOU O ORA APELANTE, PELA PRÁTI-
CA DO DELITO DE DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA (ART. 339, DO 
CÓDIGO PENAL), ÀS PENAS DE TRÊS ANOS DE RECLUSÃO, 
SUBSTITUÍDA POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, E 
CENTO E VINTE DIAS-MULTA
Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho.........71

Apelação Criminal nº 13.428-SE
ART. 90 DA LEI Nº 8.666/93 C/C ART. 29 DO CPB. CONTRATAÇÃO 
DE GRUPOS MUSICAIS PARA OS FESTEJOS JUNINOS. FRAUDE 
À LICITAÇÃO. DISPENSA INDEVIDA. ALEGAÇÃO DE CERCEA-
MENTO DE DEFESA POR AUSÊNCIA DA DATA NA DENÚNCIA EM 
QUE TERIAM SIDO PRATICADOS OS DELITOS. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. NÃO COMPRO-
VADO PREJUÍZO AO ERÁRIO PÚBLICO. PRECEDENTE DO C. 
STJ. ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO
Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior................75
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Apelação Criminal nº 14.986-PE
APELAÇÃO CRIMINAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS E FISCAL (ART. 337-A, III, DO CP E ART. 
1º, I DA LEI Nº. 8.137/1990, C/C OS ARTS. 70 E 71 DO CP). AU-
TORIA DELITIVA. NÃO COMPROVAÇÃO. ALEGAÇÕES FINAIS, 
CONTRARRAZÕES DO MPF E PARECER PELA ABSOLVIÇÃO. 
REFORMA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA
Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto...77

Apelação Criminal nº 10.739-RN
APELAÇÃO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. OMISSÃO 
NA DECLARAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL DE SOCIE-
DADE EMPRESÁRIA. AUSÊNCIA DE DOLO. RÉUS ESTRANGEI-
ROS. ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL E LANÇAMENTO DA TRANSA-
ÇÃO NOS LIVROS CONTÁBEIS. ABSOLVIÇÃO. DESPROVIMENTO
Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire..............79

Apelação Criminal nº 14.018-RN
APELAÇÕES DA DEFESA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PENA DE 02 (DOIS) ANOS 
DE RECLUSÃO, AUTOMATICAMENTE SUBSTITUÍDA POR RES-
TRITIVAS DE DIREITOS, PELA PRÁTICA DA CONDUTA DELITIVA 
PREVISTA NO ART. 304 C/C O ART. 297, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL. USO DE DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL DE TÉCNICO EM QUÍMICA, SABIDAMENTE CON-
TRAFEITO, PERANTE O CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA 
DO RIO GRANDE DO NORTE-RN, POR ENGENHEIRO, VISANDO 
EMPREGO JUNTO À EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS – 
TERCEIRIZADA – À PETROBRAS. DOLO EVIDENCIADO, PRIN-
CIPALMENTE, A PARTIR DA INCOMPATIBILIDADE DAS DATAS 
CONTIDAS NO DOCUMENTO, BEM ANTERIORES AO PERÍODO 
DE TRATATIVAS, ENCETADAS PELO PRÓPRIO REQUERENTE, 
PARA OBTENÇÃO DO DIPLOMA, JUNTO AOS FORNECEDORES, 
MEDIANTE PAGAMENTO, BEM COMO EM FACE DA FORMAÇÃO 
UNIVERSITÁRIA DO RÉU, ALÉM DE NÃO HAVER COMPARECIDO 
A NENHUMA AULA DO CURSO TÉCNICO, NÃO SENDO CRÍVEL 
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A ASSERTIVA RECURSAL DE APROVEITAMENTO, IN TOTUM, 
DA CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLINAS DA GRADUAÇÃO. 
PERSECUÇÃO PENAL DEFLAGRADA A PARTIR DE ROBUSTO 
INQUÉRITO POLICIAL, QUE REVELA A DIMENSÃO NACIONAL 
DA EXPEDIÇÃO E FORNECIMENTO FRAUDULENTOS DE DI-
PLOMAS CONTRAFEITOS. IMPROPRIEDADE DOS PLEITOS DE 
ABSOLVIÇÃO E DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA, 
ASSIM COMO DA POSTULAÇÃO MINISTERIAL DE MAJORAÇÃO 
DA PENA-BASE. JUSTA APENAÇÃO, PARAMETRIZADA PELOS 
PRINCÍPIOS, ENTRE OUTROS, DA RAZOABILIDADE E DA PRO-
PORCIONALIDADE. RESPOSTA ESTATAL CONDIZENTE COM O 
CASO CONCRETO DOS AUTOS. APELOS IMPROVIDOS
Relator: Desembargador Federal Élio Siqueira Filho....................80

Apelação Criminal nº 12.002-PB
CRIME DE COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. AMEAÇA 
DE DEMISSÃO A FUNCIONÁRIOS SOB SUBORDINAÇÃO HIE-
RÁRQUICA, TESTEMUNHAS EM PROCESSOS DA JUSTIÇA 
TRABALHISTA. ART. 344 DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDA-
DE DELITIVA. AUSÊNCIA DE CERTEZA A PARTIR DO ACERVO 
PROBATÓRIO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. APLICAÇÃO. 
APELAÇÃO IMPROVIDA
Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho...................85

PREVIDENCIÁRIO

Processo nº 0803455-90.2014.4.05.8400 (PJe)
APELAÇÃO DA UNIÃO CONTRA SENTENÇA, NÃO SUBMETIDA 
AO REEXAME NECESSÁRIO, QUE JULGOU PROCEDENTE PEDI-
DO DE IMPLANTAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL, EM FAVOR DA FILHA MAIOR INVÁLIDA, COM 
EFEITOS RETROATIVOS À DATA DO PLEITO ADMINISTRATIVO 
(15 DE DEZEMBRO DE 2010), COM BASE NO ART. 217, INC. II, 
LETRA A, DA LEI 8.112/90
Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho.........88
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Apelação Cível nº 594.120-PB
PEDIDO DE AMPARO ASSISTENCIAL POSTERIORMENTE ALTE-
RADO PARA AUXÍLIO- DOENÇA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA MÉDICA 
JUDICIAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. ANULAÇÃO 
DA SENTENÇA. REMESSA DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA
Relator: Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior................90

Apelação/Reexame Necessário nº 34.620-PB
CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. SEGURADO ESPECIAL. 
REQUISITOS. O Benefício de Auxílio-Doença é devido ao Segurado 
do Regime Geral da Previdência Social que, por motivo de doença, 
se encontre incapacitado para o trabalho, por período superior a 15 
dias (art. 59 e ss. da Lei 8.213/1991). Para a concessão da Aposen-
tadoria por Invalidez, a legislação previdenciária exige os mesmos 
requisitos do Auxílio-Doença, ou seja, ser segurado da Previdência 
Social, atender ao Requisito de Carência e estar Incapacitado para 
o Trabalho, acrescendo que a incapacidade deve ser insuscetível 
de Reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 
subsistência (art. 42 e ss., da Lei nº 8.213/1991). Preenchidos os 
requisitos há de ser concedido o Benefício
Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire..............92

Processo nº 0800192-59.2014.4.05.8300 (PJe)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPOSENTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO Nº 661.256 COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. EFEITOS INFRINGENTES
Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire..............94

Apelação Cível nº 595.661-PB
RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TRANSTORNO 
AFETIVO BIPOLAR. INCAPACIDADE LABORATIVA CONSTATADA 
POR PERÍCIA MÉDICA. QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL 
INCONTROVERSA. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA E CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVIMENTO
Relator: Desembargador Federal Leonardo Carvalho...................96
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PROCESSUAL CIVIL

Processo nº 0805947-30.2017.4.05.0000 (PJe)
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 
DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. COMPATIBILIDADE COM O RITO 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. VALOR ATRIBUÍDO À 
CAUSA SUPERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. PATAMAR EXCES-
SIVO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO 
PELO JUÍZO. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA 5ª VARA/SE 
(JEF)
Relator: Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro.........100

Processo nº 0800984-76.2017.4.05.0000 (PJe)
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECI-
SUM, QUE, NOS AUTOS DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 0801392-
57.2016.4.05.8001, DEFERIU, EM PARTE, A ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA PARA DETERMINAR O IMEDIATO BLO-
QUEIO DA QUANTIA R$ 1.156.616,10 (HUM MILHÃO, CENTO E 
CINQUENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E DEZESSEIS REAIS E 
DEZ CENTAVOS), ACRESCIDO DE EVENTUAL ATUALIZAÇÃO 
A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERA-
TÓRIOS, À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO Nº 0800735-
55.2015.4.05.8000, DEVENDO TAIS VALORES SER TRANSFERI-
DOS PARA CONTA JUDICIAL, VINCULADO A ESTE FEITO, CUJO 
NÚMERO DEVERÁ SER CERTIFICADO NOS AUTOS, E QUE 
REFERIDA INDISPONIBILIDADE INCLUI EVENTUAIS VALORES 
DESTINADOS, POR FORÇA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS, AOS REPRESENTANTES DA 
EDILIDADE
Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho.........104

Processo nº 0800188-54.2016.4.05.8202 (PJe)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA. OMISSÃO. ARBITRAMENTO. NECESSIDADE. DI-
REITO DO ADVOGADO. EMBARGOS CONHECIDOS E PROVIDOS
Relator: Desembargador Federal Rogério de Menezes Fialho Moreira..107
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Processo nº 0807008-57.2016.4.05.0000 (PJe)
AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA SEM EXCLUSÃO DO 
ENTE FEDERAL. OFENSA AO ART. 109, I, CF E À SÚMULA 150 
STJ. CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NOS TERMOS 
DO ART. 1.015, VII, CPC. MÉRITO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
HIERARQUIA DAS DECISÕES JUDICIÁIS. DECISÃO QUE RECO-
NHECE A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL 
QUE SE ANULA
Relator: Desembargador Federal Fernando Braga.......................110

Processo nº 0804826-64.2017.4.05.0000 (PJe)
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE NÍVEL MÉDIO DE 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM. EXIGÊNCIA DE CURSO TÉCNICO 
NA ÁREA. CANDIDATA DETÉM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXI-
GIDA NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE PERMANÊNCIA 
NO CERTAME. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. DECISÃO MAN-
TIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO
Relator: Desembargador Federal Roberto Machado.....................114

Apelação Cível nº 587.523-AL
EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA NACIONAL. EXTINÇÃO DO FEITO 
DE OFÍCIO. VALOR IRRISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 20 DA 
LEI Nº 10.522/2002. APELAÇÃO. PROVIMENTO
Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire..............117

PROCESSUAL PENAL

Agravo Interno da Vice-Presidência nº 441-CE
AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO E 
INADMITIU RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONHECIMENTO, 
EM PARTE. ART. 5º, LIII E LIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
OFENSA REFLEXA. ARE 1.000.420 AGR/RR. ART. 5º, LV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARE 748.371/RG/MT. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA
Relator: Desembargador Federal Cid Marconi.............................119
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Processo nº 0801901-18.2017.4.05.8400 (PJe)
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. AGRAVANTE QUE TENTOU 
MATAR UM PROMOTOR DE JUSTIÇA EM FRENTE À SEDE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. VÍTIMA 
ALVEJADA, MAS QUE NÃO CHEGOU A FALECER. RÉU QUE, 
MESMO PRESO, OFERECEU CEM MIL REAIS PARA QUEM CON-
SEGUISSE MATAR O PROMOTOR. TRANSFERÊNCIA PARA O 
SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. PEDIDO DE RENOVAÇÃO 
DE SUA PERMANÊNCIA. DEFERIMENTO. CONDIÇÕES OBJETI-
VAS E SUBJETIVAS QUE O AUTORIZAM. RENOVAÇÃO PREVISTA 
EM LEI. AGRAVO NÃO PROVIDO
Relator: Desembargador Federal Lázaro Guimarães....................122

Processo nº 0808529-37.2016.4.05.0000 (PJe)
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, INC. I, CPP. ACÓRDÃO CONTRÁ-
RIO A TEXTO EXPRESSO DE LEI E À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. 
OCORRÊNCIA. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 304, CP). 
DOSIMETRIA DA PENA. INOBSERVÂNCIA À SÚMULA 444 DO 
STJ E HIPÓTESE DE BIS IN IDEM. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO 
REVISIONAL. NOVO CÁLCULO DA PENA-BASE. PRESCRIÇÃO 
COM BASE NA PENA APLICADA. PRAZO DE 8 (OITO) ANOS. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
Relator: Desembargador Federal Edilson Pereira Nobre Júnior.....124

Processo nº 0806519-83.2017.4.05.0000 (PJe)
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ARTS. 33, 35 E 40, I, 
DA LEI Nº 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. PRESENÇA DE QUADRO 
INFORMATIVO QUE FAÇA PREPONDERAR A TESE DE QUE A 
LIBERDADE DO PACIENTE OFERECE RISCO À ORDEM PÚBLICA 
OU À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO DE PRAZO. CONS-
TRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA
Relator: Desembargador Federal Fernando Braga.......................126

Recurso em Sentido Estrito nº 2.368-PB
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. RECONHECIMENTO DE 
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PRESCRIÇÃO. FRAUDE PROCESSUAL (CP, ART. 347). ALEGA-
ÇÃO DE QUE OS FATOS DESCRITOS NA INICIAL ACUSATÓRIA 
CORRESPONDEM AO DELITO DE ESTELIONATO (CP, ART. 171, 
§ 3º). RECEBIMENTO DA DENÚNCIA COM ALTERAÇÃO DA CAPI-
TULAÇÃO LEGAL PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
RECURSO DA ACUSAÇÃO À ÉPOCA. PRECLUSÃO. FATOS QUE 
TÊM ADEQUAÇÃO TÍPICA AO CRIME DE FRAUDE À EXECUÇÃO 
(CP, ART. 179), CUJA PENA MÁXIMA NÃO DIFERE DA DO CRIME 
DE FRAUDE PROCESSUAL (CP, ART. 347). MANUTENÇÃO DO 
DECRETO DE PRESCRIÇÃO EM ABSTRATO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO
Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto Neto..129

TRIBUTÁRIO

Processo nº 0804974-25.2017.4.05.8100 (PJe)
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO HOMOLOGAÇÃO DE COM-
PENSAÇÕES TRIBUTÁRIAS A TÍTULO DE SALDO NEGATIVO DE 
CSLL. MULTA APLICADA EM MONTANTE SUPERIOR AO VALOR 
DO DÉBITO PRINCIPAL. DESCABIMENTO
Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima..132

Apelação Criminal nº 13.377-PE
RECURSO DOS RÉUS, CONDENADOS PELA PRÁTICA DOS DE-
LITOS HOSPEDADOS NO ART. 1º, INC. I, DA LEI 8.137 DE 1990, 
E ART. 337-A DO CÓDIGO PENAL
Relator: Desembargador Federal Vladimir Souza Carvalho..........133
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